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R E S U M O 

 

 

O objeto da presente dissertação é o exercício da 

função administrativa no serviço público de previdência social.  

Começaremos pela análise das principais características da função 

administrativa, nas diversas visões da doutrina nacional e estrangeira, e 

pelo histórico da previdência social como atividade estatal. 

Discorreremos sobre as peculiaridades do serviço 

público de previdência social, cuja finalidade maior de outorgar a 

proteção social prevista em lei é materializada e individualizada, 

juridicamente, por meio de ato administrativo.  Serão arroladas as 

principais características do ato administrativo, seus elementos e os 

vícios que podem invalidá-lo.  O passo seguinte será o estudo das 

peculiaridades do ato administrativo de concessão de benefício. 

Será também analisada a exigibilidade de 

requerimento prévio de concessão de benefício, assim como o dever-

poder de decisão por parte da Administração previdenciária e as 

conseqüências jurídicas de sua inação ou silêncio.  Por último, 

abordaremos o ato administrativo virtual, pelo qual os benefícios, no 

futuro, serão concedidos. 
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A B S T R A C T 

 

 

The objective of this dissertation is the study of 

the practices in the management of the social security by the public 

service.  We begin by analyzing the main characteristics of the 

administrative function, from the various points of view under the 

perspectives of the national and foreign doctrines, and through the 

history of social security as a function of the state. 

We describe the peculiarities of the public 

service of social security, the major objective of which – to provide 

social protection according to the law – is embodied and 

characterized legally through an administrative act. We present a list 

of the main characteristics of the administrative act, its elements, and 

the vices that can invalidate it. The study of the peculiarities of the 

administrative act for granting benefits is the next step. 

We also analyze the demand to present an initial 

application for the benefit, as well as the duty-power of decision of the 

social security administration and the legal consequences of its 

inaction or silence.  Finally, we examine the virtual administrative act, 

through which the benefits will be granted in the future. 



 

 

4

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A meu pai, Manoel João de Paiva 

Nascimento, que me ensinou a 

gostar de estudar. 

 

 

 

 

 



 

 

5

 

 

SUMÁRIO 

 

 

I - Introdução..........................................................................................  10 

 

II - Função Administrativa ....................................................................  12 

1.   Montesquieu  .....................................................................  12 

2.   Otto Mayer .......................................................................... 16 

3.   Oswaldo Aranha Bandeira de Mello ................................. ..18 

4.   Benoit ............................................................................... . 20 

5.   Agustín Gordillo ................................................................ . 21 

6.   Cassagne .........................................................................   24 

7.   Renato Alessi ...................................................................   25 

8.   Celso Antônio Bandeira de Mello ..................................... .26 

 



 

 

6

III - Previdência Social como Atividade Estatal ................................  29 

1.   Introdução ......................................................................... 29 

2.   Seguro Social Alemão ...................................................... 30 

3.   Social Security Act ............................................................ 33 

4.   Plano Beveridge ............................................................... 34 

5.   Primeiros Passos no Brasil ............................................... 38 

6.   Caixas de Aposentadoria e Pensões ................................ 39 

7.   Institutos de Aposentadoria e Pensões ............................ 43 

8.   Uniformização Legislativa ................................................. 46 

9.   Unificação Administrativa ................................................. 49 

10.   Seguridade Social .......................................................... 52 

 

IV – Previdência Social como Serviço Público .................................  56 

1.   Conceito de Serviço Público ............................................. 56 

2.   Serviço Público de Previdência Social ............................. 64 

3.   Descentralização Administrativa ....................................... 68 

4.   Gestão Participada ........................................................... 73 



 

 

7

5.   Previdência Social Privada ............................................... 78 

 

V - Ato Administrativo .........................................................................  84 

1.   Meios Técnicos - Jurídicos ............................................... .84 

2.   Ato da Administração e Ato Administrativo........................  88 

3.   Ato Material e Ato Administrativo ......................................  92’ 

4.   Conceito ............................................................................  96 

5.   Declaração Unilateral de Vontade....................................... 99 

6.   Produtor de Efeitos Jurídicos  ........................................... 103 

7.   Instrumento de Controle .................................................... 106 

 

VI – Elementos do Ato Administrativo ..............................................  109 

1.   Anatomia do Ato Administrativo ........................................ 109 

2.   Competência .................................................................... 112 

3.   Motivo ............................................................................... 117 

4.   Conteúdo .......................................................................... 121 

5.   Forma ............................................................................... 122 



 

 

8

5.1.   Procedimento ..................................................................124 

5.2.   Motivação ........................................................................126 

5.3.   Publicidade .....................................................................130 

6.   Finalidade ......................................................................... 133 

 

VII - Ato de Concessão de Benefício .................................................  137 

1.   Risco Social Protegido  ..................................................... 137 

2.   Fato Causante e Individualização da Proteção   .............. 141 

3.   Caráter Vinculado  ............................................................ 145 

4.   Relação de Proteção  ....................................................... 148 

5.   Controle  ........................................................................... 151 

6.   Elementos  ........................................................................ 154 

 

VIII - Direito de Petição ......................................................................  160 

1.   Requerimento Administrativo  ...........................................160 

2.   Recusa Verbal  ..................................................................163 

3.   Dever de Decidir.................................................................165 



 

 

9

4.   Prazos ...............................................................................168 

 

IX - Silêncio Administrativo ........................ ...................................... 170 

1.   Mora Administrativa  ........................................................ 170 

2.   Fato Administrativo  ..........................................................172 

3.   Ato Expresso, Ato Tácito e Silêncio  ................................ 173 

4.   Efeitos Jurídicos.................................................................176 

 

X – Ato Administrativo Eletrônico  ..................................................... 181 

1.   Teleadministração ............................................................ 181 

2.   CNIS ................................................................................. 187 

3.   Concessão Automática  .....................................................190 

 

XI – Conclusões ..................................................................................  194 

 

XII – Bibliografia ..................................................................................  200 

 



 

 

10

 

 

I N T R O D U Ç Ã O 

 

 

Nas últimas décadas, a previdência social no Brasil 

tem sido marcada pela ineficiência.  São as enormes filas, a recusa 

administrativa em protocolar pedidos de benefício, os indeferimentos 

verbais, as centenas de milhares de requerimentos sem qualquer 

resposta, etc. 

Antes, eram as filas do INPS.  Agora, são as do 

INSS.  Mudam os governos, as estruturas administrativas, mas a 

ineficiência na prestação do serviço público continua.  Mesmo depois do 

restabelecimento do estado democrático de direito com a Constituição 

de 1988, o cidadão, especialmente o idoso, continuou a ser vítima de 

desrespeito incompatível com os princípios abraçados pelo Constituinte. 

Não se trata de questionar o modelo de proteção 

social, o valor dos benefícios ou critério de reajustamento, mas apenas 

de executar, de forma razoável, o modelo previsto em lei.  Acostumamo-

nos com tal estado de coisas e – o que é pior – corremos o risco de 
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achá-lo natural.  Está se perdendo a noção de previdência social, 

enquanto serviço público, e sujeita ao regime jurídico-administrativo. 

Na esteira do direito tributário, o direito 

previdenciário desgarrou-se do direito administrativo, adquirindo 

autonomia científica com regras e princípios próprios, mas não deixando 

de se sujeitar ao regime jurídico-administrativo, onde as prerrogativas 

da Administração fundamentam-se nas finalidades públicas visadas pela 

sua atuação. 

Os conceitos de serviço público e ato administrativo 

são os elementos aglutinadores do direito administrativo e seu regime 

jurídico.  Na execução do serviço público de previdência social, a função 

administrativa manifesta-se juridicamente através de atos 

administrativos destinados a gerar efeitos jurídicos individuais e 

concretos ao destinatário do serviço, o segurado ou dependente. 

É através do ato administrativo de concessão de 

benefício que a previdência social realiza sua finalidade pública maior, 

de dar proteção social àqueles – segurados ou dependentes – 

desprovidos de meios de sobrevivência, em virtude da ocorrência de 

risco social previsto em lei. 

O escopo deste trabalho é resgatar o regime 

júrídico-administrativo da prestação do serviço público de previdência 

social, enfocando mais minuciosamente o ato administrativo que aprecia 

o requerimento de benefício formulado pelo segurado ou dependente. 
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FUNÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

A atividade administrativa existe desde que o 

homem vive em comunidade organizada.  Já o direito administrativo é 

fruto das revoluções burguesas do século XIX, que alteraram 

substancialmente a relação entre o individuo e o Estado, entre a 

autoridade e a liberdade.  Com o estado de direito, a Administração 

passou a se subordinar à lei, fruto da vontade popular.  O direito 

administrativo e seu objeto, a função administrativa, somente foram 

concebidos com o Estado Moderno, e têm o desenvolvimento 

condicionado aos rumos do próprio Estado e sua relação com a 

sociedade. 

1 - Montesquieu 

O estudo das funções do Estado tradicionalmente 

tem tido, como ponto de partida, a teoria da separação ou tripartição de 

poderes, elaborada pelo Barão de Montesquieu no livro O Espírito das 
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Leis, de 1748, obra clássica da ciência política, que estabeleceu um dos 

pressupostos consensuais do hoje chamado regime democrático. 

O intento de Montesquieu era evitar a concentração 

de poderes, preservando a liberdade do indivíduo.  As próprias palavras 

do pensador francês precisam sua preocupação maior:  “(...) a 

experiência eterna mostra que todo o homem que tem poder é tentado a 

abusar dele;   vai até onde encontra limites.  (...) Para que não se possa 

abusar do poder é preciso que, pela disposição das coisas, o poder freie 

o poder.” ( 1).  É a contenção do poder pelo próprio poder.  Seus 

objetivos eram claramente políticos, em especial assegurar a liberdade 

do individuo em face do poder do Estado, mas a teoria política tem 

também profundos reflexos jurídicos. 

A concepção de Montesquieu foi incorporada ao 

constitucionalismo moderno, sendo expressamente citada na 

Declaração de Direitos da Virgínia de 1776 (2) e na Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 (3), como pressuposto de 

uma Constituição e do próprio regime democrático. 

Pela doutrina hoje clássica de Montesquieu, três 

são os poderes do Estado (Legislativo, Executivo e Judiciário).  Cada 

                                                 
(1) O Espírito das Leis, Livro XI.  Cap IV , p. 200. 

(2) Art. 5º.  O poder legislativo e o poder executivo do estado devem ser distintos e 
separados da autoridade judiciária (...) 

(3) Art. 16º.  Toda sociedade na qual a garantia dos direitos não está assegurada, nem 
a separação dos poderes determinada, não tem Constituição. 
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qual corresponde a uma das funções estatais, a saber:  elaborar as leis 

(função legislativa), executá-las (função executiva) e aplicá-las no 

julgamento de um caso concreto (função jurisdicional).  Cada função é 

atribuída a um Poder e seus respectivos órgãos, confundindo-se os 

órgãos com as respectivas funções. 

No entanto, a separação dos poderes do Estado em 

legislativo, executivo e judiciário não implica automática e rígida 

separação das funções do Estado entre os órgãos dos três poderes, 

cada um detendo a exclusividade do exercício da respectiva função.  O 

Estado moderno, de concepção democrática fruto das revoluções 

americana e francesa, foi ganhando complexidade sem igual.  O direito 

constitucional de cada país foi delimitando a repartição de poderes, 

baseada na teoria da tripartição, mas com contornos próprios que 

quebraram a rigidez originária. 

Com essa nova complexidade, a tripartição de 

poderes passou a ser denominada mais corretamente de separação de 

poderes.  O poder, que é uno, deve ser exercido por vários órgãos, 

evitando-se a concentração em um deles.  O importante é a não-

concentração de poderes em um único ou poucos órgãos.  Desprovida 

da rigidez inicial, a tripartição clássica passa a ser referência 

tradicionalmente seguida, mas sempre com contornos próprios em cada 

país, principalmente conforme o estabelecido na Constituição. 
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Apesar de guardarem grande similitude, não se 

pode confundir a separação de poderes com as funções estatais.  A 

doutrina reconhece a ausência de monopólio no exercício das funções 

pelos respectivos poderes.  A realidade evidencia que o Poder Judiciário 

e o Legislativo realizam atos tipicamente administrativos, tais como a 

nomeação de servidores ou a realização de licitação para compra de 

material de escritório, sujeitando-se, em relação a eles, ao regime 

jurídico típico da função administrativa. 

Agustín Gordillo sintetiza a principal dificuldade do 

estudo das funções, tomando como ponto de partida a separação dos 

poderes, nos seguintes termos:  “Cada órgão não se limita unicamente à 

função que lhe é correspondente, e a separação das funções, enquanto 

atribuídas a órgãos diferenciados, somente se realiza imperfeitamente”  

(4). 

A teoria de Montesquieu, interpretada 

dogmaticamente, traz grande confusão ao estudo científico das funções 

do Estado, pois não distingue com clareza os poderes e respectivos 

órgãos das funções estatais.  Não podemos olvidar que seu advento 

deu-se em momento histórico muito particular, em que se pretendia 

limitar o poder do Estado e reduzir sua atuação ao mínimo. 

Mas a evolução da sociedade trouxe novas 

exigências ao Estado, que passou a ser mais solicitado a agir no campo 

                                                 
(4) Tratado de Derecho Administrativo.  Tomo 1, Cap. IX, p. 3. – T.A. 
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econômico e social, ampliando sensivelmente seu rol de ações.  Diante 

dessa nova realidade, aumentou ainda mais a heterogeneidade de 

atividades na esfera de cada um dos tradicionais três poderes 

concebidos por Montesquieu.  O Estado, no século XXI, ganhou uma 

complexidade impensável para os iluministas do século XVIII. 

Em seus comentários sobre a separação dos 

poderes, Dalmo de Abreu Dallari conclui:  “é necessário que se 

reconheça que o dogma está superado, reorganizando-se 

completamente o Estado de modo a conciliar a necessidade de 

eficiência com os princípios democráticos” (5).  Mesmo assim, não 

podemos subestimar a influência de Montesquieu, cuja teoria – repito – 

é ponto de partida de qualquer teorização sobre as funções do Estado, 

mas hoje está longe de ser o ponto de chegada.  A tripartição de 

poderes é mais uma referência teórica;    importante, sim, é a separação 

dos poderes, um dos pilares do regime democrático e da defesa dos 

direitos fundamentais. 

2 - Otto Mayer 

O contorno das funções do Estado varia de acordo 

com o contexto histórico e o sistema constitucional adotado por cada 

país, pois todos os ramos do direito, em especial o direito administrativo, 

                                                 
(5) Elementos de Teoria Geral do Estado, p. 187. 
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subordinam-se aos poderes e limites estabelecidos pelo direito 

constitucional (6) (7), sempre sensível aos valores reinantes na 

sociedade em determinado momento histórico. 

Mesmo tendo como referência praticamente 

obrigatória a obra de Montesquieu, a doutrina de direito público utiliza-

se basicamente, para classificar as funções estatais, de três critérios 

distintos, a saber:  o subjetivo ou orgânico, o objetivo ou material e o 

formal.  O critério orgânico tem como referencial o órgão emanante do 

ato.  No material, enfocam-se o conteúdo ou as características 

essenciais da atividade.  No formal, a ênfase volta-se aos efeitos 

jurídicos dos atos e respectivo regime jurídico. 

Ainda nos primórdios do século XX, Otto Mayer 

enfatizou que os tradicionais poderes constitucionalmente reconhecidos 

não se caracterizam por uma atividade única e específica, com 

                                                 
(6) Já no início do século XX, Otto Mayer ressalta a subordinação do direito 

administrativo ao direito constitucional de cada país:  “Nosso direito administrativo, 
em sua integridade, depende das divisões do poder soberano estabelecidas no 
direito constitucional.” (Derecho Administrativo Alemán.  p. 2.) -- T.A. 

(7). No Brasil, Oswaldo Aranha Bandeira de Mello também ressalta a supremacia 
constitucional:  “(...) ao Direito Constitucional cabe estabelecer os órgãos 
substanciais do Estado, isto é, as repartições e agentes, para efetivação do 
governo que lhe compete na vida social, com a determinação de suas atribuições, 
isto é, distingue os órgãos a que cabem as funções essenciais do Estado e 
descreve o seu exercício.  (...) o Direito Constitucional delimita a ação do Estado, 
através do governo de modo negativo, estabelecendo-lhe barreiras, em favor dos 
direitos proclamados e assegurados aos indivíduos e aos grupos sociais menores, 
por esses formados, como, ainda, de modo positivo, prescrevendo o seu programa 
ideológico em prol da coletividade.  (...) Já a regulamentação, em complementação 
desses direitos assegurados aos particulares, de liberdade, de igualdade e de 
propriedade, tendo em vista a harmonia do seu exercício por todos, isto é, o bem 
dos indivíduos coletivamente considerados, de forma a condicionar o âmbito das 
faculdades de cada um, diz respeito a outros ramos jurídicos distintos do Direito 
Constitucional.” (Princípios Gerais de Direito Administrativo – Vol. I, p. 2/3.) 
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exclusividade.  Após discorrer sobre as várias atividades estatais, fica 

evidente que nem todas se classificam nas funções correspondentes 

aos tradicionais três poderes, especialmente as chamadas atividades 

sui generis, que se aproximam do que hoje chamamos de função 

governamental.  Fica patente, já no início do século passado, que as 

três funções tradicionais são insuficientes para abarcar toda a 

heterogeneidade das atividades estatais. 

O mestre alemão enfatiza a posição em relação à 

lei das três atividades estatais básicas:  na atividade legislativa, o 

Estado se encontra sobre a lei;   na atividade jurisdicional, tudo se faz 

pela lei;   e na administrativa, a atividade se desenvolve sob a lei (8).  

Para Otto Mayer, utilizando-se um critério misto entre o material e o 

formal, administrativa é a atividade do Estado para realizar seus fins 

debaixo da ordem jurídica, sujeitando-se a um regime jurídico próprio.  A 

atividade administrativa não inova a ordem jurídica, pois se realiza sob o 

ordenamento jurídico. 

3 - Oswaldo Aranha Bandeira de Mello 

Merece destaque também, pela originalidade, a 

posição de Oswaldo Aranha Bandeira de Mello que, mesmo partindo da 

teoria de Montesquieu, distingue as funções do Estado de suas ações e 

                                                 
(8) Op. cit., p. 15. 
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órgãos, ressaltando de forma expressa que “não se podem confundir os 

órgãos do Estado-poder com as funções, nem mesmo com as ações 

que o especificam” (9). 

As ações normativa, executiva e judicial não são 

decorrência das três funções distintas do Estado-Poder.  Com base no 

critério teleológico e material de classificação, Bandeira de Mello 

reconhece a existência de apenas duas funções básicas:  a 

administrativa e a jurisdicional.  Esse é o ponto de maior originalidade 

de seu pensamento. 

Na função administrativa, as ações legislativa e 

executiva constituem momentos sucessivos da mesma função, de criar 

novas utilidades públicas ou melhorar as existentes, através de normas 

gerais e abstratas inovadoras da ordem jurídica e atos jurídicos que as 

individualizam e concretizam, através de atos administrativos e 

materiais.  Voltadas para o futuro, as ações legislativas e executivas são 

instrumentais em relação ao programa de ação do Estado-Poder 

prefixado na Constituição, razão pela qual se vinculam à mesma função 

estatal, a administrativa.  Nela está compreendida a atividade política 

marcada pela lei elaborada pelo Legislativo, que se aperfeiçoa e 

concretiza pela ação executiva. 

Por seu turno, a função jurisdicional objetiva a 

manutenção da ordem jurídica em vigor, ameaçada diante de um caso 

                                                 
(9) Op. cit., p. 21. 
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concreto.  Sua ação, diversa da função administrativa, é passiva e 

voltada para o passado, pois, mediante provocação de um dos 

envolvidos, aplica o direito pré-existente a um caso já acontecido, 

assegurando a ordem jurídica.  Em sua originalidade, Oswaldo Aranha 

Bandeira de Mello evidencia o caráter arbitrário de vincular 

automaticamente cada poder estatal a uma função específica. 

4 - Benoit 

Coube, entretanto, a Francis-Paul Benoit (10) a 

crítica mais veemente à utilização da teoria da repartição dos poderes 

no estudo das funções do Estado.  Ao ver do doutrinador francês, a 

teoria de Montesquieu carece de caráter científico, pois não se baseou 

na análise da realidade política, mas sim na de um regime político 

idealizado.  Seus objetivos eram claramente o combate à monarquia 

absoluta e a mudança do regime político francês no final do século 

XVIII.  Benoit denomina a visão de Montesquieu de artística, em 

contraposição à visão científica calcada na observação da realidade do 

regime político-jurídico de cada país.  Apesar do caráter não científico, a 

teoria da tripartição dos poderes, reconhece Benoit, constitui influência 

fundamental no desenvolvimento do direito público, a partir da revolução 

francesa. 

                                                 
(10)  Le Droit Administratif Français, p. 27 e ss. 
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Após refutar o caráter científico da teoria de 

Montesquieu, Benoit, calcado no direito positivo francês após a 

Constituição de 1958, elabora sua classificação das funções do Estado, 

distinguindo-as entre as primárias, atinentes ao Estado-Nação (11), e as 

secundárias, pertinentes ao Estado-Coletividade (12).  Entre as 

primeiras, encontramos a função parlamentar de criar o direito e a 

função governamental de dar a direção geral da política interna e 

externa;   ou seja, onde são definidos os grandes rumos do Estado.  

Definidas as diretrizes gerais, passa-se à execução com as missões 

administrativas do Estado-Coletividade, vinculadas às várias espécies 

de serviço público (ensino, defesa, pesquisa, justiça, etc.), visando 

concretizar as diretrizes políticas traçadas pelas funções primárias.  

Ressalte-se a subordinação do Estado-Coletividade às normas e 

diretrizes provenientes do Estado-Nação.  Benoit pode não ter sido feliz 

na sua classificação das funções estatais, mas sua maior contribuição 

foi relativizar a importância da teoria de Montesquieu. 

5 - Agustín Gordillo 

                                                 
(11) “O Estado-Nação é a coletividade pública que corresponde as missões de criação 

do direito e a definição da política geral do país, segundo o regime jurídico previsto 
no direito constitucional.” (Op. cit., p. 28.) -- T.A. 

(12) “O Estado-Coletividade é a pessoa pública que corresponde o conjunto de missões 
subordinadas às previamente estabelecidas pelo Estado-Nação” (Op. cit., p. 29.) -- 
T.A.. 
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Como esclarece logo no início de sua obra (13), 

Agustín Gordillo está, sobretudo, preocupado com o caráter utilitário dos 

conceitos e classificações e não com a busca de qualquer espécie de 

essência ou verdade científica.  Seu certo pragmatismo na busca de 

conceitos e nas classificações evidenciam que, em matéria de funções 

do Estado, não se deve adotar uma postura demasiadamente rígida, 

mas sim considerar as peculiaridades de cada direito positivo. 

Gordillo desenvolve sua concepção das funções 

estatais partindo da teoria de Montesquieu que, a seu ver, tem como 

objetivo maior defender a liberdade.  Ressalta, porém, que a separação 

de poderes não significa a soberania de cada poder em sua esfera.  

Deve-se considerar não só a divisão em órgãos, mas também em 

funções estatais. 

Diante da evidente função administrativa realizada 

por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário no exercício de 

atividades atípicas, refuta a tese de que a função administrativa é a 

realizada pelo Poder Executivo, afastando assim um critério 

exclusivamente subjetivo ou orgânico.  Da mesma forma, rechaça, por 

falta de cientificidade, o critério puramente negativo, pelo qual a função 

administrativa corresponderia a tudo o que não seja atinente às funções 

legislativa e jurisdicional. 

                                                 
(13) Tratado de Derecho Administrativo, Tomo 1, Cap. I, p. 20. 
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O critério puramente material também não é aceito 

na totalidade pelo mestre platino.  Por tal critério, a função 

administrativa é caracterizada pelo caráter individual e concreto, em 

contraposição à norma geral e abstrata típica da função legislativa e à 

norma individual e abstrata da função jurisdicional.  A realidade 

apresenta exemplos que evidenciam também a falta de rigor do critério 

puramente material.  O poder regulamentar, por exemplo, integra a 

função administrativa, sujeitando-se ao regime jurídico-administrativo, 

apesar do caráter geral e abstrativo de seus atos, que o vincularia à 

função legislativa.  Da mesma forma, as decisões advindas do chamado 

contencioso administrativo, apesar de não revestidas da coisa julgada, 

são disciplinadas pelo regime jurídico-administrativo, mas materialmente 

aproximam-se muito mais da função jurisdicional. 

Opta Gordillo, por fim, por um critério misto entre o 

orgânico e o material de classificação das funções do Estado.  A seu 

ver, o conceito de função administrativa é o mais fluido, pois esta não é 

realizada com exclusividade por um poder ou órgão específico.  Nesse 

sentido, a função administrativa é toda a atividade realizada pelos 

órgãos administrativos, bem como as realizadas pelos órgãos 

legislativos e jurisdicionais, excluídos os atos materialmente legislativos 

e jurisdicionais (14).  Observe-se que há clara mistura dos critérios 

material e orgânico. 

                                                 
(14) Op. cit., Tomo 1, Cap. IX, p. 32. 
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6 - Cassagne 

O doutrinador argentino Juan Carlos Cassagne, 

primeiramente, reconhece a existência da função de governo de caráter 

superior e excepcional que define as grandes políticas estatais.  Tal 

função exterioriza-se através dos chamados atos de governo marcados 

pela discricionariedade. 

Cassagne reconhece a dificuldade de fixar limites 

precisos e definitivos na distribuição das funções estatais entre os 

diversos órgãos.  Sob o aspecto material, reconhece as três tradicionais 

funções:  administrativa (atividade permanente, concreta e imediata), 

legislativa (atividade elaboradora de normas gerais e obrigatórias) e 

jurisdicional (atividade traduzida em decisões de controvérsia com força 

de lei) (15). 

Por outro lado, ele define a função administrativa 

como “a atividade que de forma imediata, permanente, concreta, prática 

e normalmente espontânea, desenvolvem os órgãos estatais para 

alcançar o bem comum, conforme o regime jurídico de direito público” 

(16).  Como características da própria Administração, estabelece a 

finalidade sempre vinculada ao bem comum, o grupo de servidores 

                                                 
(15) Derecho Administrativo, p.84. 

(16) Op. cit., p. 88 -- T.A.. 
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permanentes, a sujeição a regime jurídico próprio e o poder de impor 

seus atos aos particulares, independente da vontade destes (17). 

Na realidade, cada órgão estatal exerce 

predominantemente uma função, sem prejuízo de outras materialmente 

distintas.  Assim, os órgãos do Poder Executivo exercem 

primordialmente a função administrativa, mas, através do exercício do 

poder regulamentar e do contencioso administrativo, também exercem, 

respectivamente, funções legislativa e jurisdicional. 

7 - Renato Alessi 

Renato Alessi (18) postula ser o direito 

administrativo o ramo do direito público que disciplina o exercício da 

função administrativa e os sujeitos que a realizam.  Para o doutrinador 

italiano, há uma correspondência entre os poderes do Estado e suas 

funções.  No aspecto jurídico, a função legislativa consiste na emanação 

de atos de produção jurídica primária que alteram diretamente a ordem 

jurídica.  A função jurisdicional implica a emanação de atos de produção 

jurídica subsidiária aos atos primários, com o fito de obter sua 

concreção e atuação coativa.  Na função administrativa, assistimos à 

emanação de atos de produção jurídica complementares aos atos 

primários, numa situação de superioridade (potestade) na relação 

                                                 
(17) Op. cit., p. 104. 
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jurídica com o particular, visando à aplicação concreta ao caso 

individual. 

Em virtude do caráter complementar do mandato 

legislativo, a função administrativa subordina-se à função legislativa, 

mediante o princípio da legalidade, que giza formalmente seus limites.  

A atividade administrativa encontra na lei seu limite insuperável.  Nesse 

aspecto, a visão do mestre italiano aproxima-se da de Oswaldo Aranha 

Bandeira de Mello, que ressalta o caráter complementar da ação 

executiva em relação à ação legislativa.  Ao contrário do que ocorre na 

atividade dos particulares, o princípio da legalidade administrativa deve 

ser entendido no sentido positivo, pelo qual a Administração só pode 

fazer o que a lei permite.  É a função legislativa que giza o campo de 

ação da função administrativa. 

O conceito de função administrativa desenvolvido 

por Alessi enfatiza a idéia de dever da atuação da Administração.  Seus 

poderes ou prerrogativas têm caráter instrumental, pois são destinados 

ao alcance do interesse público definido em lei. 

8 - Celso Antônio Bandeira de Mello 

Na mesma trilha, Celso Antônio Bandeira de Mello 

vincula o conceito de função ao dever do agente público detentor de um 

                                                                                                                                               
(18) Instituciones de Derecho Administrativo, p. 5. 
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dever-poder para atingir a finalidade pública definida em lei (19).  A 

ordem dos verbos, primeiro o dever e depois o poder, é significativa.  As 

prerrogativas da Administração só existem devido às finalidades 

públicas que devem ser perseguidas.  O poder só existe em função do 

dever. 

Enquanto a função jurisdicional tem como marca 

distintiva a independência e imparcialidade do órgão que a exerce, a 

função administrativa é caracterizada pela dependência, tendo o 

respectivo órgão vinculado a uma estrutura hierarquizada.  Também em 

oposição à função legislativa, marcada pela inovação primária da ordem 

jurídica através de normas de caráter geral e abstrato, a função 

administrativa é subordinada à lei, individualizando e concretizando o 

comando legal. 

Celso Antônio Bandeira de Mello, por seu turno, 

postula ser a função administrativa o próprio objeto de estudo do direito 

administrativo, assim definido como “o ramo do Direito Público que 

disciplina o exercício da função administrativa, e os órgãos que a 

desempenham” (20).  Da mesma forma, destaca a pertinência do ato 

administrativo com a função administrativa.  Para efeitos do direito 

                                                 
(19) “Existe função quando alguém está investido no dever de satisfazer dadas 

finalidades em prol do interesse de outrem, necessitando, para tanto, manejar os 
poderes requeridos para supri-las.  Logo, tais poderes são instrumentais ao 
alcance das sobreditas finalidades.  Sem eles, o sujeito investido na função não 
teria como desincumbir-se do dever posto a seu cargo.  Donde, quem os titulariza 
maneja, na verdade, ‘deveres-poderes’, no interesse alheio.”  (Curso de Direito 
Administrativo, p. 62). 

(20) Op. cit., p. 27. 
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positivo brasileiro, Celso Antônio define função administrativa como “a 

função que o Estado, ou quem lhe faça as vezes, exerce na intimidade 

de uma estrutura e regime hierárquicos e que no sistema constitucional 

brasileiro se caracteriza pelo fato de ser desempenhada mediante 

comportamentos infralegais ou, excepcionalmente, infraconstitucionais, 

submissos todos a controle de legalidade pelo Poder Judiciário.” (21). 

O estudo da função administrativa é de vital 

importância para o direito administrativo, pois constitui reflexão de seu 

objeto.  A contribuição doutrinária sobre o tema é bastante rica, mas 

está longe de esgotá-lo.  Os autores por nós citados representam uma 

pequena, mas diversificada e significativa parcela dos que trataram do 

tema. 

É muito mais fácil reconhecer, no dia-a-dia da 

atividade estatal, a função administrativa do que conceituá-la em face 

da heterogeneidade de suas manifestações.  Mesmo assim, apenas 

para fins de desenvolvimento do presente trabalho, podemos destacar, 

correndo o sério risco de omissão, as seguintes características básicas 

da função administrativa:  a-) exteriorizada por atos infralegais;    b-) 

exercida em estrutura hierarquizada;    c-) exercida no gozo das 

prerrogativas públicas;    d-) voltada a  uma finalidade pública prevista 

em lei;    e-) regulada pelo regime jurídico-administrativo,  f-) sujeita ao 

controle jurisdicional. 

                                                 
(21) Op. cit., p. 34. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL COMO ATIVIDADE ESTATAL 

 

 

1 - Introdução 

A função administrativa é exercitada nas chamadas 

atividades da Administração, cujo elenco tem variado de acordo com o 

momento histórico e o direito positivo vigente em cada nação.  Tais 

atividades são decorrentes das funções do Estado, que têm variado de 

acordo com o momento histórico. 

A teoria da tripartição dos poderes, desenvolvida 

por Montesquieu, visava primordialmente limitar o poder do Estado e 

preservar a liberdade do indivíduo, restringindo a atuação estatal ao 

mínimo necessário.  No início do Estado Moderno, logo após a 

revolução francesa, não havia praticamente atividade estatal com vistas 

a enfrentar a questão social, imperando o princípio do laissez faire, 

laissez passer não só na ordem econômica, através do liberalismo 

econômico, mas também na ordem social.  A questão social deveria ser 

resolvida pela própria sociedade, não pelo Estado.  Entre as atividades 
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do Estado não estava a proteção social do trabalhador, através da 

previdência social. 

Na segunda metade do século XIX, graças 

principalmente à ameaça representada pelo movimento socialista 

crescente, dá-se a transformação do Estado liberal, fruto da revolução 

francesa, em Estado do bem-estar social, marcado pela maior 

intervenção estatal no campo econômico e social.  O Estado passou a 

ser também prestador de serviço à sociedade.  Surgiram os direitos 

fundamentais de segunda geração, na lição de Norberto Bobbio (22), 

caracterizados pela prestação positiva por parte do Estado, em 

oposição aos de primeira geração, marcados pelo dever de abstenção 

por parte do Estado.  A burguesia procurava mostrar ao operariado que 

poderia haver bem-estar e segurança social dentro dos limites do 

capitalismo, dando assim resposta ao movimento socialista 

revolucionário. 

No campo social, o Estado do bem-estar social 

começa a desenvolver sua ação na regulamentação das relações de 

trabalho, mediante a imposição de limites à exploração do trabalhador, e 

dando origem ao direito do trabalho.  O passo seguinte foi o surgimento 

da previdência social. 

2 - Seguro Social Alemão 

                                                 
(22) A Era dos Direitos. 
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Enquanto sistema de proteção social obrigatório e 

garantido pelo Estado (23), a previdência social teve lugar inicialmente 

na Europa, mais precisamente na Alemanha, então governada pelo 

chanceler Bismark, também conhecido como “Chanceler de Ferro”.  O 

país transformava-se velozmente, passando de sociedade agrária a 

industrial, com brutal crescimento do proletariado urbano, que sobrevivia 

em condições miseráveis.  A agitação operária também crescia, pondo 

em risco a estabilidade política do país. 

Com o fito de neutralizar o movimento socialista 

crescente, Bismark, um político conservador, apresentou projeto 

transformado em lei em 1883, criando o seguro-doença, custeado por 

contribuições dos empregados, empregadores e do próprio Estado.  Na 

mensagem de apresentação do projeto ao parlamento, Bismark 

defendeu uma atitude mais ativa do Estado, que “não só tem a missão 

defensiva, destinada a proteger os direitos existentes, mas também a 

missão de promover positivamente, por instituições apropriadas e 

utilizando os meios  de que dispõe a coletividade, o bem-estar de todos 

os membros e especialmente dos fracos e necessitados” (24). 

Após o seguro-doença, em 1884, veio o seguro 

contra acidentes do trabalho (1984) e de invalidez e velhice (1989).  Em 

1911, toda a legislação foi consolidada no primeiro código de seguros 

                                                 
(23) Ilídio das Neves.  Direito da Segurança Social, p. 149. 

(24) Carlos Alberto Etala.  Derecho de la Seguridad Social, p. 11 -- T.A.. 
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sociais da história.  O seguro social alemão foi bem sucedido em seu 

duplo objetivo:  primeiro, melhorar as condições de vida dos 

trabalhadores;   segundo, acalmar as reivindicações do movimento 

socialista. 

O modelo do seguro social alemão foi exportado 

inicialmente aos países europeus, tornando a previdência social uma 

atividade estatal típica dos países industrializados.  Os traços 

fundamentais do modelo são compulsoriedade de filiação e 

contribuição, riscos sociais previstos em lei e tripartição do custeio entre 

trabalhadores segurados, empresários e Estado. 

Após a Primeira Grande Guerra, com o surgimento, 

no Tratado de Versalhes em 1919, da Organização Internacional do 

Trabalho – OIT, organização internacional, atualmente vinculada à 

Organização das Nações Unidas – ONU, e principal responsável pela 

propagação mundial do direito do trabalho e previdenciário (25), a 

legislação social, antes um fenômeno basicamente europeu, expandiu-

se pelo demais países do mundo. 

As constituições nacionais passaram a conter 

capítulos de intervenção do Estado na ordem social e econômica, assim 

como a previsão dos direitos fundamentais de segunda geração, entre 

os quais o direito à previdência social.  A Constituição Mexicana de 

                                                 
(25) Wagner Balera.  Direito Internacional da Seguridade Social, p. 15. 
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1917 e a Alemã de 1919, conhecida como a Constituição de Weimar, 

são os dois primeiros exemplos significativos dessa nova tendência. 

3 - Social Security Act 

Nos Estados Unidos, país mais representativo do 

liberalismo econômico e social, a previdência social surgiu tardiamente.  

Com o fito de combater a grande depressão de 1929, o presidente 

Franklin Roosevelt rompeu com o princípio da não-intervenção do 

Estado na esfera econômica e social, introduzindo um conjunto de 

medidas também conhecido como new deal (novo acordo), entre as 

quais o Social Security Act de 1935, que foi aprovado no Congresso 

com grande dificuldade. 

A cobertura estabelecida no Social Security Act foi 

ampliada, em 1950, para trabalhadores rurais, autônomos e 

empregados domésticos.  Em face da constituição americana, a 

competência legislativa em matéria previdenciária não é exclusiva da 

União, o que torna o sistema americano singular, em virtude de sua 

diversidade em função de cada Estado da federação (26). 

                                                 
(26) “A formação histórica dos Estados Unidos – que nasceu sob o feitio de uma 

confederação – marca, até hoje, autonomia de que desfrutam, frente ao governo 
central, os Estados-Membros da Federação. 
Essa autonomia, como é notório, se estende, inclusive, à elaboração do direito 

local.  Cada Estado pode, por isso, dispor sobre Previdência Social em suas leis.  
Desse modo, a uniformidade legislativa se torna difícil, pois passa a depender da 
convergência dos pontos de vista adotados pelos legisladores estaduais.” (Mozart 
Victor Russomano.  Curso de Previdência Social, p. 24.) 
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4 - Plano Beveridge 

No Reino Unido, em plena Segunda Guerra 

Mundial, o economista William Henry Beveridge, foi convocado pelo 

governo para presidir um comitê encarregado de apresentar estudo 

sobre a situação dos seguros e serviços sociais no país.  O Relatório 

sobre o Seguro Social e Serviços Afins ou, simplesmente, o Plano 

Beveridge (27), foi publicado em 1942.  Influenciado pela ação de 

Franklin Roosevelt e pela teoria do economista John Keynes, Beveridge 

pregava a intervenção estatal na ordem social, mediante plano que 

visava dar cobertura de todas as necessidades humanas, do berço ao 

túmulo. 

O modelo proposto divergia do seguro social 

alemão por ser mais amplo de cobertura e não ter o valor dos benefícios 

tão vinculado à remuneração do trabalhador.  Os principais pontos do 

Relatório Beveridge podem ser assim sintetizados:  “a-) do ponto de 

vista das pessoas protegidas, o sistema deveria abarcar toda a 

população e não somente os assalariados;  b-) no que se refere à 

cobertura, o conjunto da população devia estar protegido de uma gama 

muito ampla de contingências, que compreenderia especialmente a 

morte (seguro em benefício dos dependentes) e encargos familiares;  

c-) quanto ao alcance da proteção, deveria haver abstração da situação 

                                                 
(27) Relatório sobre o Seguro Social e Serviços Afins, Rio de Janeiro, José Olympio, 

1943. 
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sócio-laboral dos segurados, mantendo-se o princípio de prestações 

uniformes, tarifárias e idênticas, independente dos valores das 

contribuições dos interessados” (28). 

O Plano Beveridge não foi adotado pelo gabinete de 

Winston Churchill, mas sim pelo gabinete trabalhista de Clement Attlee, 

a partir de 1946, e configurou o segundo grande modelo de proteção 

social. 

Os modelos inglês e alemão constituem os dois 

grandes parâmetros influenciadores da previdência social no mundo 

inteiro.  O doutrinador argentino Carlos Alberto Etala, baseado nas 

lições de Almansa Pastor (29), sintetizou os tratos distintos dos dois 

sistemas de proteção social, nos seguintes termos: 

“a-) quanto aos sujeitos protegidos, o sistema 

bismarkiano considera como tais os trabalhadores, reconhecendo seu 

direito de proteção na medida em que, com sua atividade laboral, 

aportaram esforço útil à sociedade;   o direito à seguridade social é 

assim um direito derivado do trabalho.  Os sistemas beveridgeanos, ao 

contrário, protegem os indivíduos enquanto membros da coletividade, 

sem dependência de sua atividade profissional;  o direito à seguridade 

social apresenta-se como direito do cidadão. 

                                                 
(28) Carlos Alberto Etala.  Op.  cit., p. 14. -- T.A. 

(29) José Manuel Amansa Pastor.  Derecho de la Seguridad Social, p. 73. -- T.A. 
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b-) No tocante ao âmbito de proteção, o sistema 

bismarkiano visa garantir o salário dos trabalhadores, prevendo a 

possibilidade de que diversos riscos levem à sua supressão;   os 

benefícios configuram remuneração indireta do trabalho, salário diferido 

ou, em certos casos, sobre-salário familiar.  O sistema beveridgeano, 

em virtude de sua amplitude subjetiva, pretende libertar o homem da 

necessidade e garantir um nível de sobrevivência uniforme, 

independente do valor das contribuições prévias, sem prejuízo de 

eventual complementação de caráter securitário;   as prestações 

adquirem caráter assistencial, que pouco ou nada tem que ver com o 

salário. 

c-) em relação ao financiamento, o sistemas 

bismarkiano baseia-se em contribuições de empregadores e 

trabalhadores, com reduzida solidariedade profissional e em conexão 

com os salários;   só há direito ao benefício se houve contribuição em 

montante e duração suficiente para capitalizar um fundo, a fim de arcar 

com o valor das prestações.  O sistema beveridgeano baseia-se em 

uma solidariedade geral e profissional, financiando a proteção mediante 

impostos comuns e especiais;   as prestações implicam uma 

redistribuição geral de renda, mediante a repartição global da carga 

entre toda a população e grupos profissionais. 

d-) em relação à gestão, a própria técnica do 

sistema bismarkiano, herdada dos seguros privados, permite a 
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pluralidade de entes, tanto quanto os riscos, ficando a gestão 

organizada como uma empresa de seguros, com princípios próprios.  O 

sistema beveridgeano supera as técnicas securitárias jurídico-privadas e 

confia a gestão unicamente ao Estado ou a um ente instrumental;   o 

sistema aparece como um serviço público.  As diferenças básicas dos 

dois sistemas podem ser resumidas no quadro abaixo: 

 SISTEMA 

BISMARKIANO 

SISTEMA 

BEVERIDGEANO 

Sujeitos 

protegidos 

Trabalhadores.  Direito 

derivado do trabalho. 

Coletividade, 

independente de 

contribuição.  Direito 

do cidadão. 

Âmbito de 

proteção 

Garantir o salário 

suprimido, em virtude da 

ocorrência de risco social 

previsto em lei. 

Garantir um nível 

uniforme de 

sobrevivência. 

Valor dos 

benefícios 

Varia de acordo com o 

montante das 

contribuições. 

Não tem relação com 

contribuições prévias. 

Financiamento Contribuições dos 

empregadores e 

trabalhadores, tendo o 

salário como base de 

cálculo. 

Impostos 

Gestão Técnicas securitárias Estatal 
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5 – Primeiros Passos no Brasil 

Já nos primórdios da colonização, a assistência 

social esteve presente com a fundação da Santa Casa de Misericórdia 

de Santos, por Brás Cubas, em 1543.  A assistência aos pobres era 

arcada basicamente por iniciativas isoladas, oriundas da própria 

sociedade e não do Estado. 

A Carta Imperial de 1824 trouxe a primeira 

manifestação constitucional sobre seguridade social, no art. 179, XXXI, 

que fazia menção à obrigação do Estado em relação aos chamados 

“socorros públicos” (30), expressão mais vinculada à assistência social.  

Em termos previdenciários, não se tem notícia de qualquer 

conseqüência prática derivada do dispositivo constitucional. 

Nos estertores do Império, vieram a lume as duas 

primeiras manifestações legislativas de conteúdo previdenciário.  O 

Decreto nº 9.912-A, de 26 março de 1988, regulou o direito à 

aposentadoria dos empregados dos correios, fixando os requisitos de 

trinta anos de serviço efetivo e idade mínima de sessenta.  A Lei nº 

3.397, de 24 de novembro de 1888, previu a criação de uma Caixa de 

Socorros para os trabalhadores das estradas de ferro do Estado, 

                                                 
(30) Art. 179.  A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, 

que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida 
pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte (sic). 
(...) 
XXXI - A Constituição garante os socorros públicos. 
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regulando pela primeira vez a proteção social da categoria profissional, 

posteriormente o principal alvo do início da previdência social no país. 

Após a proclamação da república, ainda no governo 

provisório do Marechal Deodoro da Fonseca, o Decreto nº 221, de 26 de 

fevereiro de 1890, dispôs sobre a aposentadoria dos trabalhadores da 

Estrada de Ferro Central do Brasil, benefício posteriormente estendido a 

todos os ferroviários. 

A Constituição Republicana de 1891 não 

apresentou dispositivos gerais pertinentes à previdência social, 

limitando-se a estabelecer o direito à aposentadoria restrita a servidores 

públicos invalidados a serviço da nação.  O artigo 75 (31) constituiu o 

primeiro dispositivo constitucional em matéria de previdência social no 

sentido estrito, pois fez menção expressa à aposentadoria. 

6 - Caixas de Aposentadoria e Pensões 

Na década de vinte, impulsionada pelo Tratado de 

Versalhes, a legislação social expandiu-se para além das fronteiras 

européias, chegando à América Latina.  Em 24 de janeiro de 1923, veio 

a lume a Lei nº 4.682, mais conhecida pelo nome do propositor, o 

                                                 
(31) Art. 75.  A aposentadoria só poderá ser dada aos funcionários em caso de 

invalidez no serviço da Nação. 
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deputado paulista Elói Chaves (32).  Trata-se do grande marco do 

surgimento da previdência social no país, ainda que restrito aos 

                                                 
(32) Lei Elói Chaves - Tornou-se assim conhecida, em homenagem ao autor do projeto 

nela transformado, a lei de 24 de janeiro de 1923 que deu início à previdência 
social brasileira. 

Alguns especialistas apontam outros marcos iniciais, porém a questão ficou 
decidida em definitivo quando em 1960 foi instituído o “Dia da Previdência Social”, 
que se comemora a 24 de janeiro.  Também se comemora nessa data o “Dia do 
Aposentado”, instituído em 1988. 

Cabem duas observações de natureza formal sobre essa lei.  A primeira é que, 
embora a bibliografia a seu respeito fale sistematicamente em “decreto legislativo”, 
no ato que a consubstancia, assinado pelo então presidente Artur da Silva 
Bernardes e dois ministros, lê-se apenas “Decreto nº 4.682, de 24 de janeiro de 
1923”. 

A segunda diz respeito à ementa, assim redigida: 
“Cria, em cada uma das empresas de estradas de ferro existentes no país, uma 

caixa de aposentadoria e pensões para os respectivos empregados.” 
Apesar dessa redação, repetida no Art.  1º (“Fica criada em cada uma das 

empresas...”), a Lei Elói Chaves não criou as Caixas, e dificilmente poderia criá-
las, porém determinou a sua criação.  Isso só começou a ocorrer quando foram 
instaladas, dois meses depois de promulgada a lei, as duas primeiras Caixas, a da 
São Paulo Railway e a da Viação Ferroviária do Rio Grande do Sul. 

A iniciativa deveu-se ao industrial paulista Francisco Pais Leme de Monlevade, 
que levou o então deputado federal Elói Chaves a apresentar seu pioneiro projeto, 
inspirado em parte na então recente legislação argentina sobre a matéria e 
aprovado após esforços seus e de alguns lideres trabalhistas, no ambiente pouco 
favorável da época. 

Ao que tudo indica com acerto, atribui-se o início de nossa previdência social no 
setor ferroviário ao fato de que na ocasião a economia brasileira repousava 
sobretudo na exportação de café.  Como este tinha de ser transportado do interior 
para os portos, principalmente por via férrea, os trabalhadores ferroviários tinham 
mais poder de pressão que os de outras atividades. 

Sob o aspecto enciclopédico e ao mesmo tempo histórico, torna-se oportuno 
recapitular os principais pontos da Lei Elói Chaves. 

Após estabelecer o objetivo básico, a criação das Caixas, e conceituar 
empregado, ou seja, delimitar o campo de aplicação, ela dispõe sobre a receita 
das entidades, basicamente proveniente de três fontes:  contribuição  dos 
empregados (3% do salário, sem limite máximo nem mínimo), contribuição anual 
da empresa (1% da sua renda bruta) e o produto de um aumento (1,5%) das 
tarifas ferroviárias. 

Com relação à primeira, cabe registrar o saudoso valor da alíquota e inexistência 
de limites da base de incidência.  A segunda lembra a atual contribuição social 
incidente sobre o faturamento (COFINS).  A terceira corresponde de certo modo à 
contribuição da União, que durante muito tempo proveio de alíquotas incidentes 
sobre tarifas. 

Entre as demais receitas, bem menos significativas, como é natural, havia uma 
que hoje se afigura curiosa:  o produto da venda de papel velho e “varreduras”– 
café e outros grãos que vazavam dos sacos nos armazéns das estradas de ferro e 
eram recolhidos por esse meio.  As estradas de ferro vendiam o papel velho e as 
varreduras, e ao que parece a receita obtida não era pequena como se pode 
imaginar, pois a nova destinação dela provocou violenta reação, principalmente de 
fazendeiros paulistas.  Chegou-se a admitir que os ferroviários passariam a avariar 
os sacos para aumentar as varreduras.  O próprio Elói Chaves acabou 
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empregados da empresas ferroviárias -- em sua totalidade, de origem 

européia. 

Ao justificar o desenvolvimento inicial da legislação 

previdenciária, tendo como público alvo os trabalhadores em estradas 

de ferro, Ruy Carlos Machado Alvim assim discorre:  “Explica-se esta 

inclusão dos ferroviários entre os beneficiários da incipiente legislação 

social de fins do século passado por dois motivos:  além de pertencerem 

ao setor mais dinâmico da economia, os transportes, estes profissionais 

já houveram deflagrado várias greves, fato demonstrativo de sua grande 

combatividade” (33).  Tanto sob a ótica dos empresários, em virtude da 

origem européia, quanto dos trabalhadores, graças à capacidade de 

mobilização e pressão, o setor ferroviário era o que reunia condições 

propícias ao surgimento do seguro social. 

A Lei Elói Chaves deu também início à primeira fase 

do desenvolvimento da previdência brasileira, marcada pela presença 

                                                                                                                                               
promovendo a revogação da disposição contestada, mediante novo projeto 
transformado em lei. 

As prestações estabelecidas eram assistência médica, assistência farmacêutica, 
aposentadoria e pensão por morte.  A aposentadoria era “ordinária” ou por 
invalidez.  Não havia a aposentadoria por idade nem a especial.  Note-se que a 
assistência médica e farmacêutica vinha antes dos benefícios, assim como na 
Constituição a saúde vinha antes da previdência social. 

A aposentadoria ordinária correspondia à atual por tempo de serviço, mas, em 
princípio, somente a partir dos 50 anos de idade, ou seja, com limite etário mínimo, 
hoje inexistente.  Era completa aos 30 anos de serviço, independentemente do 
sexo;  com 25% de redução se o empregado tivesse menos de 50 anos;  e 
proporcional (1/30 por ano de serviço) para o empregado de 60 anos de idade e 
25 ou mais de serviço.  Seu valor variava de acordo com o salário.  (...) (Celso 
Barroso Leite.  Dicionário Enciclopédico de Previdência Social, São Paulo, Ltr., p. 
89). 

(33) Ruy Carlos Machado Alvim.  Uma História Crítica da Legislação Previdenciária 
Brasileira, p. 14. 
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das caixas de aposentadoria e pensões, caracterizadas por um plano 

previdenciário abrangente dos empregados de determinada empresa.  

Ruy Carlos Machado Alvim também aponta as duas principais 

características das caixas de aposentadoria e pensões, a saber:  “ a-) a 

vinculação “empregados – caixa” faz-se por empresa, diferentemente, 

portanto, dos futuros Institutos, que unirão os segurados por categoria 

profissional.  Pode-se argumentar que esta transmudação teve a 

pretensão de, à medida que o operariado adquiria consciência de classe 

– força, coesão e organização -, retirar as reuniões dos locais de 

trabalho, colocando-as, pelo menos a nível de serviços previdenciários, 

sob a responsabilidade de técnicos governamentais;   b-) a chamada 

contribuição tripartite – Estado, empregador e empregado -, pela qual o 

custeio estaria, obrigatoriamente, a cargo das três fontes, principio que 

se fixará em toda a futura legislação previdenciária, erigindo-se, a partir 

de 1934, em norma constitucional” (34). 

O regime jurídico previdenciário das caixas de 

aposentadoria e pensões por empresa ampliou-se para trabalhadores 

portuários e marítimos (Lei nº 5.109/26), empregados de empresas de 

serviços telegráficos e radiotelegráficos (Lei nº 5.485/28), de força, luz e 

bonde (Decreto nº 19.497/30) e demais serviços públicos concedidos ou 

explorados pelo poder público (Decreto nº 20.465/31).  Em 1931, já 

eram noventa e oito caixas de aposentadoria e pensões em todo o país. 

                                                 
(34) Op. cit., p. 16. 
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Com a ascensão de Getúlio Vargas, a ampliação e 

estrutura da previdência social ganharam grande impulso.  Apesar da 

vida efêmera, a Constituição de 1934, de forte marca social, 

estabeleceu, pela primeira vez na seara constitucional, o direito do 

trabalhador a uma proteção previdenciária custeada por recursos da 

União, do empregador e do empregado.  No artigo 121, surgiu, também 

pela primeira vez, a palavra previdência (35). 

7 - Institutos de Aposentadoria e Pensões 

As caixas de aposentadoria e pensões, planos 

previdenciários com cobertura limitada aos empregados de determinada 

empresa, foram cedendo lugar aos Institutos de Aposentadoria e 

Pensão, que gerenciavam planos previdenciários com cobertura por 

categoria profissional (bancários, industriários, comerciários, etc.).  Os 

institutos de aposentadoria e pensão constituíam-se paralelamente à 

estrutura sindical idealizada por Getúlio Vargas.  Os estudos sobre a 

concepção de estrutura sindical da era Vargas não dão o devido peso 

aos institutos de aposentadoria e pensão.  Cada instituto, por exemplo, 

                                                 
(35) Art. 121.  A lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as condições do 

trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador 
e os interesses econômicos do País. 
§ 1º A legislação do trabalho observará os seguintes preceitos, além de outros que 
colimem melhorar as condições do trabalhador: 
(...) 
h-) assistência médica e sanitária ao trabalhador e à gestante, assegurado a esta 
o descanso, antes e depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego, e 
instituição de previdência, mediante contribuição igual da União, do empregador e 
do empregado, a favor da velhice, da invalidez, da maternidade e nos casos de 
acidentes do trabalho ou de morte. 
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guardava grande similitude de abrangência e cobertura com a 

respectiva confederação sindical de grau superior ligada diretamente à 

estrutura estatal propriamente dita e sustentada pelo então imposto 

sindical. 

Os seis institutos de aposentadoria e pensão 

surgidos (36) constituíam autarquias federais, tendo como fonte de 

custeio as contribuições do empregador e do segurado empregado, e 

além de dotações orçamentárias da União.  De forma análoga, a gestão 

era também tripartite, com representantes do governo federal e de 

empresários e trabalhadores vinculados à respectiva categoria 

econômica e profissional. 

Independentemente de a gestão não ser estatal em 

sentido estrito, pois contavam com o consórcio de representantes dos 

trabalhadores e empresários, os institutos de aposentadoria e pensão 

tinham natureza autárquica, sujeitando-se, por conseqüência, ao regime 

jurídico-administrativo. 

Novamente recorremos à lição de Ruy Carlos 

Machado Alvim que, ao comentar a fase da história da previdência 

social brasileira com os institutos de aposentadoria e pensão, assim 

                                                 
(36) Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos – IAPM (Decreto nº 

22.872/33);  Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários – IAPB (Decreto 
nº 24.615/34);  Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários – IAPC 
(Decreto nº 24.273/34);  Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários – 
IAPI (Lei nº 367/36.);  Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Estado – IPASE (Decreto-lei 288/38);  e Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Empregados em Transportes e Cargas – IAPETC (Decreto-lei nº 651/38). 
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discorre:  “a diferenciação mais importante, indubitavelmente, entre a 

atual fase e a anterior especifica-se na criação dos institutos de 

aposentadoria e pensões, órgãos vinculados diretamente ao governo 

federal e a ele submetidos através dos controles financeiro, 

administrativo e diretivo.  Sua forma jurídica externiza-se nas chamadas 

autarquias – serviço autônomo, criado por lei, que, visando a um 

funcionamento mais dinâmico, sem as burocratizações próprias da 

Administração Pública, exige uma gestão administrativa e financeira 

dela separada, pelo que se constitui com personalidade jurídica, receita 

e patrimônio próprios” (37).  A descentralização administrativa, através 

de autarquias próprias, tem sido a marca da prestação de serviço 

público de previdência social não só no Brasil, mas em todo o mundo. 

O seguro obrigatório de acidentes do trabalho foi 

criado pelo Decreto nº 24.637/34 e aprimorado pelo Decreto-lei nº 

7.036/44, ficando a responsabilidade a cargo de seguradoras privadas, 

com previsão de futura encampação pelos institutos de previdência, o 

que viria a acontecer apenas em relação ao IAPM e IAPETC.  O caráter 

privado do seguro contra acidentes do trabalho perdurou até 1967, 

constituindo-se o sistema autônomo de proteção social. 

A Constituição do Estado Novo, de 1937, com forte 

conteúdo autoritário, foi bastante sintética na matéria previdenciária.  O 

                                                 
(37) Op. cit., p. 21. 
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artigo 137 (38) estabeleceu a instituição de seguro com cobertura das 

contingências velhice, invalidez, morte e acidente do trabalho.  

Mencionou-se, pela primeira vez no âmbito constitucional, a expressão 

“seguro”. 

8 - Uniformização Legislativa 

Em 1945, ainda no final do governo Vargas, o 

Decreto-lei nº 7.526 foi a primeira tentativa, ainda que frustrada, de 

uniformizar a legislação e unificar a administração da previdência social, 

então dispersas por categorias profissionais.  Mas, infelizmente, o 

Instituto de Seguros Sociais do Brasil – ISSB não saiu do papel, pois, 

com a queda de Getúlio, a regulamentação não foi expedida.  A 

resistência à implantação veio principalmente das categorias 

profissionais, com regimes previdenciários mais bem aquinhoados e 

regras diferenciadas (bancários, ferroviários, portuários, marítimos e 

servidores públicos, principalmente). 

Mesmo depois da era Vargas, a previdência social 

brasileira ainda estava longe de atingir a universalidade de atendimento 

                                                 
(38) Art. 137 - A legislação do trabalho observará, além de outros, os seguintes 

preceitos: 
(...) 
m) a instituição de seguros de velhice, de invalidez, de vida e para os casos de 
acidentes do trabalho;   
n) as associações de trabalhadores têm o dever de prestar aos seus associados 
auxílio ou assistência, no referente às práticas administrativas ou judiciais relativas 
aos seguros de acidentes do trabalho e aos seguros sociais. 
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e cobertura, pois vários trabalhadores, como por exemplo os rurais, 

ainda não eram abrangidos pela legislação social.  No entanto, a 

previdência social já tinha passado a integrar o rol das atividades 

estatais, constituindo-se em serviço público, e continuou seu caminho 

rumo à universalidade de atendimento e cobertura, uniformização 

legislativa e unificação administrativa. 

A Constituição de 1946, além de ter restabelecido o 

regime democrático, representou uma tentativa de sistematização da 

previdência social, expressão pela primeira vez usada no texto 

constitucional.  No artigo 157 (39), reiterou-se o princípio da tripartição 

do custeio e elencaram-se as contingências sociais objeto de proteção. 

Ainda no rumo da uniformização legislativa, o 

Regulamento Geral das Caixas de Aposentadoria e Pensões foi 

aprovado pelo Decreto nº 26.778/49.  A fusão administrativa de todas as 

caixas de aposentadoria e pensões deu-se com o Decreto nº 34.586/53, 

que criou a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e 

                                                 
(39) Art 157 - A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão aos 

seguintes preceitos, além de outros que visem à melhoria da condição dos 
trabalhadores: 
(...) 
XIV - assistência sanitária, inclusive hospitalar e médica preventiva, ao trabalhador 
e à gestante;   
XV - assistência aos desempregados;   
XVI - previdência, mediante contribuição da União, do empregador e do 
empregado, em favor da maternidade e contra as conseqüências da doença, da 
velhice, da invalidez e da morte;   
XVII - obrigatoriedade da instituição do seguro pelo empregador contra os 
acidentes do trabalho. 
Parágrafo único - Não se admitirá distinção entre o trabalho manual ou técnico e o 
trabalho intelectual, nem entre os profissionais respectivos, no que concerne a 
direitos, garantias e benefícios. 
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Empregados dos Serviços Públicos, posteriormente transformado em 

1960 no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e 

Empregados Públicos – IAPFESP. 

No segundo governo Vargas (1951-54), houve nova 

tentativa de uniformização legislativa das regras incidentes sobre o 

plano previdenciário dos vários institutos, através do Decreto nº 

35.448/54, que aprovou o Regulamento Geral dos Institutos de 

Aposentadoria e Pensões.  No entanto, os sucessores de Vargas 

revogaram a iniciativa, revalidando a legislação específica dos diversos 

institutos e pondo fim a mais uma empreitada rumo à uniformização. 

A uniformização legislativa das regras dos vários 

institutos somente veio a lume com a promulgação da Lei Orgânica da 

Previdência Social – LOPS, pela Lei nº 3.807/60, fruto de longo debate 

legislativo, iniciado quatro anos antes.  Atualmente, o estudo da 

evolução de qualquer tema de direito previdenciário tem, no mínimo,  no 

texto da LOPS o seu ponto de partida, tendo em vista, inclusive a 

grande dificuldade de pesquisa da legislação dispersa de cada categoria 

profissional. 

Constituiu a LOPS também marco importante em 

prol da universalização de cobertura, abrangendo praticamente todos os 

que exercem atividade remunerada urbana.  Foram incorporados, pela 

primeira vez, os autônomos, avulsos e empresários.  Os benefícios, 

serviços, custeio e respectivas alíquotas foram uniformizados.  A atual 
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legislação previdenciária (Leis nº 8.212/91 e 8.213/91) guarda inclusive 

similitude estrutural com a LOPS. 

9 - Unificação Administrativa 

A uniformização legislativa veio com a LOPS em 

1960, mas a unificação administrativa teve de esperar o golpe de 1964, 

mais precisamente até 1966, quando os institutos de aposentadoria e 

pensão foram compulsoriamente fusionados, através do Decreto-lei nº 

72/66, fazendo surgir a autarquia federal Instituto Nacional de 

Previdência Social – INPS.  Foi um grande retrocesso;   eliminou-se a 

participação dos trabalhadores e empresários na gestão, e a 

administração passou a ser puramente estatal, o que era condizente, 

aliás, com o regime político autoritário então vigente. 

Mesmo com surgimento do INPS, ainda 

sobreviveram o IAPFESP – Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 

Ferroviários e Servidores Públicos;    o IPASE – Instituto de Previdência 

e Assistência Social dos Servidores do Estado, restrito aos servidores 

públicos federais;    e o SASSE – Serviço de Assistência e Seguro 

Social dos Economiários, os quais se mantiveram como pessoa jurídica 

de natureza autárquica autônoma e gestor de plano previdenciário 

próprio. 
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A Carta Constitucional de 1967 não inovou a 

matéria previdenciária.  O artigo 165, XVI, com redação dada pela 

Emenda Constitucional de 1969 (40), elencou os riscos sociais cobertos 

pelo sistema previdenciário (velhice, invalidez e morte, desemprego, 

acidentes de trabalho e maternidade).  A aposentadoria por tempo de 

serviço para a mulher após trinta anos de serviço ganhou status 

constitucional (art.  165, XIX).  O parágrafo único do mesmo artigo 

estabeleceu o princípio da contrapartida, pelo qual a expansão do 

sistema ficou condicionada à existência de fonte prévia de custeio total. 

Em 1971 foi dado importante passo em prol da 

universalidade de atendimento e cobertura, com o surgimento da 

previdência social dos trabalhadores rurais, com o PRORURAL – 

Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, instituído pela Lei 

Complementar nº 11, posteriormente alterado pela Lei Complementar nº 

16/73.  O regime previdenciário urbano regulamentado pelo LOPS 

passou então a conviver com o regime previdenciário rural.  Importante 

registrar a controvérsia doutrinária sobre a natureza jurídica 

                                                 
(40) Art. 165.  A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além de 

outros que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social: 
(...) 
II – salário-família aos seus dependentes;   
(...) 
XVI – previdência social nos casos de doença, velhice, invalidez e morte, seguro-
desemprego, seguro contra acidentes do trabalho e proteção da maternidade, 
mediante contribuição da União, do empregador e do empregado;   
(...) 
XIX – aposentadoria para a mulher aos trinta anos de trabalho, com salário 
integral;  e 
Parágrafo único.  Nenhuma prestação de serviço de assistência ou benefício 
compreendidos na previdência social será criada, majorada ou estendida, sem a 
correspondente fonte de custeio total. 
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previdenciária ou assistencial do PRORURAL, em face da ausência de 

contribuição direta do empregado rural (41). 

Um ano depois, através da Lei nº 5.859/72, os 

empregados domésticos passaram também a ser segurados do 

sistema.  Por fim, a universalidade de cobertura foi praticamente 

alcançada com a Lei nº 6.260/75, que amplia o sistema aos 

empregadores rurais. 

Em 1976, a legislação que surgira gradualmente, e 

de forma dispersa, foi novamente consolidada pelo Decreto nº 

77.077/76, que aprovou a Consolidação das Leis da Previdência Social - 

CLPS.  Posteriormente, uma nova consolidação foi aprovada pelo 

Decreto nº 89.312/84.  Tais consolidações constituem, juntamente com 

a LOPS, marcos obrigatórios para o estudo de qualquer matéria de 

direito previdenciário. 

Em 1977, já prenunciando o sistema posteriormente 

contemplado pela Constituinte de 1988, a Lei nº 6.439/77 criou o 

SINPAS – Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, que 

visou, sobretudo, à articulação e coordenação das entidades vinculadas 

ao Ministério de Previdência e Assistência Social – MPAS, criado em 

1974.  As sete entidades (42) formaram um sistema de proteção social 

                                                 
(41) Celso Barroso Leite.  Dicionário Enciclopédico de Previdência Social, p. 123. 

(42) INPS – Instituto Nacional de Previdência Social (concessão e manutenção de 
benefícios urbanos e rurais);  IAPAS – Instituto de Administração Financeira e da 
Previdência e Assistência Social (arrecadação, fiscalização e cobrança de 
contribuições);  INAMPS – Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 
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integrado, chegando assim à unificação administrativa.  O novo sistema 

procurou coordenar as ações de previdência, saúde e assistência social, 

prenunciando, conforme lição de Mozart Victor Russomano (43), a 

concepção de seguridade social logo depois contemplada pelo 

Constituinte. 

10 - Seguridade Social 

A Constituição Federal de 1988 deu, pela primeira 

vez, tratamento sistematizado à previdência social em nível 

constitucional, agora inserida em um sistema maior de seguridade 

social, juntamente com a saúde e a assistência social (44).  A nova 

Constituição deu o tratamento mais minudente e exaustivo ao tema, 

tendo disciplinado questões tradicionalmente delegadas à legislação 

ordinária.  Tal tratamento criou sérios óbices às tentativas de alteração 

do sistema, que passou a exigir a reforma da própria Constituição. 

                                                                                                                                               
Social (assistência médico-odontológica);  LBA – Legião Brasileira de Assistência 
(assistência social a pessoas carentes);  FUNABEM – Fundação Nacional de 
Bem-Estar do Menor (execução da política nacional do menor);  DATAPREV – 
Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social (serviços de 
processamentos de dados);  e CEME – Central de Medicamentos (fabricação de 
remédios). 

(43) “Mas o direito positivo brasileiro, sensível à marcha dos acontecimentos históricos, 
em vários momentos, tem procurado investir no sentido do regime mais amplo, 
mais generoso e mais justo da Seguridade Social.” (Mozart Victor Russomano.  
Curso de Previdência Social, p. 57.) 

(44) Art. 194.  A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações, de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 
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Em decorrência do novo modelo de proteção social 

previsto na Constituição de 1988, o SINPAS foi extinto.   O Decreto n° 

99.350/90 criou nova autarquia previdenciária, o Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS, fruto da fusão do IAPAS com o INPS, o qual ficou 

incumbido da gestão do custeio e das prestações do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS. 

Diante da universalidade da cobertura e do 

atendimento dos serviços de saúde, que passou a ser direito de todos e 

dever do estado, conforme disposição expressa no art. 196 da CF (45), a 

Lei nº 8.689, de 27 de julho de 1993, dispôs sobre a extinção do 

INAMPS, pois suas funções passaram a ser absorvidas pelo Ministério 

da Saúde, através do Sistema Único de Saúde – SUS (Lei nº 8.080/90). 

Após elencar a previdência social como direito 

social fundamental no artigo 6º (46), a nova Carta Magna, ao disciplinar a 

ordem social, dá o fundamento de validade do Regime Geral no artigo 

201 (47), prevendo os riscos sociais a serem cobertos pelo sistema de 

                                                 
(45) Art. 196.  A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

(46) Art. 6º.  São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, assistência 
aos desamparados, na forma da Constituição.  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 16, de 14.02.2000.). 

(47) Art. 201.  A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;   
II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;   
III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;   
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proteção social e ressaltando a sua subordinação à lei e, por 

conseqüência, ao regime jurídico-administrativo. 

O Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 

fruto da fusão do regime previdenciário urbano com o rural, é 

disciplinado basicamente pelo Plano de Custeio, aprovado pela Lei nº 

8.212/91, e o Plano de Benefícios, aprovado pela Lei nº 8.213/91.  No 

entanto, o regime geral não constitui um regime previdenciário único, 

pois com ele convivem os regimes próprios dos servidores públicos, 

civis e militares, das várias unidades da federação (art. 40 e art. 142 da 

C.F.).  Registre-se, entretanto, a tendência de aproximação e unificação 

de regras dos diversos regimes previdenciários, o que se acentuou mais 

ainda com as últimas reformas constitucionais veiculadas pelas 

Emendas Constitucionais 20 e 41 (48). 

Historicamente, a atividade estatal de previdência 

social tem sido desenvolvida de forma descentralizada, através de 

autarquias.  Atualmente, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 

autarquia federal, é o gestor do Regime Geral de Previdência Social. 

                                                                                                                                               
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 
renda;   
V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 
e dependentes, observado o disposto no § 2º.  (...) (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20 de 15.12.98) 

(48) Em sentido contrário, a Emenda Constitucional nº 47 promulgada em 05 de julho 
de 2005, fruto da chamada PEC paralela, resgatou disposições mais favoráveis do 
regime previdenciário próprio do servidor público. 
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Temos a obrigatoriedade de um regime geral 

previdenciário a cargo da União, cuja organização e âmbito de proteção 

é regulamentado por lei, obedecendo-se os limites mínimos de proteção 

estabelecidos pela própria Constituição.  Mas também há os regimes 

previdenciários próprios dos servidores públicos civis e militares (art. 40 

e 142, § 3, X, da C.F.), administrados de forma descentralizada, através 

de autarquias previdenciárias próprias (49), também sujeitas ao regime 

jurídico administrativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
(49) O regime previdenciário próprio dos servidores públicos federais constitui uma 

exceção, pois, nos termos da Lei nº 8.112/90, é gerenciado diretamente pela 
União, que não constituiu autarquia própria com essa finalidade. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL COMO SERVIÇO PÚBLICO 

 

 

1- Conceito de Serviço Público 

No capítulo anterior foi apresentado um breve 

histórico de como a previdência social ingressou, e desenvolveu-se, no 

elenco das atividades administrativas decorrentes do exercício da 

função administrativa. 

Após reconhecer a heterogeneidade e a dificuldade 

da classificação, Celso Antônio Bandeira de Mello divide as atividades 

administrativas nas seguintes categorias:  serviços públicos, intervenção 

no domínio econômico, limitações à liberdade e à propriedade, sanções 

previstas para as infrações administrativas, sacrifícios de direito e 

gestão de bens públicos (50). 

A atividade de previdência social classifica-se como 

serviço público, assim entendida toda a atividade material que, por sua 

                                                 
(50) Op. cit., p. 615. 
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relevância para a sociedade, o Estado retira da livre iniciativa e assume 

como própria.  Devido à sua importância para a sociedade, o Estado 

chamou para si a responsabilidade da prestação de serviço de 

previdência social, impondo uma poupança compulsória prévia aos 

beneficiários do serviço. 

Surgida na França, a noção de serviço público visou 

primordialmente à separação entre as tarefas do Estado e da 

sociedade.  Os principais doutrinadores foram Leon Duguit e Gazton 

Jèze, precursores da chamada Escola de Serviço Público, pela qual o 

direito administrativo era concebido como direito dos serviços públicos.  

“Como noção aglutinadora do Direito Administrativo, o serviço público foi 

concebido para justificar toda a ação administrativa do Estado.  Os 

ideais da Revolução Francesa, somados aos fundamentos teóricos das 

correntes sociológicas da época, influenciaram o repúdio à imagem de 

um Estado titular de poder não submetido ao Direito.  Propagou-se a 

idéia de que o Estado moderno deveria existir, basicamente, para 

prestar serviços aos administrados.  Essa proposta ocupou o centro da 

teoria sobre serviço público erigida por Leon Duguit” (51). 

Temos o campo de ação do serviço público 

reservado ao Estado e o reservado à atividade econômica dos 

particulares ou à livre iniciativa.  Paralelamente, temos o direito público, 

em especial o direito administrativo, para regular a prestação do serviço 

                                                 
(51) Mônica Spezia Justen.  A Noção de Serviço Público no Direito Europeu, p 11. 
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público e a relação do Estado com o destinatário do serviço, e o direito 

privado, destinado a regular as relações jurídicas entre os particulares. 

Através da construção jurisprudencial do Conselho 

de Estado francês, principalmente nos casos Blanco (1973) e Terrier 

(1903), o conceito de serviço público constituiu também critério de 

repartição de competência entre as jurisdições administrativa e comum 

(52) (53).  Ao contrário da França, no Brasil, em face da adoção do 

princípio da unidade de jurisdição, pelo qual as lides envolvendo o 

Estado-Administração também são apreciadas pelo Poder Judiciário, tal 

distinção não tem a mesma relevância. 

Em sentido amplo, serviço público abrange toda a 

atividade exercida pelo Estado na busca de seus fins, inclusive 

atividades decorrentes do exercício das funções judiciária e legislativa.  

No sentido mais estrito, compreende uma das várias espécies de 

atividades decorrentes do exercício unicamente da função 

                                                 
(52) “O serviço público também desfrutou de prestígio na seara jurisdicional, passando 

a ser, por um breve período, um elemento fundamental na caracterização da 
competência administrativa do Conselho de Estado francês.  Durante algum 
tempo, preencheu, com grande serventia, o espaço deixado por critérios 
vinculados à idéia de soberania do Estado, ou do État-puissance publique.” 
(Mônica Spezia Justen.  Op. cit., p. 11.) 

(53) “A necessidade de estabelecer uma distinção entre a esfera de atuação da justiça 
administrativa e da judiciária, em razão das disposições das leis de organização 
judiciária de 16-24 de agosto de 1790 e de 16 de frutidor do ano III, que proibiram 
os tribunais judiciários de ‘conhecer dos litígios da Administração e perturbar de 
qualquer maneira as operações dos corpos administrativos’, e a ausência de 
códigos ou leis que determinassem de forma expressa a competência dessas 
jurisdições levaram a jurisprudência a elaborar diversos critérios tendentes a fixar 
o deslinde entre a justiça administrativa e a judicial.”  (Dinorá Adelaide Musetti 
Grotti.  O Serviço Público e a Constituição Brasileira de 1988, p. 27.) 
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administrativa (54).  É nesta última acepção que desenvolveremos o 

presente trabalho. 

A abrangência do conceito de serviço público 

depende da concepção de Estado e do elenco das atividades 

reconhecidas como próprias do Estado, em determinado momento 

histórico.  Trata-se de conceito dinâmico, cujos contornos variam de 

acordo com as circunstâncias históricas e a visão ideológica do 

emitente. 

Com o advento do Estado de Bem-Estar Social em 

substituição do Estado liberal, as obrigações do Estado com o cidadão 

ampliaram-se.  O Estado-Polícia foi cedendo lugar ao Estado Prestador 

de Serviço, aumentando a relevância do conceito de serviço público 

como elemento aglutinador do direito administrativo. 

Na última década de noventa, o movimento em prol 

da reforma do Estado ganhou força.  Vários serviços públicos, prestados 

diretamente pelo Estado ou por empresas estatais, passaram a ser 

prestados por empresas concessionárias privadas.  A extensão da 

proteção previdenciária começa a ser redesenhada na maioria dos 

países.  Assistimos hoje a um claro movimento de retração do Estado 

de Bem-Estar Social e ao acirramento do debate em torno da extensão 

do conceito de serviço público. 

                                                 
(54) Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Direito Administrativo p. 94. 
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Mas a caracterização de uma atividade como 

serviço público continua a ser decorrência da opção política, estampada 

principalmente na própria Constituição, que delimita as funções básicas 

do Estado (os serviços públicos) e o campo de ação reservado à 

atividade privada (domínio econômico), principalmente nos países, 

como o Brasil, que adotam uma Constituição analítica. 

Diante da dificuldade de estabelecer critério 

material perene para conceituar serviço público, ganha relevância, para 

a delimitação de seu campo de incidência, o direito positivo vigente, 

especialmente o direito constitucional.  Em suma, é o direito positivo que 

elege as atividades consideradas como serviço público.  Dinorá 

Adelaide Musetti Grotti afirma que “não há um serviço público por 

natureza ou por essência.  Só serão as atividades que estiverem 

definidas na Constituição Federal – ou na própria lei ordinária, desde 

que editada em consonância com as diretrizes ali estabelecidas --, 

decorrendo, portanto, de uma decisão política” (55). 

Do ponto de vista técnico-jurídico, a doutrina adota 

os critérios material, subjetivo e formal para conceituar serviço público.  

Sob a ótica material, o serviço público visa sempre a satisfação de uma 

necessidade essencial do administrado.  No aspecto subjetivo, é uma 

atividade desenvolvida pelo Estado ou por quem lhe faça as vezes, 

como um concessionário, por exemplo.  E, sob o critério formal, o 

                                                 
(55) Op. cit., p. 88. 
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serviço público sujeita-se ao regime jurídico-administrativo, mesmo 

quando é prestado pelo particular por meio de contrato de concessão de 

serviço público (56). 

Celso Antônio Bandeira de Mello reuniu os três 

aspectos ao conceituar serviço público como “toda atividade de 

oferecimento de utilidade ou comodidade material destinada à 

satisfação da coletividade em geral, mas fruível singularmente pelos 

administrados, que o Estado assume como pertinente a seus deveres e 

presta por si mesmo ou por quem lhe faça as vezes, sob um regime de 

Direito Público – portanto, consagrador de prerrogativas de supremacia 

e de restrições especiais --, instituído em favor dos interesses definidos 

como público no sistema normativo” (57). 

Cabe ao Poder Público a prestação de serviços 

públicos, direta ou indiretamente.  Na prestação direta, a própria pessoa 

jurídica de direito público, titular do serviço público, é quem presta o 

serviço.  Na indireta, o Estado pode criar ou autorizar a criação de outra 

pessoa jurídica (autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de 

economia mista), com o objetivo de prestar o serviço público, ou a 

gestão será delegada à pessoa jurídica de direito privado, sem qualquer 

participação acionária do Poder Público, mediante contrato de 

concessão ou permissão de serviço público.  O Poder Público, contudo, 

                                                 
(56) Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Op. cit., 96. 

(57) Op. cit., p. 620. 
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permanecerá com a titularidade do serviço, nos exatos termos do art. 

175 da Constituição Federal (58). 

Os serviços públicos podem também ser divididos, 

conforme lição de Eros Grau (59), em serviços públicos privativos e 

serviços públicos não privativos.  No primeiro caso, a prestação é 

privativa do Estado, que pode, no entanto, delegá-la aos particulares, 

através de concessão ou permissão de serviço público.  No segundo, o 

Estado tem a obrigação de prestar, mas sem exclusividade, pois a 

prestação de serviço também está franqueada à livre iniciativa. 

A Constituição Federal autoriza expressamente, por 

exemplo, a convivência entre o setor público e a iniciativa privada na 

prestação do serviço público de saúde (60) e educação (61).  Ainda na 

lição de Eros Grau, mesmo quando prestados por particulares, os 

                                                 
(58) Art. 175.  Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime 

de concessão ou permissão, sempre, sempre através de licitação, a prestação de 
serviço público. 

(59) Eros Roberto Grau, A Ordem Econômica na Constituição de 1988, p. 153. 

(60) Art. 199.  A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
§ 1º - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 
sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito 
público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos. 
§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 
§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 
§ 4º - A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. 

(61)  Art. 209.  O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;   
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 



 

 

63

serviços de saúde e educação não perdem a qualidade de serviço 

público (62).  Outro é o enfoque de Celso Antônio, que reconhece os 

serviços de saúde e ensino como públicos apenas quando prestados 

pelo Estado, ficando na seara do domínio econômico quando prestados 

pela iniciativa privada, como faculta a Constituição (63). 

No campo da livre iniciativa, reservada aos 

particulares, ou no domínio econômico em sentido estrito, o Estado 

exerce, primordialmente, o poder de polícia ou regulador da atividade 

dos particulares, pelo qual o exercício dos direitos individuais é limitado 

em benefício do interesse público.  É o papel de agente normativo e 

regulador da atividade econômica previsto no art. 174 da Constituição 

Federal (64). 

Apenas em caráter excepcional pode o Estado 

atuar empresarialmente no domínio econômico reservado aos 

                                                 
(62) “Assim, o que torna os chamados serviços públicos não privativos distintos dos 

privativos é a circunstância de os primeiros poderem ser prestados pelo setor 
privado independentemente de concessão, permissão ou autorização, ao passo 
que os últimos apenas poderão ser prestados pelo setor privado sob um desses 
regimes. 
Há, portanto, serviço público mesmo nas hipóteses de prestação dos serviços de 

educação e saúde pelo setor privado.  Por isso mesmo é que os arts.  209 e 199 
declaram expressamente serem livres à iniciativa privada a assistência à saúde e 
o ensino – não se tratassem, saúde e ensino, de serviço público, razão não 
haveria para as afirmações dos preceitos constitucionais.” (Op. cit., p. 154.) 

(63) “Logo, é correto concluir que os serviços correspondentes à exploração de 
atividade econômica são serviços privados, atividades privadas, e não serviços 
públicos (excetuado o caso dos serviços de educação e saúde, que, como se 
acaba de ver, embora também assistam no campo da atividade econômica, serão 
serviços públicos quando prestados pelo Estado.” (Op. cit., p. 649.) 

(64) Art. 174.  Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 
sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 
(...) 
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particulares.  Em nosso ordenamento jurídico, ressalvados os casos 

expressamente previstos na Constituição, a exploração da atividade 

econômica pelo Estado somente será permitida quando necessária aos 

imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, 

estabelecidos em lei (65).  A exploração de atividade econômica pelo 

Estado ou pelas empresas por ele criadas não transforma a atividade 

em serviço público (66). 

Enquanto o serviço público implica sempre uma 

prestação do Estado ao particular, o poder de polícia ou regulador 

representa uma prescrição decorrente das prerrogativas da 

Administração, ou uma limitação da liberdade dos particulares em 

benefício do interesse público.  No primeiro caso, a Administração toma 

para si o encargo de satisfazer a necessidade pública;   no segundo, 

apenas regulamenta a atividade privada em função do interesse público. 

2 – Serviço Público de Previdência Social 

                                                 
(65) Art.173.  Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta 

de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos 
imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse público, conforme 
definidos em lei.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20.) 
(...) 

(66) “A separação entre os dois campos – serviço público, como setor pertencente ao 
Estado, e domínio econômico, como campo reservado aos particulares – é 
induvidosa e tem sido objeto de atenção doutrinária, notadamente para fins de 
separar empresas estatais prestadoras de serviço público das exploradoras da 
atividade econômica, ante a diversidade de seus regimes jurídicos.” (Celso 
Antônio Bandeira de Mello.  Curso de Direito Administrativo, p. 640.) 
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A previdência social, assim como saúde e 

educação, é serviço público vinculado à Ordem Social 

constitucionalmente configurada.  Além de expressamente prever o 

direito à previdência social como direito social fundamental (art. 6º), a 

Constituição Federal determina a prestação do serviço público de 

previdência social, ao estabelecer, por exemplo, a obrigatoriedade de 

um regime geral a cargo da União. 

Na prestação de serviço público de previdência 

social, o Estado, direta ou indiretamente, oferece utilidade ou 

comodidade material, na linguagem de Celso Antônio, representada por 

seguro social com cobertura a todos os beneficiários em potencial 

(segurados e dependentes) dos riscos ou contingências sociais (67) 

geradores de situações de necessidade social a serem supridas pelas 

prestações. 

Na ocorrência do risco ou contingência social, ou no 

chamado evento (68), dá-se ensejo à comodidade material fruível 

singularmente, ou seja, a determinada prestação prevista em lei como 

reparadora do dano decorrente do evento ou fato causante (69). 

                                                 
(67) “Contingências sociais definem-se, pois, como classe de acontecimentos 

legalmente tipificados, aptos a darem lugar às situações de necessidade social 
que serão supridas pelas prestações previdenciárias.” (Daniel Pulino.  A 
Aposentadoria por Invalidez no Direito Positivo Brasileiro, p.40.) 

(68) “O evento corresponde ao acontecimento do risco, o qual na linguagem dos 
seguros é designado sinistro.” (Heloisa Hernandez Derzi.  Os Beneficiários da 
Pensão por Morte, p. 47.) 

(69) José Manuel Almansa Pastor.  Derecho de La Seguridad Social, p. 322. 
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A prestação previdenciária abrange serviços (social 

e reabilitação profissional) e, sobretudo, benefícios, assim entendidos os 

pagamentos mensais em dinheiro destinados aos beneficiários, como 

forma de restabelecer os meios indispensáveis à manutenção deles e 

da família ou de enfrentar acréscimo de despesa decorrente de fato 

socialmente relevante, conforme definido em lei (o nascimento de filho, 

por exemplo). 

A proteção social concretizada no benefício 

previdenciário é outorgada individualmente a determinado beneficiário 

mediante ato administrativo de concessão de benefício.  Tal ato 

administrativo autoriza a fruição individual do beneficiário da prestação 

previdenciária, condizente com a contingência social ocorrida, e dá 

início à chamada relação jurídica de proteção (70). 

O serviço público de previdência social é prestado 

pelo Estado não diretamente, mas por uma autarquia especializada, 

exclusivamente criada para esse fim.  Trata-se, portanto, de prestação 

indireta de serviço público. 

A prestação do serviço público de previdência social 

está devidamente gizada em lei em todos os seus aspectos, o que 

denota a sujeição ao regime jurídico-administrativo. 

                                                 
(70) José Manuel Almansa Pastor.  Op. cit., p. 318. 
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A lei, baseada no princípio da seletividade (71), 

elege os riscos sociais a serem cobertos, considerando necessidades 

sociais mais prementes e recursos disponíveis no sistema de proteção 

social.  Os riscos e respectivas prestações estão devidamente 

tipificados em lei, não facultando ao administrador espaço para a 

discricionariedade. 

Os beneficiários do serviço público também estão 

previamente definidos em lei e precisam ostentar a qualidade de 

segurado ou dependente.  Ao contrário da saúde e da assistência 

social, a comunidade protegida da previdência social está delimitada 

antes da ocorrência da contingência social. 

Ao contrário da saúde e da assistência social, o 

serviço público de previdência social, devido ao caráter contributivo, 

requer na maioria das hipóteses, número mínimo de contribuições 

prévias, como pressuposto de sua prestação e como forma de 

preservação do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema 

A concessão da maior parte dos benefícios 

previdenciários está condicionada ao pagamento antecipado, por parte 

dos destinatários, de um número determinado de contribuições previsto 

em lei, sem as quais o agente público fica impossibilitado de outorgar a 

                                                 
(71) Marisa Ferreira dos Santos.  O Princípio da Seletividade das Prestações de 

Seguridade Social. 
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proteção social requerida.  É a chamada carência (72), que em algumas 

hipóteses de extrema necessidade social é dispensada pelo legislador 

(73), lastreado no princípio da seletividade. 

3- Descentralização Administrativa 

Como já vimos, historicamente a atividade estatal 

de previdência social, não só no Brasil, mas nos demais países, não 

tem sido prestada diretamente pelo Estado, mas por pessoa jurídica 

especialmente criada para esse fim, configurando a hipótese de 

prestação indireta de serviço público. 

Trata-se da hipótese de descentralização 

administrativa, pela qual a atividade é exercida por pessoa distinta do 

Estado e por ele especialmente criada.  “A descentralização 

administrativa pressupõe, portanto, a existência de uma pessoa distinta 

do Estado, a qual, investida dos necessários poderes de administração, 

exercita atividade pública ou de utilidade pública” (74). 

Não se confunda descentralização com 

desconcentração, esta última consiste na distribuição interna das 

competências entre os órgãos de uma mesma pessoa jurídica de direito 

                                                 
(72) Art. 25 da Lei nº 8.213/91. 

(73) Art. 26 da Lei nº 8.213/91. 

(74) Hely Lopes Meirelles.  Direito Administrativo Brasileiro, p. 708. 
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público, e não a criação de outra pessoa para o exercício de 

determinada competência.  A desconcentração pode existir em função 

da matéria (Ministério da Educação, Saúde, Fazenda, etc.), do território 

(Delegacia Regional do Trabalho de São Paulo, Rio de Janeiro, etc.) ou 

da função hierarquia (Ministro, Secretário, Diretor de Departamento, 

Gerente de Divisão, etc.), mas em todas as hipóteses estamos tratando 

da competência interna de uma pessoa jurídica de direito público. 

Após reconhecer a constante confusão feita pelo 

legislador entre os dois institutos, Hely Lopes Meirelles registra as 

diferentes técnicas administrativas que os embasam, nos seguintes 

termos:  “a desconcentração é uma técnica administrativa de 

simplificação e aceleração do serviço dentro da mesma entidade, 

diversamente da descentralização, que é uma técnica de 

especialização, consistente na retirada do serviço dentro de uma 

entidade e transferência a outra para que o execute com mais perfeição 

e autonomia.” (75). 

Com a Constituição de 1988, a descentralização 

administrativa ganhou status constitucional, não só na previdência 

social, mas em toda a seguridade social.  Ao conceber o sistema de 

seguridade social (76), o Constituinte estabeleceu, entre seus objetivos 

                                                 
(75) Op. cit., p. 328. 

(76) Wagner Balera.  Sistema de Seguridade Social. 
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ou princípios arrolados, mais precisamente no art. 194, parágrafo único, 

VII (77), o caráter democrático e descentralizado da administração. 

O sistema idealizado na Carta Maior requer 

especialização e autonomia na administração da seguridade social, que 

inclusive passou a ter orçamento anual próprio, nos termos do art. 165, 

§ 5º, III da C.F. (78), com recursos vinculados constitucionalmente.  A 

intenção do Constituinte foi dar maior autonomia administrativa e 

financeira para a gestão governamental na ordem social. 

Historicamente, a descentralização administrativa 

na previdência social tem sido concretizada pela criação de autarquias 

especializadas para cada regime previdenciário.  A doutrina sempre foi 

uníssona em reconhecer a natureza autárquica das caixas e institutos 

de aposentadoria e pensões, consoante a lição de Oscar Saraiva (79), 

                                                 
(77) Art. 194.  A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 
Parágrafo único.  Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 
(...) 
VII – caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a 
participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e 
aposentados.  (Redação original.) 

(78) Art. 165 (...) 
§ 5º.  A lei orçamentária anual compreenderá: 
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público;   
II – o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;   
III – o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 
ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

(79) Estudos de Direito Administrativo e de Direito Social, p. 49. 
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Themístocles Cavalcanti (80) e Celso Antônio Bandeira de Mello (81).  Foi 

na atividade de previdência social, inclusive, que o instituto da autarquia 

teve seu campo mais fértil para o desenvolvimento. 

Ao rechaçar o conceito legal previsto no Decreto-Lei 

nº 200/67 (82), por não explicitar a personalidade de direito público, 

Celso Antônio Bandeira de Mello define as autarquias como “pessoas 

jurídicas de Direito Público de capacidade exclusivamente 

administrativa” (83).  Por serem justamente pessoas jurídicas de direito 

público, as autarquias gozam dos privilégios administrativos (não os 

políticos) do Estado. 

Maria Sylvia Zanella Di Prieto aponta o consenso 

doutrinário a respeito das principais características das autarquias no 

direito pátrio, a saber:  criação por lei;   personalidade jurídica pública;   

capacidade de auto-administração (autonomia);   especialização dos 

fins ou atividades;   e sujeição a controle ou tutela.  Conceitua, por fim, a 

autarquia como “pessoa jurídica de direito público, criada por lei, com 

capacidade de auto-administração, para o desempenho de serviço 

                                                 
(80) Tratado de Direito Administrativo, p. 229. 

(81) Natureza e Regime Jurídico das Autarquias, p. 358. 

(82)  Art. 5º.  Para fins desta lei, considera-se: 
I – autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, 
patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração 
Pública, que requeiram, para o seu melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentralizada. 
(...) 

(83) Curso de Direito Administrativo, p. 147. 
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público descentralizado, mediante controle administrativo exercido nos 

limites da lei” (84). 

As autarquias, por serem pessoas jurídicas de 

direito público, possuem bens e rendas próprios.  O regime de pessoal é 

o mesmo dos servidores públicos da pessoa jurídica que a criou (85).  

Os contratos estão sujeitos às regras da licitação pública.  Emitem atos 

administrativos, revestidos dos mesmos atributos e sujeitos aos 

mesmos instrumentos de controle do regime jurídico-administrativo. 

A prestação do serviço público por uma autarquia 

preserva a integridade do regime jurídico-administrativo.  “A autarquia, 

sendo um prolongamento do Poder Público, uma longa manus do 

Estado, deve executar serviços próprios do Estado, em condições 

idênticas às do Estado, com os mesmos privilégios da Administração-

matriz e passíveis dos mesmos controles dos atos administrativos.  O 

que diversifica a autarquia do Estado são os métodos operacionais de 

seus serviços, mais especializados e mais flexíveis que os da 

Administração centralizada” (86). 

Registro, por fim, que nem toda a prestação do 

serviço público de previdência social, em seus vários regimes, tem sido 

                                                 
(84) Op. cit., p. 360/361. 

(85) Em sentido contrário ao da regra geral, a Lei nº 9.986/00 estabeleceu que as 
agências reguladoras, autarquias sob regime especial, têm suas relações de 
trabalho regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

(86) Hely Lopes Meirelles.  Direito Administrativo Brasileiro, p.332. 
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executada de forma indireta ou descentralizada, por meio de autarquias 

especialmente criadas, tais como o INSS, o Instituto de Previdência do 

Estado de São Paulo - IPESP e o Instituto de Previdência Municipal de 

São Paulo - IPREM, sendo o primeiro, gestor do regime geral;   e os 

demais, gestores dos regimes próprios de previdência de servidores 

estaduais e municipais, respectivamente. 

O regime previdenciário próprio do servidor público 

federal, estatuído pela Lei nº 8.112/90, no entanto, não é gerido de 

forma descentralizada, mas sim por órgãos da própria administração 

direta federal, o que vai de encontro ao princípio constitucional da 

descentralização administrativa, aplicável também aos regimes próprios 

de previdência social dos servidores públicos (87). 

4- Gestão Participada 

Também remonta aos primórdios do surgimento da 

previdência social, enquanto atividade estatal, a participação dos 

trabalhadores e empresários na gestão.  As caixas e os institutos de 

aposentadoria e pensões já possuíam não só uma tríplice fonte de 

custeio, mas também uma tríplice gestão, com participação de 

representantes de trabalhadores e empresários e do governo federal.  

                                                 
(87) Nem sempre foi assim. Até o advento do Sistema Nacional de Previdência e 

Assistência Social – SINPAS, o regime previdenciário próprio dos servidores 
públicos federais era gerido por autarquia própria, o Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Estado – IPASE, criado pelo Decreto-lei 288/38. 
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Celso Barroso Leite arrola os prós e contras da chamada gestão 

participada da previdência social (88), matéria ainda objeto de debates 

políticos e doutrinários. 

A gestão participada atingiu o grau mínimo de 

eficácia quando, no regime militar, os institutos de aposentadoria e 

pensões foram fusionados pelo Decreto-Lei nº 72/66, que criou o 

Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, autarquia de gestão 

estritamente governamental.  A participação dos interessados passou a 

restringir-se aos órgãos do contencioso administrativo previdenciário. 

A Constituição de 1988 optou claramente pelo 

restabelecimento do Estado Democrático de Direito, opção essa 

                                                 
(88)  “A gestão participada ou, mais precisamente, a participação das classes na 

gestão administrativa, vem desde a origem da nossa previdência social, em 1923, 
com as Caixas de Aposentadoria e Pensões, e a rigor nunca deixou de existir, 
embora sua extensão tenha variado consideravelmente ao longo do tempo. 

Existente em alguns países e inexistente em outros, essa participação é muito 
discutida.  Enquanto numerosos especialistas sustentam com ardor a sua validade 
e eficácia, não é menor o número dos que vêem nela mais inconvenientes que 
vantagens.  A complexidade da questão explica, como em tantos outros casos, a 
variedade de opiniões a respeito. 

A posição favorável é mais generalizada, porque atende aos interesses 
corporativistas dos segurados, dos empresários e dos aposentados, grupos aos 
quais a Constituição atribuiu de maneira especial a representação da comunidade 
no caso;  e no fundo é esse o principal argumento da corrente respectiva. 

As razões contrárias começam pelo entendimento segundo o qual, sendo a 
previdência social um serviço público regular, cada vez mais reconhecido como 
atribuição intransferível do Estado, parece mais normal, mais lógico e mais próprio 
que ela seja executada e gerida pelo próprio Estado.  A freqüente substituição de 
critérios técnicos por maus critérios políticos, sobretudo mediante preenchimento 
inadequado de cargos de direção, acirra a controvérsia, reforçando a posição 
contrária, porém não afeta o princípio da responsabilidade estatal no caso.” (Celso 
Barroso Leite.  Dicionário Enciclopédico de Previdência Social, p. 79.) 
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estampada logo no art. 1º da Carta Magna (89), que se irradia em todos 

os campos da administração pública, inclusive na previdência social. 

Em decorrência dessa opção fundamental, ficou 

assegurada aos trabalhadores e empresários, por expressa disposição 

do art. 10 da Lei Maior (90), a participação em órgãos públicos, em que 

os interesses profissionais ou previdenciários são objeto de discussão e 

deliberação. 

O dispositivo constitucional foi materializado, no 

âmbito da seguridade social, com a participação de representantes de 

trabalhadores em vários órgãos colegiados, tais como o Conselho 

Nacional de Seguridade Social (91), Conselho Nacional de Previdência 

Social, Conselho de Recursos da Previdência Social (92), Conselho 

Deliberativo do Fundo de Amparo do Trabalhador, Conselho de Gestão 

                                                 
(89) Art. 1º.  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos;   
I – a soberania;   
II – a cidadania;   
III – a dignidade da pessoa humana;   
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;   
V – o pluralismo político. 
Parágrafo único.  Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou indiretamente, nos termos desta Constituição. 

(90) Art. 10.  É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos 
colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou 
previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação. 

(91) Extinto pela Medida Provisória 1.799/99. 

(92) A Medida Provisória nº 258 de 21.07.2005, que criou a Receita Federal do Brasil, 
transferiu o Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS para o 2º 
Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, mas a medida provisória 
teve o seu prazo de vigência encerrado e perdeu a eficácia. 
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da Previdência Complementar e Conselho Curador do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço. 

No tocante especificamente à previdência social, o 

Constituinte teve evidente escopo de resgatar a participação dos 

segmentos interessados na gestão, estabelecendo, entre os princípios 

do sistema de seguridade social elencados no art. 194, o caráter, além 

de descentralizado, também democrático da administração, com a 

participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários 

e aposentados (93).  Tal resgate vai de encontro às recomendações da 

Organização Internacional do Trabalho – OIT, que preconiza a efetiva 

participação dos envolvidos na elaboração e execução das políticas 

sociais (94). 

A redação original do art. 194, parágrafo único, 

inciso VII da nova Constituição foi, contudo, objeto de alteração pela 

Emenda Constitucional nº 20 de 15.12.98 (95).  A alteração foi sutil, mas 

permite uma interpretação restritiva em relação ao texto original, no 

                                                 
(93) redação original do Art. 194, parágrafo único, VII, da C.F. (vide nota 72.) 

(94) “Naturalmente, é indispensável que o sistema de seguridade social tenha estrutura 
administrativa adequada, na qual não podem faltar os representantes da 
comunidade protegida.  A transparência nas decisões é fundamental, o que 
implica o estabelecimento de canais efetivos de comunicação das instâncias 
administrativas com os diferentes atores sociais.  (Wagner Balera.  Direito 
Internacional da Seguridade Social, p.15.) 

(95)  Art. 194.(...) 
Parágrafo único.(...) 
VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com a participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo, nos órgãos colegiados.  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20 de 15.12.98.) 
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sentido de limitar a participação de representantes de trabalhadores, 

empregadores e aposentados apenas aos órgãos colegiados do 

sistema.  O texto original é bastante claro ao determinar a participação 

dos interessados em toda a gestão administrativa e não só nos órgãos 

colegiados. 

Mesmo depois da promulgação da Emenda 

Constitucional nº 20, a gestão participada da previdência social, ainda 

que considerada restrita apenas aos órgãos colegiados, sofreu grande 

retrocesso com a edição da Medida Provisória nº 1.799-5/99 (96), que 

extinguiu o Conselho Nacional de Seguridade Social e os Conselhos 

Estaduais e Municipais de Previdência Social. 

Ao ressaltar a importância do extinto Conselho 

Nacional de Seguridade Social no estabelecimento das diretrizes gerais 

e das políticas de integração das três áreas da seguridade, Wagner 

Balera assim se manifesta:  “Expressão maior do caráter democrático e 

descentralizado da administração, que sobressai como princípio de 

organização (art. 194, parágrafo único, VII, da CF), incumbia a certo 

órgão – o Conselho Nacional de Seguridade Social – exprimir em seu 

funcionamento:  a-) o ideário do sistema;   b-) a estrutura organizacional 

capaz de implementá-lo;   e c-) as mudanças necessárias e aptas a 

                                                 
(96) Reeditada até a Medida Provisória nº 2.216-37/01, em tramitação na forma da 

Emenda Constitucional nº 32/01. 
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ordená-lo aos seus superiores fins (que se confundem, é claro, com os 

fins da Ordem Social).” (97). 

Apesar de o Conselho Nacional de Previdência 

Social, como órgão colegiado supervisor da execução do serviço público 

decorrente do Regime Geral de Previdência Social, ainda deter ampla 

competência prevista no art. 4º da Lei nº 8.213/91 (98), é forçoso 

reconhecer que ainda estamos bem distantes da gestão participada 

idealizada pelo Constituinte. 

5 – Previdência Social Privada 

Nos exatos termos da Constituição Federal (art. 

194), “a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 

                                                 
(97) Wagner Balera.  Sistema de Seguridade Social, p. 3. 

(98) Art.4º.  Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS: 
I – estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões políticas aplicáveis à 

Previdência Social;   
II – participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária;   
III – apreciar e aprovar os planos e programas da Previdência Social;   
IV – apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da Previdência Social, antes 

da sua consolidação na proposta orçamentária da Seguridade Social;   
V – acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele definido, a 

execução dos planos, programas e orçamento no âmbito da Previdência 
Social;   

VI – acompanhar a aplicação da legislação pertinente à Previdência Social;   
VII – apreciar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas 

da União, podendo, se for necessário, contratar auditoria externa;   
VIII – estabelecer os valores mínimos em litígios, acima dos quais será exigida a 

anuência prévia do Procurador-Geral ou do Presidente do INSS para 
formalização de desistência ou transigência judiciais, conforme o disposto no 
Art. 132;   

IX – elaborar e aprovar o seu regulamento interno. 

Parágrafo único.  As decisões proferidas pelo CNPS deverão ser publicadas no 
Diário Oficial da União. 
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de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a 

assegurar os direitos à saúde, à previdência e à assistência social”.  As 

ações podem partir do Estado ou da sociedade, mas devem estar 

integradas entre si, em um sistema maior de proteção social. 

Na área da saúde, temos um serviço público de 

saúde de previsão constitucional (99), cuja gestão também é marcada 

pela descentralização e participação da comunidade envolvida.  É o 

atualmente denominado Sistema Único de Saúde – SUS, criado pela Lei 

nº 8.080/90.  Mas, como já explicado, o serviço de saúde também é 

franqueado à livre iniciativa, conforme autorização constitucional (art. 

199). 

Com o escopo de disciplinar e controlar certas 

atividades da área da saúde, foram criadas agências reguladoras, 

autarquias de regime especial (100).  Os particulares prestadores de 

serviços de saúde atuam sob a regulação, normatização, controle e 

fiscalização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (Lei 

nº 9.782/99) e da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS (Lei 

nº 9.961/00). 

                                                 
(99) Art. 198.  As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada 

e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 
I – descentralização, com direção única em cada esfera de governo;   
II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;   
III – participação da comunidade. 
(...) 

(100) Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Op. cit., p. 396. 
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Na assistência social, convivem também programas 

governamentais (Fome Zero, Bolsa Família, Erradicação do Trabalho 

Infantil, etc.) com ações da iniciativa privada, fruto da solidariedade com 

o próximo, os quais, inclusive, recebem tratamento tributário 

diferenciado previsto na própria Constituição (101). 

A gestão da assistência social segue também as 

diretrizes da descentralização e da participação da comunidade 

envolvida, por disposição constitucional específica (102).  Tais ações 

devem ser coordenadas pelo poder público, nas várias esferas, e 

supervisionadas pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS 

(art. 7º da Lei nº 8.742/93 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS) 

e pelos respectivos conselhos estaduais e municipais. 

Na previdência social não é diferente.  Ao lado da 

previdência social básica, representada pelo regime geral e vários 

regimes básicos dos servidores públicos, todos sujeitos ao regime 

jurídico-administrativo, há também a previdência privada complementar, 

                                                 
(101) Art. 195 (...) 

§ 7º. São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades 
beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em 
lei. 

(102) Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 
com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de 
outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 
I – descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social;   

II – participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

(...) 
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prevista no art. 202 da atual Constituição Federal (103) e regulamentada 

pela Lei Complementar nº 109 de 29 de maio de 2001, nas duas 

modalidades:   aberta e fechada. 

A previdência social pública implica uma poupança 

compulsória entre os envolvidos na relação de trabalho, com vistas à 

cobertura dos riscos sociais previstos em lei.  Trata-se de regime 

jurídico de direito público, marcado pela compulsoriedade de filiação e 

contribuição.  Todo aquele que exerce atividade remunerada é 

obrigatoriamente filiado, passando a contribuir compulsoriamente para 

                                                 
(103) Art. 202.  O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 

de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será 
facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício 
contratado, e regulado por lei complementar. 

§ 1° A lei complementar de que trata este Art.   assegurará ao participante de 
planos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às 
informações relativas à gestão de seus respectivos planos. 

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 
previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de 
previdência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim 
como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos 
participantes, nos termos da lei. 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na 
qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição 
normal poderá exceder a do segurado. 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto 
patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada, e suas respectivas 
entidades fechadas de previdência privada. 

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que 
couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação 
de serviços públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de 
previdência privada. 

§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste Art.   estabelecerá os 
requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas 
de previdência privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e 
instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e 
deliberação. 
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um dos regimes previdenciários, o regime geral gerido pela autarquia 

federal INSS ou, se servidor público, o regime próprio criado pela 

pessoa jurídica de direito público tomadora dos serviços. 

A compulsoriedade é de mão dupla.  O Estado tem 

a obrigação de prestar o serviço de previdência social, conforme o 

determinado na Constituição, que consagra o direito a tal serviço como 

fundamental.  Mas, o segura deve, compulsoriamente, contribuir para o 

sistema. 

Apesar de integrada no sistema maior, a 

previdência privada complementar, quando visa lucro do instituidor, 

constitui exploração do domínio econômico, decorrente da livre 

iniciativa.  Não há obrigatoriedade de filiação ou contribuição;   assim 

prevalecem a contratualidade e a facultatividade da relação entre o 

participante e a entidade de previdência complementar instituidora do 

plano de benefício.  Trata-se de relação jurídica de direito privado, o 

negócio jurídico previdenciário regido pela autonomia de vontade, na 

expressão de Wagner Balera (104), e não de direito público, que marca a 

prestação de serviço público. 

Mesmo sendo de índole privada, a previdência 

privada, nas duas modalidades, é de interesse público.  O negócio 

previdenciário deve estar baseado na constituição de reservas que 

                                                 
(104) Op. cit., p. 70. 
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garantam o benefício contratado, principalmente considerando o 

contrato de adesão que o lastreia. 

Cabe à União o poder normativo, regulador e 

fiscalizador da atividade privada de previdência, consoante art. 173 c.c. 

art. 21, VIII, da CF (105).  A própria Lei Complementar nº 109/01 prevê a 

criação de um órgão regulador e fiscalizador da atividade (106).  Tudo 

aponta para a futura criação de mais uma agência reguladora. 

Enquanto não vem a lume o novo órgão regulador, 

a Lei Complementar estabelece que suas funções serão exercidas pelo 

Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC) e 

Secretaria de Previdência Complementar (SPC), órgãos do Ministério da 

Previdência Social, relativamente às entidades fechadas, e pelo 

Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de 

Seguros Privados (SUSEP), vinculados ao Ministério da Fazenda, em 

relação às entidades abertas (107). 

                                                 
(105) Art. 21.  Compete à União:(...) 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 
natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem 
como as de seguros e previdência privada;   

(106) Art. 5º.  A normatização, coordenação, supervisão, fiscalização e controle das 
atividades das entidades de previdência complementar serão realizadas por órgão 
ou órgãos regulador e fiscalizador, conforme disposto em lei, observado o disposto 
no inciso VI do art. 84 da Constituição Federal. 

(107) Art. 74.  Até que seja publicada a lei de que trata o art. 5º desta Lei 
Complementar, as funções do órgão regulador e do órgão fiscalizador serão 
exercidas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, por intermédio, 
respectivamente, do Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC) e 
da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), relativamente às entidades 
fechadas, e pelo Ministério da Fazenda, por intermédio do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
em relação, respectivamente, à regulação e fiscalização das entidades abertas. 
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ATO ADMINISTRATIVO 

 

 

1- Meios Técnico-Jurídicos 

As atividades decorrentes do exercício da função 

administrativa, inclusive a prestação de serviços públicos de previdência 

social, exteriorizam-se no mundo jurídico mediante os seguintes meios 

técnico-jurídicos:  regulamentos de caráter geral, contratos 

administrativos, processos administrativos e, sobretudo, atos 

administrativos (108).  Tais meios técnico-jurídicos, de acordo com o 

direito positivo nacional vigente, estão sujeitos ao regime jurídico-

administrativo. 

Todavia, no aspecto material, os regulamentos 

emanados do Executivo, em virtude do caráter geral e abstrato, 

aproximam-se mais da função legislativa, mesmo considerando, no 

direito positivo brasileiro, sua subordinação à lei.  Em face da abstração 

                                                 
(108) Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 307. 
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e generalidade, o regulamento afasta-se do conceito de ato 

administrativo, marcado pela aplicação da lei ao caso individual e 

concreto.  André Gonçalves Pereira ressalta as profundas diferenças 

dos regimes jurídicos dos atos administrativos e dos regulamentos, no 

tocante à revogação e à impugnação (109).  Cassagne, mesmo diante da 

classificação do regulamento como espécie de ato administrativo pela 

lei de procedimentos administrativos argentina (LNPA), reitera o 

entendimento de considerá-lo, no aspecto material, exercício da função 

legislativa (110). 

No Brasil, apesar de se aproximar no aspecto 

material à função legislativa, o regulamento, ato infralegal, está 

submetido ao regime jurídico-administrativo, por não poder inovar a 

ordem jurídica, mas apenas dar fiel execução à lei, nos termos da 

Constituição (111) -- esta sim, inovadora da ordem jurídica. 

O principal escopo do regulamento é uniformizar a 

atuação da Administração na aplicação da lei, ou seja, no exercício da 

                                                 
(109) Erro e Ilegalidade do Ato Administrativo, p. 82. 

(110) “Ambos são produtos de funções materialmente diferentes, entendemos que 
resulta mais conveniente limitar a noção de ato administrativo aos atos de alcance 
individual, em razão deles traduzirem o exercício da função administrativa, em 
sentido material ou objetivo. 
Ao contrário, o regulamento, enquanto importa na emissão de normas gerais, 
implica sempre em uma atividade materialmente legislativa, cuja regulação 
encontra-se submetida a princípios específicos, alguns dos quais de raiz 
constitucional.” (El Acto Administrativo, p. 103.) -- T.A. 

(111) Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
(...) 
IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para a sua fiel execução;   
(...) 
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função administrativa.  A aplicação da lei deve-se dar de forma 

uniformizada, cabendo ao regulamento, respeitados os limites gizados 

pela lei, dar a interpretação uniforme a ser seguida por todos os órgãos 

da Administração. 

Na área previdenciária, a uniformização de 

entendimento no âmbito nacional é uma necessidade, considerando-se 

os milhares de postos de benefícios espalhados pelo país, que devem 

tratar de forma isonômica todos os segurados.  O detalhamento das 

regras legais em matéria de benefício é objeto, primeiramente, de 

decreto regulamentador do Presidente da República, atualmente o 

Decreto nº 3.048/99;    posteriormente, de Instrução Normativa do INSS, 

atualmente a Instrução Normativa nº 118/2005. 

Por sua vez, o contrato administrativo, apesar das 

prerrogativas da Administração, configura ato jurídico bilateral, pois as 

obrigações pactuadas são fruto de acordo de vontades, não sendo o 

contratante particular compelido a contratar com a Administração.  A 

bilateralidade das vontades leva o contrato administrativo também a se 

afastar do gênero ato administrativo, onde impera a vontade unilateral 

do Estado.  Nesse ponto, outro é o entendimento de Cassagne, que 

classifica o contrato administrativo (ato bilateral) e a declaração de 
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vontade unilateral de vontade da Administração (ato unilateral) como 

espécies do gênero ato administrativo (112). 

No aspecto jurídico, a atividade administrativa nem 

sempre é fruto da vontade exteriorizada em ato jurídico isolado, mas de 

uma conseqüência ou sucessão de atos coordenados, com vistas a 

uma declaração final de vontade.  Tal seqüência ordenada de atos 

constitui o processo, ou procedimento administrativo, autêntica trilha 

entre a lei abstrata e o ato administrativo concreto.  Não se trata de ato 

de vontade da Administração, mas sim procedimento de formação 

dessa vontade.  Apesar de muitas vezes ser precedido de um 

procedimento, o ato administrativo não se confunde com este, pois é, 

em última instância, seu resultado. 

O ato administrativo constitui o meio técnico-jurídico 

mais típico do exercício da função administrativa.  A teoria do ato 

administrativo desempenha papel fundamental no desenvolvimento do 

direito administrativo, como ramo autônomo do direito (113).  Princípios 

basilares do regime jurídico-administrativo, como a supremacia e a 

                                                 
(112) “Com efeito, se toda espécie inclui a compreensão ou a qualidade do conceito 

genérico, adicionando-lhe notas próprias que diminuem a universalidade do 
gênero, é evidente que o contrato é ato administrativo, na medida em que lhe é 
aplicável toda uma regulação genérica da teoria geral do ato administrativo. Assim, 
em matéria de elementos, nulidades, vícios, extinção, etc, mesmo existindo 
peculiaridades, o regime jurídico dos contratos baseia-se nos conceitos genéricos 
da teoria dos atos administrativos.” (Op. cit., p. 97..) -- T.A. 

(113) “Pode-se afirmar que o progresso alcançado pelo direito administrativo 
contemporâneo deve-se principalmente ao desenvolvimento da teoria do ato 
administrativo, em volta da qual giram, de um modo ou de outro, a maioria de suas 
instituições”. (Juan Carlos Cassagne, Op. cit., p. 81..) -- T.A. 
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indisponibilidade do interesse público tiveram desenvolvimento 

basicamente na teoria do ato administrativo. 

No serviço público de previdência social, as 

prestações são outorgadas aos beneficiários através de atos 

administrativos.  A Administração previdenciária manifesta-se, 

basicamente, por meio de atos administrativos que apreciam os pedidos 

de benefícios formulados pelos destinatários do serviço. 

Todos os demais meios técnico-jurídicos estão 

presentes na prestação do serviço público de previdência social, mas 

sempre de forma indireta.  Já o ato administrativo é, de longe, o mais 

relevante, pois é a verdadeira ponte entre o evento ou contingência 

social ocorrida e a respectiva prestação.  A proteção social, atividade 

fim da previdência social, manifesta-se, em termos jurídicos, pelo ato 

administrativo de concessão de benefício. 

2 – Ato da Administração e Ato Administrativo 

Se tomarmos a noção de ato administrativo em 

sentido amplo, como todo ato jurídico emanado da Administração, seu 

surgimento confunde-se com o da própria Administração, pois é 

impossível administrar sem a prática de atos.  Mas nem todos os atos 

praticados são atos administrativos em sentido estrito, pois muitos deles 

não geram qualquer efeito no plano externo, por não terem nenhum 
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conteúdo prescritivo.  Outros são regidos pelo direito privado (114), não 

se sujeitando ao regime jurídico-administrativo. 

“O ato administrativo é espécie do gênero ato da 

Administração.  Este último conceito classifica o ato do ponto de vista 

meramente formal, isto é, a partir da simples análise do sujeito que o 

pratica.  Assim, ato da Administração seria o ato praticado pelo Estado 

ou quem o represente.  Todavia, a expressão “ato administrativo” possui 

conteúdo material, designando o desempenho da função administrativa, 

ou seja, da atividade desenvolvida com prerrogativas e restrições 

próprias do poder público, sujeita ao regime jurídico administrativo e 

passível de controle jurisdicional” (115).  A sujeição ao regime jurídico-

administrativo é o elemento distintivo do ato administrativo em relação 

aos demais atos emanados da Administração. 

A expressão “ato administrativo” era praticamente 

desconhecida antes da Revolução Francesa.  Seu aparecimento em 

texto legal e doutrinário foi decorrência da legislação superveniente ao 

processo revolucionário, como expõe Oswaldo Aranha Bandeira de 

Mello (116), e decorrência também da submissão dos atos do executivo 

                                                 
(114) Hely Lopes Meirelles.  Op. cit., p. 151;  Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., 

p. 351;  Juan Carlos Cassagne.  Op. cit., p. 121. 

(115) Irene Patrícia Nohara.  O Motivo no Ato Administrativo, p. 27. 

(116)  “Antigamente, conheciam-se, sem gênero, os atos do Rei, os atos do Fisco, etc. 
O primeiro texto legal que fala em atos da Administração Pública, em geral, foi a 
Lei de 16-8-1790, a qual vedava aos Tribunais Judiciários conhecerem de 
‘operações dos corpos administrativos’.  Depois, a mesma interdição constou da 
Lei de 16 frutidor, do ano III, relativamente aos ‘atos de administração de qualquer 
espécie’.  Referindo-se a essa lei, o Diretório, de 2 germinal, do ano V, declarava 
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aos novos instrumentos de controle, condizentes com o regime 

democrático que se instalava. 

A teoria do ato administrativo é de índole 

democrática, representando garantia do administrado contra o arbítrio 

do Estado.  Ao ter que verter suas manifestações de vontade em 

linguagem jurídica, a atividade estatal ganha transparência, o que 

permite o controle da legalidade.  O próprio direito administrativo é 

decorrência do surgimento do Estado Moderno, fruto das revoluções 

democráticas do final do século XVIII -- ou seja, nasceu juntamente com 

os instrumentos de controle da atividade estatal e o regime 

democrático. 

Na França e nos países adotantes de seu modelo 

de contencioso administrativo, o desenvolvimento do conceito de ato 

administrativo esteve vinculado a questões de conflito de competência 

entre tribunais administrativos e tribunais judiciais.  Somente os 

primeiros, no modelo francês, detêm competência para apreciar os atos 

emanados da Administração enquanto poder público;    ou seja, os atos 

administrativos em sentido estrito.  No modelo francês, o Poder 

Judiciário não aprecia a legalidade dos atos administrativos, matéria 

                                                                                                                                               
que por ‘atos de administração’ se devia entender os executados por ordem do 
governo, por seus agentes imediatos, sob sua fiscalização, e com fundos 
fornecidos pelo tesouro. 

A primeira explicação científica de ato administrativo se encontra no Repertório 
Guizot-Merlin, na 4ª edição, de 1812, onde se define como ‘ordenança ou decisão 
de autoridade administrativa, que tenha relação com a sua função’. O repertório 
Denizart-Guizot, o primeiro a ser editado depois da revolução francesa, não 
conhecia, ainda, dita expressão. Para ele, a palavra ‘ato’ só tinha significado no 
Direito Civil e Processual.” (Op. cit., p. 412.) 
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reservada aos tribunais administrativos, vinculados ao Poder Executivo, 

mas dotados de independência em relação ao governo. 

O órgão competente para apreciar sua revisão, no 

entanto, não constitui elemento essencial do conceito de ato 

administrativo, mas acidental.  No Brasil, diante do princípio da unidade 

de jurisdição contemplado na Constituição Federal (117), a discussão 

não tem o mesmo relevo, pois o Judiciário sempre terá competência 

para apreciar a legalidade de qualquer ato da Administração, inclusive 

os por esta emanados, como poder público. 

Com a rígida adoção inicial da tripartição de 

poderes de Montesquieu, o conceito de ato administrativo confundia-se 

com o ato executivo, enquanto manifestação individual e concreta de 

vontade do Estado, através de órgão do Poder Executivo, para produzir 

efeitos jurídicos.  Tal equivalência perdeu o sentido diante do evidente 

exercício da função administrativa por parte de órgão do poder 

Legislativo e Judiciário reconhecido pela doutrina.  O conceito material 

foi ganhando espaço em relação ao conceito orgânico. 

No aspecto jurídico, as três funções estatais 

possuem suas formas típicas de manifestação.  A função legislativa 

manifesta-se basicamente pela lei geral e abstrata;    a judiciária, pela 

sentença;    e a administrativa, pelo ato administrativo.  Este último 

                                                 
(117) Art. 5º (...) 

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito;  (...) 
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individualiza e concretiza a vontade abstrata prevista em lei e sujeita-se 

ao controle jurisdicional para aquilatar sua subordinação à lei que lhe dá 

fundamento de validade. 

Com o fito de destacá-lo dos demais atos oriundos 

da Administração, Oswaldo Aranha Bandeira de Mello define ato 

administrativo, no aspecto material, como “manifestação da vontade do 

Estado, enquanto poder público, individual, concreta, pessoal, na 

consecução do seu fim, de criação da utilidade pública, de modo direto 

e imediato, para produzir efeitos de direito” (118).  Já se apresenta o 

conteúdo prescritivo e individualizado de um poder com a capacidade 

de impor sua vontade, independente da aceitação do destinatário. 

Em resumo, não é qualquer ato da Administração 

que pode ser considerado ato administrativo;    somente os atos em que 

a Administração se arroga prerrogativas inerentes ao regime jurídico-

administrativo e individualiza a vontade geral e abstrata da lei.  Todo ato 

administrativo tem conteúdo prescricional gerador de efeitos jurídicos 

em terceiros. 

3 – Ato Material e Ato Administrativo 

A execução da norma geral e abstrata contida na lei 

não se dá diretamente por intermédio de atos materiais, mas sim 

                                                 
(118) Op. cit., p. 413. 
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precedida de ato individualizador da vontade legal, que estabelece os 

termos da atuação do agente administrativo encarregado da execução. 

A manifestação unilateral de vontade da 

Administração materializada no ato administrativo não se confunde com 

o ato material superveniente e dele derivado.  Oswaldo Aranha 

Bandeira de Mello exclui expressamente do conceito de ato 

administrativo, além dos atos jurídicos da Administração regidos pelo 

direito privado, os atos materiais subordinados à manifestação de 

vontade estatal antecedente (119). 

O ato administrativo tem caráter prescritivo;    já o 

ato material é mera conseqüência prática desse caráter prescritivo.  No 

último, não há manifestação de vontade da Administração, mas a 

decorrência, no mundo dos fatos, de uma manifestação de vontade 

prévia, veiculada pelo ato administrativo antecedente.  O ato material 

não pronuncia nem prescreve:   apenas ocorre, razão pela qual não 

                                                 
(119) “Por outro lado, estão excluídos dos atos administrativos os praticados pelo 

próprio Estado, pertinentes à sua ação material ou os que se regem pelo direito 
privado, - estranhos ao regime autoritário próprio do Direito Administrativo, em que 
se acha sempre latente a força do poder público – mesmo que objetive a criação 
de utilidade pública, de modo direto e imediato, como seja a compra e venda de 
imóvel para a realização de obra pública. 
E os ato materiais, que antecedem ou sucedem à declaração da vontade, como 

requisitos de preparação ou execução, para que atinja efeito jurídico ? Eles, 
certamente, são parte do procedimento jurídico-administrativo, quando supõe uma 
série de operações, mas só a manifestação de vontade tem relevância jurídica. 
Portanto, em si e por si estão fora do direito, embora subordinados a ele quanto à 
sua forma e condição, cuja violação pode torná-los relevantes para direito.” (Op. 
cit., p. 415.) 
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configura ato jurídico, mas sim fato jurídico-administrativo (120).  Não se 

impugna a validade nem se revoga um ato material, mas sim o ato 

administrativo precedente. 

A atuação material da Administração necessita de 

prévia existência de ato autorizador.  Os atos materiais da 

Administração não constituem atos administrativos por carecerem de 

caráter prescritivo, sendo mera decorrência dos atos administrativos 

que lhes dão fundamento de validade.  É a demolição de um prédio pela 

municipalidade, a apreensão de produtos vendidos desacompanhados 

da devida autorização, o fechamento de casa noturna por desrespeito à 

lei de zoneamento municipal e o pagamento do benefício previdenciário.  

Todas as ações devem ser precedidas do ato administrativo que 

determinou a demolição, a apreensão, o fechamento e a concessão de 

benefício. 

Em face da submissão da Administração ao direito, 

é necessária a produção do ato administrativo para determinar 

antecipadamente a regra de direito a ser aplicada no caso individual.  A 

lei não é aplicada diretamente pela Administração por meio de atos 

materiais, mas por declaração prévia de vontade, revestida da devida 

forma que individualiza a aplicação da lei ao caso concreto.  Após a 

declaração de vontade prévia, a Administração realiza os atos 

                                                 
(120) “(...) o fato jurídico-administrativo é o acontecimento da natureza ou humano, 

voluntário, ao qual o ordenamento atribui efeitos jurídicos;  é ato material, nada 
pronuncia, apenas ocorre.” (Heraldo Garcia Vitta, Op. cit., p. 57.) 
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materiais, com vistas à realização da vontade da lei agora 

individualizada. 

No tocante à relação entre ato material, ato 

administrativo e lei, afirma Stassinopoulos:  “ (...) uma disciplina se 

produz entre as operações materiais e os atos jurídicos.  A operação 

material está submetida ao ato jurídico como este último está submetido 

à regra de direito.” (121).  Os atos materiais coadunam-se com o 

ordenamento jurídico, por meio dos atos administrativos que os 

precedem.  São esses últimos que se sujeitam aos vários instrumentos 

de controle da legalidade. 

O ato administrativo apresenta-se como 

intermediário necessário entre a lei e o fato que pretende regular.  

Assim, por exemplo, a Administração municipal não constrange 

diretamente o contribuinte a pagar o devido a título de IPTU, mas antes 

emite um ato administrativo, o lançamento fiscal, no qual individualiza o 

valor devido e concede prazo para o pagamento espontâneo.  O 

contribuinte pode questionar a legalidade ou a exatidão do ato 

administrativo constituidor do crédito tributário. 

O agente público deve, primeiro, constatar a 

situação de fato exigida pela lei;   segundo, emitir o ato administrativo 

individualizando o comando legal;   terceiro, executar os atos materiais 

para ajustar a situação fática ao comando legal.  O ato administrativo 

                                                 
(121) Traité des Acts Administratifs, p. 24. -- T.A.. 
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prévio, de caráter prescritivo, é a fonte e estabelece os limites dos atos 

materiais subseqüentes. 

4 – Conceito 

O estudo do ato administrativo tem importância 

nodal para o próprio direito administrativo, enquanto ramo autônomo do 

direito.  A teoria do ato administrativo confunde-se com o 

desenvolvimento do próprio direito administrativo.  No entanto, não há 

definição legal de ato administrativo, o que provoca vários problemas de 

linguagem na doutrina. 

Ato administrativo é espécie do gênero ato jurídico.  

Como há, ou pelo menos houve, definição legal de ato jurídico no nosso 

direito civil nacional (122), parte-se de tal conceito para chegar ao próprio 

conceito do ato administrativo.  Contudo, deve-se evitar a mera 

transposição de conceitos do direito privado para o direito público, pois 

estão inseridos em regimes jurídicos distintos.  Hoje, há clara tendência 

de restrição da aplicação do direito civil no âmbito administrativo, em 

face das peculiaridades dos respectivos regimes jurídicos. 

O ato administrativo é a exteriorização jurídica mais 

típica da função administrativa. Implica a concretização e 

individualização do comando legal, através da edição de ato da 
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Administração, com o condão de modificar unilateralmente a esfera 

jurídica individual do particular.  É um ato sempre derivado do exercício 

da prerrogativa pública, inerente ao regime jurídico-administrativo, de 

impor unilateralmente a vontade do Estado, que, por outro lado, se 

sujeita aos vários instrumentos de controle. 

Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, 

conceitua ato administrativo como “declaração do Estado (ou de quem 

lhe faça as vezes – como, por exemplo, um concessionário de serviço 

público), no exercício de prerrogativas públicas, manifestada mediante 

providências jurídicas complementares da lei a título de lhe dar 

cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgão 

jurisdicional” (123). 

Há inúmeras definições de ato administrativo na 

doutrina (124);    e sem pretensão de resolver o dissenso, apresentamos 

                                                                                                                                               
(122) Art. 81. Todo ato lícito, que tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, 

modificar ou extinguir direitos, se denomina ato jurídico. (Código Civil de 1916.) 

(123) Op. cit., p. 352. 

(124) Hely Lopes Meirelles:  “(...) é toda a manifestação unilateral de vontade da 
Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato 
adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor 
obrigações aos administrados ou a si própria”. (Direito Administrativo Brasileiro, p. 
145.) 

 
Juan Carlos Cassagne:  “Toda declaração de um órgão estatal, no exercício de 
função materialmente administrativa e caracterizada por um regime exorbitante, 
que produz efeitos individuais, de forma direta, com relação aos administrados ou 
terceiros destinatários do ato”. (Derecho Administrativo, p.53.) -- T.A.. 
 
Lúcia Valle Figueiredo:  “(...) é a norma concreta, emanada pelo Estado, ou por 
quem esteja no exercício da função administrativa, que tem por finalidade criar, 
modificar, extinguir ou declarar relações jurídicas entre este (o Estado) e o 
administrado, suscetível de ser contrastada pelo Poder Judiciário.” (Curso de 
Direito Administrativo, p. 162.) 
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nossa definição, passo necessário ao desenvolvimento do trabalho:   

ato administrativo é a declaração de vontade unilateral do Estado, no 

exercício da função administrativa e em complementação à lei, que gera 

efeitos jurídicos ao destinatário, independentemente de sua 

aquiescência, e sujeitando-se ao controle jurisdicional. 

Pode-se decompor a definição, destacando suas 

características essenciais, a saber:   a-) trata-se de declaração 

unilateral do Estado (e não bilateral, como nos contratos 

administrativos);    b-) é decorrente do exercício da função 

administrativa;    c-) é ato complementar à lei;    d-) gera efeitos 

jurídicos, independente da vontade do destinatário;    e-) está sujeito ao 

regime jurídico-administrativo;    f-) está sujeito ao controle jurisdicional. 

Registre-se a convergência das características 

básicas do ato administrativo com as da função administrativa já 

elencadas, o que reitera a conclusão de que o ato administrativo é a 

manifestação típica da função administrativa, assim como a lei e a 

                                                                                                                                               
Maria Sylvia Zanella Di Pietro:  “(...) a declaração do Estado ou de quem o 
represente, que produz efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob 
regime de direito público e sujeita a controle pelo Poder Público” (Op. cit., p. 181.) 
 
Marcelo Caetano:  “conduta voluntária de um órgão da Administração que, no 
exercício de um poder público e para a prossecução de interesses postos por lei a 
seu cargo, produza efeitos jurídicos num caso concreto.” (Manual de Direito 
Administrativo, Tomo I, p. 390.) 
 
Michel Stassinopoulos:  “(...) é a declaração de vontade emitida por um órgão 
administrativo e que determina de um modo unilateral o que é direito num caso 
individual.” (Traité des Acts Administratifs, p. 37.) -- T.A. 
 
Regis Fernandes de Oliveira:  “(...) declaração unilateral do Estado, ou de quem 
faça as suas, no exercício da função administrativa, que produza efeitos jurídicos 
individuais e imediatos.” (Op. cit., p. 57.) 
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sentença são manifestações típicas das funções legislativa e 

jurisdicional, respectivamente. 

5 – Declaração Unilateral de Vontade 

A rigor, só se pode falar em vontade enquanto 

fenômeno psicológico de pessoa física.  Vontade estatal não deixa de 

ser uma metáfora (125).  Mas o Estado, como pessoa ideal, exerce 

funções por meio de órgãos e servidores, cuja vontade é imputada 

como a própria vontade do Estado. 

No direito público, a vontade deve ser vista sob o 

prisma objetivo do ordenamento jurídico, e não subjetivo do agente 

praticante do ato.  A vontade psíquica do agente público não se 

confunde com a vontade do ato.  “O agente em muitos casos não quis 

esses efeitos:  mas a norma preceitua que se se comportou assim é 

porque deveria querê-los e impõe a todas as outras pessoas as atitudes 

conseqüentes dessa vontade normativa” (126). 

Nos atos vinculados, fica mais evidenciada a 

distinção entre vontade normativa e do agente, também chamada de 

psicológica (127), pois esta última é de todo irrelevante em tais atos.  

                                                 
(125) Juan Carlos Cassagne.  Op. cit. p. 183. -- T.A. 

(126) Marcelo Caetano.  Manual de Direito Administrativo, Tomo I, p. 387. 

(127) André Gonçalves Pereira.  Op. cit., p. 105. 
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Mesmo quando praticado por servidor alienado mental, o ato vinculado 

é válido, pois o relevante é a vontade normativa, que prevalece sobre 

qualquer vício da vontade psíquica do agente.  Já nos atos 

discricionários, a vontade subjetiva do agente ganha relevância (128), em 

face da liberdade de decisão do autor do ato perante o fato concreto. 

A vontade, como intenção ou fim, é precedente do 

ato administrativo, não podendo ser seu elemento.  Sem vontade 

prévia, não há razão para a emissão do ato administrativo.  Os demais 

elementos condicionam e estruturam a vontade expressa no ato (129);    

ou seja, a existência dos outros elementos dependem de uma vontade 

prévia a ser expressa.  Mas aqui se trata sempre da vontade normativa 

e não da vontade psicológica do agente, pois esta última é irrelevante, 

ou até inexistente, nos atos vinculados. 

                                                 
(128) “A vontade – e, portanto, o móvel do agente – só é relevante nos atos 

administrativos praticados no exercício de competência discricionária, isto é, 
naqueles atos cuja prática exige do administrador, por força da maneira com a lei 
regulou a matéria, que sopese as circunstâncias concretas do caso, de tal modo 
que seja inevitável uma apreciação subjetiva sua quanto à melhor maneira de 
proceder para dar correto atendimento à finalidade legal. 
(..) 
  Reversamente, o exame da vontade – e, portanto, o móvel do agente – é 
absolutamente irrelevante quando o ato for completamente vinculado, ou seja:  
quando a lei predetermina antecipadamente, de modo objetivo e completo, o único 
possível comportamento perante o motivo por ela já caracterizado em termos que 
inadmitem qualquer subjetivismo quanto ao reconhecimento de sua existência. É o 
que sucederia, exempli gratia, no deferimento de aposentação requerida por 
servidor público com 35 anos de contribuição.” (Celso Antônio Bandeira de Mello.  
Op. cit., p. 366.) 

(129) “A vontade que compreende ‘tanto intenção como fim’ constitui um requisito ou 
pressuposto e não elemento do ato administrativo. Não se trata de assinalar uma 
discrepância conceitual, mas de afirmar que a vontade do órgão administrativo, 
condição essencial de sua validez, joga papel distinto dos restantes elementos 
(subjetivo, causa, objeto, forma e finalidade) no sentido que estes últimos são 
precisamente os que condicionam e estruturam a vontade.” (Juan Carlos 
Cassagne.  Op. cit., p. 185.) -- T.A.. 
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Ao contrário da maior parte dos atos jurídicos 

privados, a formação da vontade no ato administrativo ganha relevância 

jurídica em função do caráter coletivo do Estado e do sistema de 

controle de legalidade.  Não só a vontade declarada, mas também o 

procedimento de determinação volitiva estatal (vontade declarante) 

adquire relevância jurídica (130).  “Nas relações entre particulares, a 

formação de vontade é, em geral, interna e não se manifesta 

exteriormente.  O contrário ocorre no campo administrativo, onde o 

processo de formação de vontade está disciplinado por normas 

legislativas e disciplinares que põem em evidência a existência de 

distintas fases” (131). 

O controle da legalidade começa pelo devido 

processo legal de formação da vontade estatal, exteriorizada no ato 

administrativo, fruto, muitas vezes, de uma seqüência de atos com 

relevância jurídica, e todos sujeitos aos vários instrumentos de controle.  

Não basta o ato em si ser válido;    deve ter sido produzido em 

procedimento também válido. 

Ao contrário do ato jurídico de direito privado, o 

processo de formação da vontade no ato administrativo resulta em 

declaração de vontade unilateral com efeitos jurídicos em terceiros, 

independente da vontade destes, razão pela qual o procedimento da 

                                                 
(130) Renato Alessi.  Op. cit., p. 243. 

(131.)Manuel Maria Diez.  Op. cit., p. 209. -- T.A. 
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formação de vontade passa por instrumentos de controle mais rígidos.  

Como os efeitos jurídicos são mais rigorosos e amplos, os instrumentos 

de controle também o são. 

Após distinguir as peculiaridades da atividade 

administrativa em relação à atividade privada, Renato Alessi (132), 

mesmo reconhecendo a grande heterogeneidade dos atos jurídicos 

decorrentes do exercício da atividade administrativa, propõe o conceito 

de provimento administrativo, sinônimo de ato administrativo, que 

abrangeria a categoria mais significativa de tais atos, exercendo papel 

análogo ao desempenhado pelo conceito de negócio jurídico no direito 

privado. 

O mestre italiano define provimento administrativo 

como a “a manifestação de um poder de uma autoridade administrativa, 

como tal e com respeito a uma relação em que dita autoridade seja 

parte, para a satisfação de interesses públicos concretos confiados à 

mesma. (133).  A noção de autoridade envolve sempre o poder de impor 

sua vontade sobre o outro pólo da relação jurídica. 

No provimento ou ato administrativo, em função do 

interesse público primário perseguido, a Administração ocupa posição 

de superioridade jurídica na relação com o administrado, detendo o 

poder extroverso, pelo qual produz, através de manifestações 

                                                 
(132) Op. cit. p. 240/268. 

(133) Op. cit. p. 168. -- T.A. 
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unilaterais, modificações na esfera jurídica do particular, independente 

da vontade deste.  Justamente no poder extroverso reside a principal 

prerrogativa do Estado nas relações com o particular, de impor 

unilateralmente sua vontade. 

O poder extroverso, no entanto, não decorre da 

autoridade estatal e sim das finalidades coletivas visadas pela atividade 

pública, ou seja, satisfazer os interesses públicos primários e não 

secundários ou meramente patrimoniais da Administração.  A 

supremacia está lastreada pelo interesse maior protegido.  A 

legitimidade da prerrogativa acha-se vinculada à finalidade maior da 

atuação estatal. 

A imposição da vontade estatal, independente da 

concordância dos destinatários, é marca do regime jurídico-

administrativo.  No ato administrativo, diante do fato concreto ou motivo, 

a vontade normativa é manifestada e imposta unilateralmente ao 

particular.  Em virtude do atributo da auto-executividade, o ato 

administrativo passa a gerar efeitos jurídicos, sem necessidade da 

intervenção do Judiciário para legitimá-lo. 

6 – Produtor de Efeitos Jurídicos 

Todo ato jurídico é uma declaração de caráter 

prescritivo, ao contrário do fato jurídico em sentido estrito, que não 
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declara ou determina, simplesmente acontece.  O fato não diz nada, 

enquanto o ato veicula um dever ser.  O ato pode ser impugnado, 

anulado ou revogado.  Já o fato é impugnável, e não tem nenhum 

sentido buscar sua anulação, além de ser irrevogável, por não depender 

da vontade humana.  Não se revoga o fato da natureza;    pode-se, no 

máximo, alterar os respectivos reflexos jurídicos – e só. 

O ato administrativo, espécie do gênero ato jurídico 

em sentido amplo, tem sempre caráter prescritivo.  Seu conteúdo 

sempre traz uma declaração de dever ser.  A natureza prescritiva faz 

com que o ato administrativo seja gerador de efeitos jurídicos imediatos, 

no tocante ao particular, parte da relação jurídica.  Diante das 

prerrogativas da Administração, prescrever implica gerar, 

automaticamente, efeitos jurídicos. 

Somente pode ser objeto de impugnação, nas 

diversas modalidades, o ato da Administração gerador de efeitos 

jurídicos.  “Todo ato da Administração que não produza efeitos jurídicos 

não é impugnável quanto a sua validez:  a noção de ato administrativo 

deve reconhecer esse princípio e restringir-se àqueles atos produtores 

de efeitos jurídicos diretos e imediatos” (134).  Se não forem gerados 

efeitos jurídicos, haverá falta de interesse de agir na impugnação do ato 

da Administração. 

                                                 
(134) Agustín Gordillo.  Tratado de Derecho Administrativo, Tomo III, Cap. II, p.3. -- T.A. 
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No procedimento administrativo, os atos 

preparatórios, ou os ainda sujeitos à notificação do particular 

interessado, não têm o condão de gerar efeitos jurídicos diretos, não se 

enquadrando no conceito restrito de ato administrativo.  Da mesma 

forma, os atos sujeitos à homologação não geram efeitos imediatos, por 

estarem sujeitos à condição suspensiva.  Em tais hipóteses, o ato ainda 

não gerou efeitos jurídicos imediatos. 

Agustín Gordillo (135) busca a reaproximação dos 

conceitos de função administrativa e ato administrativo, com a adoção 

de critérios únicos de conceituação e classificação.  O ato administrativo 

é ditado no exercício da função administrativa, sem importar o órgão 

que a exerce.  Ressalta o doutrinador argentino que o ato administrativo 

é o produtor de efeitos jurídicos diretos e imediatos, ainda que 

provisórios, excluindo de seu conceito, por conseqüência, os atos 

preparatórios de um processo administrativo, cujos efeitos estão 

condicionados à emanação do ato subseqüente, que põe fim ao 

procedimento.  Os efeitos jurídicos produzidos pelo ato são fruto da 

exteriorização da vontade de cunho declaratório ou prescricional.  É a 

expressão intelectual da vontade, e não sua concretização, matéria 

típica dos atos materiais da Administração, que se submete aos vários 

instrumentos de controle previstos no ordenamento. 

                                                 
(135) Op. cit., Tomo III, Cap. I e II. 
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7 – Instrumento de Controle 

O então chamado ato do executivo somente tomou 

o nome de ato administrativo quando da submissão da Administração à 

lei, consagrada com o advento do Estado de Direito, em substituição ao 

Estado Policial, como bem ressaltou Stassinopoulos (136).  Aliás, o 

próprio direito administrativo, como um todo, é decorrência da 

submissão do Estado à lei, o que ressalta sua índole democrática, fruto 

das revoluções do final do século XVIII.  A noção de ato administrativo 

surgiu juntamente com os respectivos instrumentos de controle.  A 

teoria do ato administrativo desenvolveu-se para aprimorar o controle 

da sociedade sobre a atividade estatal. 

A exteriorização da ação estatal, através do ato 

administrativo, permite o controle por parte da sociedade, em suas 

várias modalidades.  A própria noção de Estado de Direito, que 

pressupõe a subordinação do Estado ao direito, só se concretiza por 

meio da formalização jurídica dos atos que serão objeto de controle.  A 

materialização da vontade estatal no ato administrativo configura o 

objeto dos múltiplos instrumentos de controle. 

                                                 
(136) “A submissão do executivo à lei não se realizou senão com o advento do Estado 

de Direito.  Desde então, a ação do executivo toma, pela primeira vez, o nome ‘ato 
administrativo’ e adquire um interesse jurídico especial, tornando-se o objeto de 
um novo ramo do direito público, o direito administrativo.” (Traité des Acts 
Administratifs, p. 2.) -- T.A. 
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A subordinação da Administração à lei requer a 

existência de controles das declarações de vontade estatal, externadas 

nos atos infralegais.  Diante de sua subordinação à lei, a Administração 

não procede à aplicação da lei imediatamente ao caso concreto, 

necessitando de uma declaração de vontade precedente de sua 

materialização.  A exteriorização da vontade estatal, através do ato 

administrativo, é o que permite, inclusive, o exercício do controle sobre 

a atividade estatal.  Não se ataca – repito - o ato material da 

Administração, mas sim o ato administrativo que o precede e lhe dá 

fundamento de validade. 

O controle do ato administrativo é feito pela própria 

Administração de ofício, ou mediante provocação do interessado.  É o 

controle interno decorrente do poder de autotutela, que autoriza a 

Administração a rever os próprios atos, quando ilegais, e revogá-los, 

quando inconvenientes ou inoportunos.  O controle interno tem 

fundamento no próprio texto constitucional (137) e na jurisprudência, 

consolidada nas súmulas 348 e 473 do Supremo Tribunal Federal (138). 

                                                 
(137) Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 

integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

programas de governo e dos orçamentos da União;   
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, 

da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado;   

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres da União;   

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas 
da União, sob pena de responsabilidade solidária. 
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O controle externo é exercido pelo Poder 

Legislativo, através do Tribunal de Contas, e pelo Poder Judiciário, a 

quem incumbe a última palavra sobre a legalidade do ato administrativo 

em países como o Brasil, que adota o monopólio do Judiciário do 

controle jurisdicional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                               
§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima 
para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal 
de Contas da União. 

(138) Súmula nº 346 “A Administração Pública pode declarar a nulidade dos próprios 
atos”. 
 Súmula nº 473 “A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados 
de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos;  ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”. 
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ELEMENTOS DO ATO ADMINISTRATIVO 

 

 

1 – Anatomia do Ato 

O conhecimento da infra-estrutura do ato 

administrativo, por meio de separação e análise de seus elementos, 

representa estágio necessário à detecção de eventuais vícios.  É o 

estudo da anatomia, com vistas à análise de eventual patologia (139).  “A 

construção de uma teoria sobre os elementos do ato administrativo – 

que parece necessária no plano lógico e resulta do seu caráter de ato 

jurídico – tem especial importância no tocante às questões referentes à 

validez do ato, pois devem-se analisar os vícios em relação aos 

elementos”  (140). 

Agustín Gordillo opta inclusive pela análise 

simultânea dos elementos e respectivos vícios, que acarretariam a 

                                                 
(139) Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 357. 

(140) Juan Carlos Cassagne.  El Acto Administrativo, p.181. -- T.A. 
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nulidade ou invalidação do ato (141). Mas a doutrina em geral, mesmo 

reconhecendo a conexão entre os temas, opta, devido a razões 

didáticas, por tratar elementos e vícios do ato administrativo em tópicos 

ou capítulos distintos. 

A falta de uniformidade de linguagem entre vários 

doutrinadores, pátrios e estrangeiros, dificulta o estudo dos elementos 

do ato administrativo (142).  Muitas vezes, as discrepâncias são apenas 

semânticas.  Cada autor emprega linguagem própria.  Alguns enfocam a 

questão sob a ótica dos planos de perfeição ou existência, validade e 

eficácia (143).  Celso Antônio, por exemplo, prefere a expressão 

“requisitos do ato administrativo” (144), no que é acompanhado por Lúcia 

Valle Figueiredo (145).  Marcelo Caetano, por sua vez, distingue 

elementos de requisitos e pressupostos do ato administrativo (146). 

                                                 
(141)   Agustín Gordillo.  Tratado de Derecho Administrativo, Tomo 3, Cap. VIII, p. 1. 

(142) “Inicialmente, aponte-se que se tem feito verdadeira tormenta em torno dos 
elementos do ato administrativo, no tocante à terminologia empregada. Cada autor 
utiliza-se de determinado termo para significar uma coisa, sem atentar a que outro 
doutrinador dele se utilizou emprestando-lhe outra significação. Surgem, assim, 
verdadeiras ‘discrepâncias de rótulo’.  Discute-se em torno de simples nome, sem 
que cada um atente ao que de real entende por aquilo e como os demais autores 
o trataram (..)” (Regis Fernandes de Oliveira.  Op. cit., p. 59). 

(143)  Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 354;  Lúcia Valle Figueiredo.  Op. 
cit., p. 167;  Regis Fernandes de Oliveira.  Op. cit., p. 62. 

(144) “Usa-se a expressão ‘elementos do ato administrativo’ para indicar os requisitos 
do ato. Costuma-se dizer que o ato administrativo pode ser decomposto em 
elementos como abstração visando a facilitar-lhe o estudo. Este procedimento de 
decomposição corresponderia à anatomia do ato, tendo em vista o exame de sua 
eventual patologia, isto é, dos vícios que, porventura, possa apresentar.  Op. cit., 
p. 357. 

(145) Op. cit., p. 188. 

(146) “Aos componentes do acto, de cuja concorrência depende a respectiva existência, 
chamamos elementos.  Requisitos são, como acabamos de ver, as exigências 
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Hely Lopes Meirelles utiliza-se do art. 2º da Lei da 

Ação Popular – Lei nº 4.717/65 (147), para elencar os requisitos ou 

elementos essenciais do ato administrativo, a saber:   competência, 

motivo, objeto, forma e finalidade.  Além de terem sido contemplados 

pelo direito positivo, esses têm composto, com algumas variantes 

semânticas, o elenco de elementos ou requisitos mais reconhecidos 

pela doutrina. 

A classificação dos elementos a ser adotada deve 

levar em conta o fito do estudo, no caso presente, o ato administrativo 

de concessão de benefício.  Por razões didáticas, esse será o rol de 

elementos ora adotado.  Não se trata de classificação verdadeira ou 

                                                                                                                                               
legais a que o acto existente tem de satisfazer para ser válido.  Mas, em muitos 
casos, o requisito depende da verificação de circunstâncias objectivas ou 
subjectivas previstas na lei ou por ela admitidas.  A essas situações de facto ou de 
direito, cuja existência em relação a algum dos requisitos a lei impõe ou admite 
como condição para que o acto possa ser validamente praticado, chamamos de 
pressupostos.” (Manual de Direito Administrativo, Tomo I, p. 425.) 

(147) Art. 2º. São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no 
Art.   anterior, nos casos de: 
a-) incompetência;   
b-)vício de forma;   
c-) ilegalidade do objeto;   
d-) inexistência dos motivos;   
e-)desvio de finalidade. 

Parágrafo único.  Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as 
seguintes normas: 
a-) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições 

legais do agente que o praticou;   
b-) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular 

de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;   
c-) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação 

de lei, regulamento ou outro ato normativo;   
d-) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, 

em que fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente 
inadequada ao resultado obtido;   

e-) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica ato visando fim 
diverso daquele previsto, explicita ou implicitamente, na regra de competência. 
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falsa, mas de classificação mais útil e didática, tendo em vista o objetivo 

fixado (148). 

Passemos agora à analise de cada elemento, 

concomitantemente com os respectivos vícios mais comuns. 

2 – Competência 

A doutrina divide-se quanto à terminologia, 

adotando expressões como competência (149), ou simplesmente 

elemento subjetivo (150), ou ainda sujeito (151).  Como já foi visto, a 

                                                 
(148)  “As características comuns que adotamos como critério para o uso de uma classe 

de palavra é questão de conveniência. Nossas classificações dependem de nosso 
interesse e de nossa necessidade de reconhecer tanto as semelhanças como as 
diferenças entre as coisas.  Muitas classificações distintas podem ser igualmente 
válidas. (..) O procedimento que adotamos em cada caso particular depende em 
grande medida do que consideramos mais importante, as semelhanças ou as 
diferenças. Não há uma maneira correta de classificar as coisas, do mesmo modo 
que não há uma maneira correta ou incorreta de aplicar nomes às coisas. 

Com base nesses princípios, a definição, por exemplo, da expressão ‘ato 
administrativo’ requer primeiro a classificação das distintas atividades 
administrativas, dentro das quais escolheremos uma espécie que, por sua vez, 
pode ensejar novas e mais minuciosas classificações que constituíram 
subespécies de ato administrativo. (...) Essa palavra cumpre a função de ordenar e 
sistematizar os conhecimentos que se quer transmitir sobre o total da atividade 
administrativa, desde os princípios mais gerais até as noções mais detalhadas;   
qualquer que seja a amplitude ou a restrição que outorgamos à definição, ela será 
mais ou menos útil, cômoda ou incômoda, segundo o caso, mas nunca 
‘verdadeira’ ou ‘falsa’.”  (Agustín Gordillo.  Tratado de Derecho Administrativo, 
Tomo 1, Cap. 1, p. 21. -- T.A.) 

(149) Agustín Gordillo.  Op. cit, Tomo 3, Cap. VIII, p. 25;  Hely Lopes Meirelles.  Op. cit., 
p. 147;  Raúl Bocanegra Sierra.  Op. cit., p.89. 

(150) Juan Carlos Cassagne.  Op. cit, p. 187;  Lúcia Valle Figueiredo.  Op. cit., p. 188;  
Manuel María Diez.  Manual de Derecho Administrativo, Tomo I, p. 192;  Marcelo 
Caetano.  Op. cit., p. 425. 

(151) Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 361;  Maria Sylvia Zanella Di Pietro.  
Op. cit., p. 188;  Regis Fernandes de Oliveira.  Op. cit., p. 63. 
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divergência terminológica é recorrente em se tratando de elementos do 

ato administrativo. 

Registro a posição de Celso Antônio Bandeira de 

Mello, para quem o sujeito não pode ser elemento do ato, mas sim seu 

pressuposto subjetivo.  “Sujeito é o produtor do ato.  Evidentemente, 

quem produz um dado ser não se confunde nem total nem parcialmente 

com o ser produzido;   logo, não pode ser designado, com propriedade, 

como elemento dele. Verifica-se, pois, que o sujeito é exterior ao ato.” 

(152).  Mesmo ponderando a procedência lógica de tal assertiva, é 

forçoso reconhecer que o estudo da competência, ou elemento 

subjetivo, além de consagrado pela doutrina, tem bastante utilidade na 

subseqüente validade do ato. 

Na seara privada, o elemento subjetivo do ato 

jurídico vincula-se à noção de capacidade, pois todo sujeito precisa ter 

capacidade jurídica para ser titular de direitos e obrigações.  Na 

concepção restritiva de ato administrativo como ato unilateral do Estado 

de conteúdo prescritivo, o elemento subjetivo confunde-se com a 

competência do órgão e do agente que o praticou. 

Não importa a capacidade do particular afetado 

pelos efeitos jurídicos do ato.  Somente em matéria contratual, a 

capacidade do particular tem relevância jurídica, pois sua vontade é 

                                                 
(152) Op. cit., p.363. 
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também formadora da declaração bilateral de vontade.  No ato 

administrativo importa a competência do órgão e do agente produtor. 

A competência no regime jurídico-administrativo 

cumpre função bastante similar à capacidade das pessoas jurídicas de 

direito privado -- ou seja, é restrita à respectiva especialidade 

estabelecida no seu ato constitutivo.  Cada Administração, dotada de 

personalidade jurídica própria, é integrada por conjunto de órgãos 

hierarquicamente organizados, levando em conta a especialidade 

necessária para o exercício da imensa gama de encargos.  Cada órgão 

está investido de poderes para exercer apenas determinada parcela das 

várias atribuições estatais. 

Renato Alessi define competência como “a medida 

da potestade de ação que corresponde a um determinado órgão 

administrativo” (153).  Ao contrário do que acontece no direito privado, 

onde reina a livre iniciativa, no direito público, cada órgão está 

autorizado somente a exercer diminuta parcela do plexo de atribuições 

da Administração (154). 

A competência pode ser considerada sob três 

aspectos ou graduações.  Primeiro, em relação às pessoas jurídicas de 

direito público, a competência está basicamente delineada na 

Constituição, que estabelece os termos do pacto federativo.  Depois, em 

                                                 
(153) Op. cit., p. 272. -- T.A. 

(154) Juan Carlos Cassagne.  Op. cit, p. 190. 
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relação aos órgãos, cuja competência é fixada em lei.  Por fim, em 

relação ao servidor do órgão praticante do ato, cuja competência é 

objeto de normas infralegais. 

Diante do princípio da especialidade, a competência 

é fixada em razão de uma conjugação de critérios, a saber, em função 

da matéria, lugar, hierarquia ou tempo (155).  A combinação dos quatro 

critérios leva ao órgão e ao agente competente para a emanação do ato 

dentro da estrutura hierarquizada, que caracteriza o exercício da função 

administrativa. 

Apesar de irrenunciável, a competência pode ser 

objeto de delegação ou avocação.  Na primeira, o órgão ou seu titular 

delega a competência a outro subordinado.  Na segunda, o superior 

hierárquico avoca para si a competência do subordinado.  Tais 

institutos, no âmbito federal, estão disciplinados no art. 11 e seguintes, 

da Lei nº 9.784/99 (156), que permitiram, inclusive, a delegação a órgão 

ou titular não subordinado ao delegante. 

                                                 
(155) Juan Carlos Cassagne.  Derecho Administrativo, Tomo II, p. 98. 

(156) Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a 
que foi atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação, 
legalmente admitidos. 
(..) 
Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento 
legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que 
estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em 
razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste Art.   aplica-se à delegação de 
competência dos órgãos colegiados aos respectivos presidentes. 
(..) 
Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes 
devidamente justificados, a avocação temporária de competência atribuída a órgão 
hierarquicamente inferior. 
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O vício no sujeito do ato pode levar à invalidação, 

se o ato não puder ser convalidado.  Primeiro, o agente deve estar 

investido no cargo público, sob pena de incidir em incompetência 

grosseira (157) e no crime de usurpação de função, previsto no art. 328 

do Código Penal (158).  Segundo, deve estar no exercício da função, ou 

seja, não estar de férias, de licença nem de outra hipótese de 

suspensão de exercício da função.  Terceiro, não deve haver caso de 

suspeição nem impedimento (159).  Quarto, o agente e o respectivo 

órgão devem atuar nos limites de sua competência prevista em lei, sob 

pena de incidir em excesso de poder ou desvio de função.  O ato deve 

ter fundamento em norma de competência que confira poderes, dentro 

da estrutura hierarquizada da Administração, ao agente público. 

Os particulares ou pessoas jurídicas de direito 

privado podem realizar atos administrativos, desde que autorizados por 

                                                 
(157) José Cretella Júnior.  Tratado de Direito Administrativo, Vol. II, p. 225. 

(158) Art. 328. Usurpar o exercício de função pública. 
Pena - detenção de 3 (três) meses a 2 (dois) anos e multa. 

(159) Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade 
que : 

I. tenha interesse direto ou indireto na matéria;   
II. tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou 

representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, 
companheiro ou parentes afins até terceiro grau;   

III. esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou 
respectivo cônjuge ou companheiro. 

Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o 
fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar. 
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares. 

Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha 
amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os 
respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até terceiro grau. 
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lei.  É o exercício privado da função pública (160).  O exemplo mais típico 

é o ato do concessionário de serviço público sujeito ao regime jurídico-

administrativo. 

3 – Motivo 

Motivo, na linguagem filosófica, é a “causa ou 

condição de uma escolha, ou seja, de uma volição ou de uma ação”. 

(161).  É a razão de manifestação de vontade ou ação;    o que nos faz 

agir ou expressar juízos de valores. 

Não há consenso doutrinário sobre a denominação 

de mais esse elemento do ato administrativo.  Alguns denominam 

motivo (162), outros, causa (163) e outros ainda distinguem causa e 

motivo como elementos ou requisitos autônomos (164).  Novamente, é a 

divergência terminológica presente. 

Por ser a situação no mundo empírico que deve ser 

considerada para a prática do ato, o motivo é antecedente e externo em 

                                                 
(160) Manuel María Díez.  El Acto Administrativo, p. 167. 

(161) Nicola Abbagnano.  Dicionário de Filosofia, p.685. 

(162) Irene Patrícia Nohara.  Op. cit., p. 25;  Maria Sylvia Zanella Di Pietro.  Op. cit., p. 
195;  Hely Lopes Meirelles.  Op. cit., p. 149;  José Cretella Júnior.  Op. cit., p. 205. 

(163) Juan Carlos Cassagne.  Op. cit., p. 196;  Manuel Maria Diez.  Op. cit. p. 211, Julio 
Rodolfo Comadira.  Op. cit. p. 36. 

(164) Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 374;  Regis Fernandes de Oliveira.  
Op. cit., p. 70;  Lúcia Valle Figueiredo.  Op. cit., p. 192. 
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relação ao ato, razão pela qual, na lição de Celso Antônio Bandeira de 

Mello (165), não pode ser elemento do ato, mas sim pressuposto 

objetivo. 

No âmbito do direito privado, as razões subjetivas 

que levam o agente à prática do ato jurídico constituem os motivos.  Já 

a causa é o motivo objetivo e determinante do ato jurídico.  “Assim, a 

causa da compra e venda é o recebimento do preço para o vendedor e 

o recebimento da coisa para o comprador.  Outros motivos são, em 

regra, irrelevantes para a configuração do ato, como, por exemplo:   

necessidade financeira da venda, investimento, edificação de moradia, 

etc.” (166). 

No direito público, os motivos não são de índole 

subjetiva.  Não se pode confundir o motivo com o móvel do agente (167).  

O motivo psicológico do agente é irrelevante (168), principalmente nos 

atos vinculados.  O que importa é correspondência dos fatos 

ensejadores do ato com a hipótese prevista na norma.  Tal 

correspondência é derivação do princípio da legalidade, norteador do 

regime jurídico-administrativo. 

                                                 
(165) Op. cit., p. 363. 

(166) Irene Patrícia Nohara.  Op. cit., p. 34. 

(167)  “Motivo é realidade objetiva e externa ao agente. É um antecedente, exterior ao 
ato, que transcorre na realidade empírica, servindo de suporte à expedição do ato. 
  Móvel é representação subjetiva, psicológica, interna do agente e correspondente 
àquilo que suscita a vontade do agente (intenção.)”  (Celso Antônio Bandeira de 
Mello.  Op. cit., p. 365.) 

(168) Antonio Carlos Araújo Cintra.  Motivo e Motivação do Ato Administrativo, p. 94. 
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Na lição de Antonio Carlos de Araújo Cintra, “os 

motivos do ato administrativo são constituídos pelos elementos de 

direito e de fato que levaram a Administração a agir.  Quando ela toma 

uma decisão, o administrador se funda, ao mesmo tempo, sobre uma 

regra de direito escrito ou um princípio geral de direito e sobre uma 

certa situação de fato.  Sua decisão será o resultado dessas duas 

categorias de motivos” (169). 

Nosso direito adotou claramente a noção objetiva 

de motivo, assim entendido como a conjugação de elementos de fato e 

de direito embasadores do ato.  Os motivos do ato estão previamente 

elencados na norma jurídica.  Celso Antônio Bandeira de Mello 

diferencia o motivo do motivo legal, ou seja, a previsão abstrata contida 

na norma (170). 

Para André Gonçalves Pereira (171), causa é a 

relação de adequação lógica entre os motivos e o conteúdo do ato.  A 

norma jurídica descreve hipótese que, se concretizada no mundo 

sensível, terá a correspondente conseqüência jurídica veiculada por ato 

administrativo.  Não basta apenas a ocorrência do fato;    é preciso 

                                                 
(169) Motivo e Motivação do Ato Administrativo, p. 84. 

(170) “Cumpre distinguir motivo do ato de motivo legal.  Enquanto este último é a 
previsão abstrata de uma situação fática, empírica, o motivo é a própria situação 
material, empírica, que efetivamente serviu de suporte real e objetivo para a 
prática do ato.  É evidente que o ato será viciado toda vez que o motivo de fato for 
descoincidente com o motivo legal.” (Op. cit., p. 364.) 

(171) Erro e Ilegalidade do Acto Administrativo, p. 122. 
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haver correspondência com a hipótese legal.  Os fatos devem se 

enquadrar à hipótese legal. 

Pelo princípio da legalidade, todo ato administrativo 

deve ter fundamento na lei.  Tal fundamento “consiste na 

correspondência entre uma determinada situação de fato e a hipótese 

descrita na norma legal, que autoriza ou ordena a prática do ato 

administrativo” (172). 

A inexistência dos motivos leva à invalidação do 

ato.  Se o servidor não praticou a infração alegada, inválido será o ato 

punitivo.  Da mesma forma, se os elementos de fato não se coadunarem 

com a previsão legal, ou seja, se não houver adequação lógica entre o 

fato e o direito alegado, invalidado será o ato.  Há, portanto, duas 

espécies de vícios do motivo que podem levar à invalidação:   a 

inexistência material e a inadequação jurídica (173).  As duas espécies 

configuram excesso de poder (174). 

Na análise dos elementos de fato, ganham 

relevância as regras de prova:   como se regula a comprovação do fato 

e de quem é o ônus da prova, do particular ou da Administração.  Entre 

todos os elementos, o motivo é certamente o que mais provoca 

                                                 
(172) Antonio Carlos de Araújo Cintra.  Op. cit., p. 96. 

(173) Irene Patrícia Nohara.  Op. cit., p. 44. 

(174) Manuel Maria Diez.  Op. cit., p. 220. 
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discussões e conflitos com o particular, principalmente no tocante à 

comprovação dos motivos de fato. 

4 – Conteúdo 

Objeto ou conteúdo é o efeito jurídico imediato do 

ato administrativo, o que ele dispõe ou prescreve.  Vários autores, no 

entanto, distinguem conteúdo de objeto (175).  Conteúdo seria aquilo que 

o ato dispõe;    em última instância, é o próprio ato.  Já o objeto é sobre 

o que o ato dispõe.  Assim, “a demissão do servidor público, em que o 

objeto é a relação funcional do servidor com a Administração e sobre a 

qual recai o conteúdo do ato, ou seja, a demissão” (176).  Da mesma 

forma, no ato expropriatório, o conteúdo é a própria desapropriação, 

enquanto o objeto é o imóvel desapropriado.  Outros autores, contudo, 

entendem por conteúdo do ato não só o que ele dispõe, mas também 

sobre o que dispõe (177). 

Na verdade, o conteúdo confunde-se com o ato em 

si.  É conseqüência jurídica dos motivos e geradora de efeitos sobre o 

particular interessado.  É o que o ato decide, certifica ou opina mediante 

                                                 
(175) Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 360;  Régis Fernandes de Oliveira.  

Op. cit., p. 65. 

(176) Maria Sylvia Zanella Di Pietro.  Op. cit., p. 191. 

(177) Hely Lopes Meirelles.  Op. cit., p. 150;  Juan Carlos Cassagne.  Op. cit., p. 201. 
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a declaração pertinente (178).  O aspecto prescricional do ato 

corresponde justamente aos reflexos jurídicos gerados. 

O essencial do conteúdo é estar em conformidade 

com o direito.  Ele tem de ser lícito, possível de fato e de direito, certo 

quanto aos destinatários e moral, ou seja, de acordo com o senso 

comum e os padrões de honestidade. 

5 – Forma 

A forma é a exteriorização da vontade estatal no 

plano jurídico, ou o modo como se revela o conteúdo.  Todo ato 

administrativo tem uma forma (escrita, oral, gestual, etc.), que constitui 

seu elemento essencial.  Não há ato sem forma. 

Não se confunda forma com formalidade;    esta é a 

maneira específica de como o ato deve ser externado.  “A formalidade, 

diferentemente da forma, é aquela prevista no ordenamento” (179).  Todo 

ato tem forma, mas quando esta está predeterminada no ordenamento, 

fica configurada uma formalidade.  Pela distinção ora feita, não se pode 

falar de vício do ato por defeito de forma, mas sim de formalidade. 

Nem sempre a lei exige determinada forma do ato, 

mas, mesmo assim, a exteriorização deve ter uma, para poder gerar 

                                                 
(178)Juan Carlos Cassagne.  Op. cit., p. 201. 

(179) Regis Fernandes de Oliveira.  Op. cit., p. 68. 
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efeitos jurídicos.  A vontade precisa ser exteriorizada através de forma 

reconhecida pelo direito, para passar a ter relevância jurídica.  “O direito 

não se ocupa de pensamentos ou intenções, enquanto não traduzidos 

exteriormente” (180), pois não são geradores de efeitos jurídicos. 

A doutrina divide-se quanto à extensão do elemento 

forma.  Em acepção mais restrita, a forma é compreendida em relação 

ao ato isoladamente, como exteriorização da vontade em si.  Já na 

visão mais ampla, ela abrange também o procedimento de formação da 

vontade e a publicidade do ato aos administrados interessados (181), ou 

seja, aquilo que vem antes (procedimento) e depois (publicidade) do 

ato.  Adotamos a concepção mais ampla, visto que procedimento, 

motivação e publicidade compõem a exteriorização da vontade, e sua 

produção defeituosa constitui vício de forma, não de vontade. 

Enquanto na atividade privada a liberdade de forma 

do ato jurídico é a regra, no direito público é exceção (182). O ato 

administrativo deve, em regra geral, expressar-se por escrito para que 

                                                 
(180) Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 361. 

(181) Agustín Gordillo.  Op. cit., Tomo 3, Cap. X;  Juan Carlos Cassagne.  Op. cit., p. 
204;  Maria Sylvia Zanella Di Pietro.  Op. cit., p. 192. 

(182) “(..) no Direito Privado, a liberdade da forma do ato jurídico é a regra, no Direito 
Público é exceção.  Todo ato administrativo é, em princípio, formal.  E 
compreende-se essa exigência, pela necessidade que tem o ato administrativo de 
ser contrastado com a lei e aferido, freqüentemente, pela própria Administração e 
até pelo Judiciário, para verificação de sua validade.” (Hely Lopes Meirelles.  Op. 
cit., p. 148.) 



 

 

124

tudo fique devidamente documentado e passível de verificação a 

qualquer momento (183). 

A forma adquire maior rigidez no direito público, 

porque possibilita a atuação dos vários instrumentos de controle, 

representando garantia do particular e da própria Administração.  Sem a 

forma, estariam prejudicados os instrumentos de controle interno e 

externo, cuja incidência requer a prévia conversão do ato em linguagem 

reconhecida pelo direito. 

A regra geral é a forma escrita.  Excepcionalmente, 

quando a lei ou as circunstâncias assim exigirem, permitem-se outras 

formas de exteriorização da vontade, inclusive verbal ou por sinais 

convencionais.  Até mesmo o silêncio pode significar forma da 

manifestação da vontade estatal. 

Com a adoção do conceito amplo de forma, faz-se 

também mister a análise de seus vários desdobramentos, a saber:  

procedimento, motivação e publicidade. 

5.1 – Procedimento 

O ato administrativo é precedido por outros atos 

jurídicos da própria Administração ou de particular, encadeados, com o 

fito de produzir um ato final.  Assim, a nomeação de funcionário para 

                                                 
(183) Juan Carlos Cassagne.  Op. cit., p. 207. 
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cargo efetivo deve ser precedida de aprovação em concurso público;    a 

adjudicação de uma concorrência deve ser precedida de uma série de 

atos que compõem o processo licitatório;    a licença para construir é 

necessariamente precedida do requerimento do interessado (184). 

O ato não surge do nada;    é sempre fruto de um 

procedimento provocado pelo particular interessado ou pela própria 

Administração.  “Entre a lei e o ato administrativo existe um intervalo, 

pois o ato não surge como um passe de mágica.  Ele é o produto de um 

processo ou procedimento através do qual a possibilidade ou a 

exigência supostas na lei em abstrato passam para o plano da 

concreção” (185). 

Na seqüência ordenada de atos, somente os 

geradores de efeitos jurídicos, independentemente da vontade do 

particular, podem ser considerados atos administrativos e submeter-se 

aos diversos instrumentos de controle.  A ausência, ou a realização 

defeituosa, dos atos necessariamente precedentes pode contaminar e 

invalidar o ato administrativo resultante. 

O procedimento “é o conjunto de formalidades que 

devem ser observadas para a prática de certos atos administrativos;    

equivale a rito, a forma de proceder;    o procedimento se desenvolve 

                                                 
(184) Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 371. 

(185) Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 447. 
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dentro de um processo administrativo” (186).  A vontade estatal expressa 

no ato administrativo final é fruto de uma série ordenada de atos 

precedentes. 

Processo e procedimento não são mais patrimônios 

da função jurisdicional.  Estão também presentes na função legislativa e 

administrativa.  Temos o processo legislativo e o processo 

administrativo, evidenciando a relevância jurídica da forma de produção 

da vontade estatal. 

No âmbito federal, o processo administrativo está 

disciplinado pela Lei nº 9.784/99, que representou importante passo em 

prol da proteção do direito dos administrados.  O conjunto de princípios 

constitucionais norteadores do processo administrativo, que compõem o 

chamado devido processo legal, estão materializados no referido 

diploma, cuja inobservância leva à invalidação do processo 

administrativo e, por conseqüência, do ato administrativo final. 

5.2 – Motivação 

O conceito de forma abrange também a motivação 

do ato administrativo, assim considerada a explicitação dos fatos e do 

direito que serviram de fundamento para a prática do ato. 

                                                 
(186) Maria Sylvia Zanella Di Pietro.  Op. cit., p. 494. 
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No exercício da função administrativa, como bem 

ressaltou Renato Alessi (187), o procedimento e as razões da formação 

de vontade da Administração têm relevância jurídica.  Os instrumentos 

de controle e revisão das manifestações da vontade estatal são mais 

rígidos, visto que tal vontade tem o poder de se impor unilateralmente 

ao particular.  Um poder maior deve submeter-se a controle mais rígido. 

A explicitação das razões pela motivação 

representa garantia do particular e facilita os instrumentos de controle, 

principalmente quando o ato em questão vai de encontro ao interesse 

do particular.  É assegurado ao particular não só o acesso ao conteúdo 

do ato, através da publicidade, mas também às razões de fato e de 

direito que o fundamentam, através da motivação. 

Motivação não se confunde com os motivos do ato. 

A primeira é a explicitação dos segundos.  “Não se confundem motivo e 

motivação do ato.  Motivação é a exposição dos motivos, ou seja, é a 

demonstração, por escrito, de que os pressupostos de fato realmente 

existiram.  Para punir, a Administração deve demonstrar a prática da 

infração.  A motivação diz respeito às formalidades do ato, que integram 

o próprio ato, vindo sob forma de “consideranda”;   outras vezes, está 

contida em parecer, laudo, relatório, emitido pelo próprio órgão 

expedidor do ato ou por outro órgão, técnico ou jurídico, hipótese em 

                                                 
(187) Op. cit., p. 245. 
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que o ato faz remissão  a esses atos precedentes.  O importante é que 

o ato possa ter a sua legalidade comprovada.” (188). 

Cassagne ressalta que “a motivação é um requisito 

que integra o elemento forma e consiste na exteriorização das razões 

que justificam e fundamentam a emissão do ato, que versam tanto 

sobre as circunstâncias de fato e de direito (causa) como sobre o 

interesse público que se persegue com o conteúdo do ato.” (189)  A 

motivação, portanto, é a exteriorização não só dos motivos, mas 

também da finalidade do ato. 

Nem todo ato exige motivação;    somente aquele 

que nega, limita ou afeta direito ou interesse de terceiros, nos termos do 

art. 50 da Lei nº 9.784/99 (190), aplicável também na seara 

                                                 
(188) Maria Sylvia Zanella Di Pietro.  Op. cit., p. 195. 

(189) Op. cit., p. 213.-- T.A. 

(190) Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e 
dos fundamentos jurídicos, quando: 

I. neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;   
II. imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;   
III. decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;   
IV. dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;   
V. decidam recursos administrativos;   

VI. decorram de reexame de ofício;   
VII. deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de 

pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;   
VIII. importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato 

administrativo. 

§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 
declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 
informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do 
ato. 
§ 2o Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio 
mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique 
direito ou garantia dos interessados. 
§ 3o A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou de decisões 
orais constará da respectiva ata ou de termo escrito. 
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previdenciária.  Tais atos devem ser devidamente motivados de forma 

explicita, clara e congruente, indicando os elementos de fato e de direito 

que fundamentaram a manifestação de vontade da Administração. 

No direito positivo, observa-se evolução favorável à 

ampliação das hipóteses de obrigatoriedade de motivação (191).  Os 

atos, fruto do poder extroverso, que impõem unilateralmente obrigação 

ou limitam a esfera jurídica do particular, são necessariamente 

motivados, sob pena de invalidação. 

A indicação dos motivos fundamentadores do ato, 

mesmo quando não há obrigatoriedade de motivação, vinculam a 

validade do ato à existência dos motivos explicitados.  É a teoria dos 

motivos determinantes, desenvolvida originalmente por Gazton Jèze 

(192), pela qual “os atos administrativos, quando tiverem sua prática 

motivada, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos 

jurídicos” (193). 

A obrigatoriedade de motivação amplia os 

instrumentos de controle, pois torna transparentes as razões que 

levaram à pratica do ato.  A exteriorização dos fundamentos do ato 

vincula a Administração à existência de tais fundamentos. 

                                                 
(191) Juan Carlos Cassagne.  Op. cit., p. 216. 

(192) Princípios Generales del Derecho Administrativo, p. 225. 

(193) Hely Lopes Meirelles.  Op. cit., p. 192. 
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5.3 – Publicidade 

Todo ato administrativo é produtor de efeitos 

jurídicos em relação ao particular, independentemente da vontade 

deste.  Em função do princípio da publicidade contemplado 

constitucionalmente (194), o particular interessado deve tomar ciência do 

conteúdo do ato administrativo para que possa se sujeitar a seus efeitos 

e, inclusive, tomar as medidas que entender necessárias, com vistas à 

revisão. 

No estado democrático de direito, a Administração 

deve manter plena transparência de comportamento, sendo 

inadmissível o ocultamento de seus atos, especialmente de sujeitos 

diretamente envolvidos.  O conteúdo de todo ato administrativo deve ser 

levado ao conhecimento de quem é afetado pelos respectivos efeitos 

jurídicos em seu direito subjetivo ou interesse legítimo. 

Para parte da doutrina, a publicidade é requisito de 

eficácia do ato (195).  Sem ciência do ato, o particular não pode se 

sujeitar aos efeitos jurídicos da manifestação da vontade estatal.  Um 

ato administrativo é válido se reunir todos os elementos essenciais, mas 

é ineficaz se não lhe foi dada publicidade, pois os efeitos estão 

                                                 
(194) Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e também, ao 
seguinte:  (...) 
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condicionados à ciência dos particulares envolvidos.  Temos aqui nítida 

distinção entre os planos de validade e eficácia. 

Sob outra ótica, a publicidade constitui requisito de 

exteriorização da vontade administrativa;    ou seja, parte da própria 

forma do ato.  O vício ou ausência de publicidade afeta o próprio plano 

da validade.  Não se trata de eficácia do ato em relação aos terceiros, 

mas de elemento do próprio ato. 

A publicidade do ato administrativo escrito dá-se 

pela publicação no Diário Oficial ou notificação do interessado.  A 

ciência do ato administrativo pode-se apresentar de várias formas, 

inclusive gestual e oral, mas ater-me-ei às duas modalidades mais 

típicas de publicidade dos atos administrativos escritos:   a publicação e 

a notificação. 

As duas visões acima expostas (publicidade como 

requisito de eficácia ou parte da forma do ato) encaixam-se mais 

especificamente em cada uma das modalidades de publicidade.  Na 

publicação, o ato surge juntamente com a publicação no Diário Oficial, 

ou seja, a publicidade é a própria forma.  Já a notificação ocorre em 

momento diverso.  Primeiro, é emanado o ato e, depois, o conteúdo é 

levado ao conhecimento do particular interessado.  O ato é válido, mas 

sem eficácia enquanto pendente de notificação.  Os efeitos jurídicos, em 

                                                                                                                                               
(195) Agustín Gordillo.  Tratado de Derecho Administrativo, Tomo III, Cap.II, p. 7;  Juan 

Carlos Cassagne.  Op. cit., p. 21. 
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relação ao particular interessado, dependem da ciência inequívoca 

deste, através da notificação. 

Na publicação, a teoria da publicidade, como parte 

da forma do próprio ato, enquadra-se melhor, tendo em vista a quase 

inexistência de lapso temporal entre a emanação do ato e a publicidade.  

O ato surge com a publicação, um de seus elementos essenciais. 

Já na notificação, considerando o espaço de tempo 

entre o ato administrativo em si e a ciência por parte do interessado, a 

teoria da notificação como condição de eficácia do ato administrativo dá 

coerência e nexo aos dois momentos distintos. 

Em regra geral, deve-se preferir a notificação à 

publicação, pois na primeira há garantia maior da real ciência do 

interessado do conteúdo do ato (196), principalmente quando o alcance é 

individual.  A partir da ciência do particular começa a contar o prazo 

para a interposição de recurso, uma razão a mais para se preferir a 

notificação à publicação, que, na prática, não deixa de ser uma forma de 

ciência ficta. 

                                                 
(196) “Por inviabilizar o pleno exercício do direito de defesa, assegurado 

constitucionalmente, a intimação ficta, via publicação na imprensa oficial, não é o 
meio adequado a dar-se ciência ao interessado da infração cometida.  Tanto 
quanto possível, esta deve ser pessoal, admitindo-se, no entanto, possa ser feita 
mediante postado”. (RE 140.618-6, STF, rel. Min. Marco Aurélio, DJU 25.08.95, p. 
26.027.) 
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No âmbito federal, a Lei nº 9.784/99, que regulou o 

processo administrativo, disciplinou a intimação do interessado (197), 

aqui entendida como espécie do gênero notificação. 

6 – Finalidade 

A finalidade perseguida no ato administrativo deve 

estar inserida no desempenho da função administrativa e contemplada 

no ordenamento jurídico.  O fim perseguido deve estar em consonância 

com o interesse público maior. 

                                                 
(197) Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo 

determinará a intimação do interessado para ciência de decisão ou a efetivação de 
diligências. 
§ 1o A intimação deverá conter: 

I. identificação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa;   
II. finalidade da intimação;   
III. data, hora e local em que deve comparecer;   
IV. se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar;   
V. informação da continuidade do processo independentemente do seu 

comparecimento;   
VI. indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes. 

§ 2o A intimação observará a antecedência mínima de três dias úteis quanto à data 
de comparecimento. 
§ 3o A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com 
aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da 
ciência do interessado. 
§ 4o No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio 
indefinido, a intimação deve ser efetuada por meio de publicação oficial. 
§ 5o As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições 
legais, mas o comparecimento do administrado supre sua falta ou irregularidade. 

Art. 27. O desatendimento da intimação não importa o reconhecimento da verdade 
dos fatos, nem a renúncia a direito pelo administrado. 
Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será garantido direito de ampla 
defesa ao interessado. 

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo que resultem para o 
interessado em imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício de 
direitos e atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse. 
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A finalidade distingue-se do motivo;    este é 

precedente ao ato, e aquela sucede à prática do ato.  “Tanto motivo 

como finalidade contribuem para a formação da vontade da 

Administração:   diante de certa situação de fato e de direito (motivo), a 

autoridade pratica certo ato (objeto) para alcançar determinado 

resultado (finalidade)” (198).  O motivo é precedente ao ato;    a 

finalidade, posterior. 

Cada espécie de ato administrativo, além da 

finalidade pública mais ampla, tem também finalidade específica 

prevista em lei, cuja inobservância implica desvio de poder.  Assim, no 

exemplo já clássico, a remoção do servidor público só deve ocorrer na 

hipótese de necessidade de serviço e não como forma de punição.  Se 

a Administração pretende, diante da falta do servidor, puni-lo, deverá 

instaurar o competente processo administrativo disciplinar que, após o 

devido processo legal, poderá culminar com a aplicação de penalidade, 

veiculada no respectivo ato administrativo típico.  A finalidade específica 

da remoção não é punir o servidor, mas sim atender a necessidade de 

serviço. 

A teoria do desvio de poder tem campo fértil nos 

atos em que a vontade psicológica do agente prepondera, ou seja, nos 

atos discricionários.  André Gonçalves Pereira exclui, inclusive, a 

finalidade do rol dos elementos do ato administrativo, sob a alegação de 

                                                 
(198) Maria Sylvia Zanella Di Pietro.  Op. cit., p. 194. 
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que ela só tem relevância nos atos discricionários, ou seja, não é 

essencial em todos os atos administrativos (199) 

O vício na finalidade, ou sua dissonância com o 

interesse público, leva à revogação do ato discricionário (200) e à 

invalidação do ato vinculado.  A finalidade tem relevância especial no 

estudo do ato discricionário, no qual o espaço da vontade do agente 

público emissor do ato é maior, podendo encobrir finalidades contrárias 

ao interesse público. 

O desvio de poder acontece quando o agente, em 

mau uso de competência, utiliza-se de ato para satisfazer finalidade 

alheia à natureza do próprio ato.  A finalidade não precisa ser 

necessariamente alheia ao interesse público;    basta que seja diversa 

da prevista, explícita ou implicitamente, em lei para o ato utilizado.  José 

Cretella Júnior define desvio de poder como “o uso indevido, que a 

autoridade administrativa, dentro de sua faculdade discricionária, faz da 

“potestas” que lhe é conferida, para atingir finalidade, pública ou 

privada, diversa daquela que a lei preceituara” (201). 

A invalidação de ato administrativo por desvio de 

poder tem sua grande dificuldade na comprovação do vício, pois não se 

trata de apreciar objetivamente a conformidade do ato com o 

                                                 
(199) Op. cit., p. 108. 

(200) Daniele Coutinho Talamini.  Revogação do Ato Administrativo. 

(201) Tratado de Direito Administrativo, vol. II, p. 250. 
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ordenamento jurídico, mas sim de investigar as intenções subjetivas do 

agente, quase sempre de difícil percepção. 
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ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 

 

 

1 – Risco Social Protegido 

A previdência social, devido ao caráter contributivo, 

visa dar proteção social a uma coletividade delimitada e composta de 

segurados, que contribuem previamente para o sistema, e seus 

dependentes.  Tal caráter implica mínima capacidade econômica da 

comunidade protegida, que a habilite a contribuir para o sistema, 

capacidade essa expressa na remuneração percebida pelo trabalho.  

Todo aquele que percebe remuneração decorrente do trabalho é 

segurado obrigatório de um regime previdenciário e, por conseqüência, 

também é obrigado a contribuir para o regime. 

Ao contrário, os outros ramos da seguridade social 

não requerem contribuição prévia.  A saúde tem toda a sociedade como 

coletividade protegida, pois, nos termos da Constituição (202), é direito 

                                                 
(202) Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 



 

 

138

de todos, independente de prévia contribuição, e dever do Estado.  Na 

mesma trilha, a assistência social também é direito de todo cidadão que 

não possui meios de sobrevivência, e é também dever do Estado, sem 

necessidade de contribuição prévia ao sistema (203). 

O serviço público de previdência social oferece à 

coletividade protegida (segurados e dependentes) comodidade material 

fruível individualmente e materializada em prestações, que se dividem 

em benefícios (204) e serviços (205).  Benefício constitui pagamento 

mensal em dinheiro - obrigação de dar - (206), ao segurado ou 

dependente, que substitui ou complementa o rendimento do trabalho, 

quando da ocorrência dos riscos sociais previstos em lei.  O serviço - 

obrigação de fazer - constitui prestação que não envolve pagamento em 

dinheiro, tais como serviço social (207) e reabilitação profissional (208).  

                                                                                                                                               
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

(203), Miguel Horvath Júnior.  Direito Previdenciário, p. 81. 

(204) No regime geral, os benefícios previstos em lei são:  aposentadoria por invalidez, 
aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria 
especial, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, 
todos destinados aos segurados;   e pensão por morte, auxílio-reclusão, estes dois 
últimos destinados aos dependentes do segurado (art. 18 da Lei nº 8.213/91.) 

(205) No regime geral, temos a reabilitação profissional e o serviço social (art. 18, III, 
alíneas “b”e “c”, da Lei nº 8.213/91). 

(206) Celso Barroso Leite, Dicionário Enciclopédico de Previdência Social, São Paulo, 
Ltr., 1996, p. 31. 

(207) Art. 88. Compete ao Serviço Social esclarecer junto aos beneficiários seus direitos 
sociais e os meios de exercê-los e estabelecer conjuntamente com eles o 
processo de solução dos problemas que emergirem da sua relação com a 
Previdência Social, tanto no âmbito interno da instituição como na dinâmica da 
sociedade. (Lei nº 8.213/91.) 
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Os serviços têm abrangência diminuta, perto dos mais de vinte milhões 

de pessoas que recebem mensalmente as várias espécies de benefícios 

previdenciários. 

A finalidade maior do sistema de seguridade social 

“consiste na satisfação das necessidades sociais” (209).  As 

necessidades sociais, principalmente em um país em desenvolvimento 

e com as dimensões do Brasil, são inúmeras (210), não existindo 

recursos suficientes no sistema para satisfazê-las na totalidade.  Os 

recursos são finitos, e as necessidades sociais, infinitas. 

Somente as necessidades sociais geradas pelos 

riscos protegidos em lei asseguram direito subjetivo à proteção social, 

de índole previdenciária, materializada no pagamento mensal do 

benefício.  O legislador seleciona as necessidades sociais que serão 

objeto de proteção legal, considerando sua intensidade e amplitude, e 

os recursos disponíveis no sistema.  A satisfação plena de todas as 

                                                                                                                                               
(208) Art. 89. A habilitação e a reabilitação profissional e social deverão proporcionar ao 

beneficiário, incapacitado parcial ou totalmente para o trabalho, e às pessoas 
portadoras de deficiência, os meios para a (re)educação e (re)adaptação 
profissional e social, indicados para participar do mercado de trabalho e do 
contexto em que vive. (Lei nº 8.213/91.) 

(209) José Manuel Amansa Pastor.  Derecho de la Seguridad Social, p. 30. -- T.A. 

(210) “Do ponto de vista puramente político, o conjunto de necessidades sociais a 
serem contempladas pelo Estado representa um extenso universo, praticamente 
ilimitado, sejam essas necessidades materiais, como as geradas pela falta de 
emprego, de rendimento, de saúde, de habitação, enfim, pela ausência de meios 
econômicos satisfatórios, sejam imateriais, como as de educação, cultura e lazer, 
consideradas necessidades que envolvem o desenvolvimento da personalidade 
humana – ambas compreendidas dentro das finalidades do Estado e 
desenvolvidas por Políticas Econômicas voltadas ao bem-comum de todos”. 
(Heloisa Hernandez Derzi, Os Beneficiários da Pensão por Morte, p. 72.) 
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necessidades sociais constitui uma utopia, meta que sempre se busca 

alcançar e nunca se consegue. 

Os riscos sociais protegidos pela previdência social 

têm forte vínculo com o trabalho.  A ordem social prevista na 

Constituição “tem como base o primado do trabalho, e objetivo o bem-

estar e a justiça sociais” (211).  Lastreado nesse primado, o legislador 

previdenciário seleciona os riscos a serem protegidos, com o fito de 

assegurar os meios de sobrevivência da comunidade de segurados e 

dependentes, quando há supressão da remuneração decorrente do 

trabalho ou aumento repentino das despesas familiares. 

“A relação jurídica de seguro social sobrepõe-se à 

relação individual de trabalho, que serve de pressuposto à lei para a 

imposição obrigatória da primeira” (212).  Os riscos protegidos pela 

previdência social vinculam-se com o próprio trabalho ou com a perda 

da capacidade para o trabalho.  Mesmo o salário-família e o salário-

maternidade, benefícios concedidos em face de situação de 

necessidade decorrente do aumento das despesas familiares, eram, na 

origem, benefícios trabalhistas transformados posteriormente em 

previdenciários. 

A previdência social ainda está impregnada do 

modelo do seguro social alemão vinculado à relação do trabalho, do 

                                                 
(211) Art. 193 da C.F. 

(212) José Manuel Almansa Pastor.  Op. cit., p. 113. -- T.A. 
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qual é originária.  Já os riscos protegidos pela saúde e assistência social 

visam atender necessidades sociais que extrapolam o mundo do 

trabalho.  A seguridade social, em seu conjunto, aproxima-se do modelo 

beveridgeano, constituindo sistema de proteção mais amplo, sem 

conexão necessária com a relação de trabalho e considerando a 

necessidade social, por si só, independente da origem. 

2 – Fato Causante e Individualização da Proteção 

No aspecto jurídico, o serviço público de 

previdência social exterioriza-se por meio de atos administrativos, nos 

quais a legislação de proteção social é individualizada e concretizada 

aos destinatários, ou beneficiários, em decorrência do fato causante, na 

linguagem de José Manuel Amansa Pastor (213).  “Para ser atribuída 

uma prestação, isto é, reconhecido o respectivo direito, é indispensável 

que ocorra uma contingência, que dê origem a uma eventualidade 

protegida, ou seja, um facto, um acontecimento, natural ou provocado 

pela acção humana, tipificado na lei como tal, determinante da perda de 

rendimentos do trabalho ou da existência de encargos” (214). 

O fato causante faz nascer a relação de proteção, 

da mesma forma que o fato imponível dá origem à obrigação tributária, 

                                                 
(213) Derecho de La Seguridad Social, p. 322. 

(214) Ilídio das Neves.  Direito da Segurança Social, p. 451. 
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conforme a teoria da hipótese de incidência tributária elaborada por 

Geraldo Ataliba (215). 

Ilídio das Neves ressalta que “a finalidade do 

sistema e do ordenamento de segurança social consiste em atribuir 

prestações concretas a pessoas concretas, que se encontrem em 

situações sócio-econômicas concretas” (216).  Dá-se a concretização, em 

termos jurídicos, no ato de concessão de benefício, momento em que o 

sistema atinge sua finalidade. 

O ato de concessão de benefício configura ato 

individual, não abstrato, em virtude de o destinatário ser sujeito 

determinado -- mesmo quando for mais de um, como a pensão por 

morte concedida a mais de um dependente do segurado falecido.  Em 

tal hipótese, todos os destinatários estão devidamente individualizados, 

não sendo configurado ato de caráter geral. 

Em face da ocorrência, no mundo dos fatos, do 

risco social gerador de presunção de situação de necessidade, ou em 

face do motivos de fato e legal, é emitido o ato de concessão de 

benefício individualizador da proteção social.  Os riscos sociais 

protegidos em lei presumem situação de necessidade social, e sua 

                                                 
(215) “Fato imponível é o fato concreto, localizado no tempo e no espaço, acontecido 

efetivamente no universo fenomênico, que – por corresponder rigorosamente à 
descrição prévia, hipoteticamente formulada pela hipótese de incidência legal – dá 
nascimento à obrigação tributária.” (Hipótese de Incidência Tributária, p. 61.) 

(216.)Op. cit., p. 439. 
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concretização faz gerar o direito à proteção social individualizada, em 

prestação, na forma prevista por lei. 

Assim, o advento da idade avançada do segurado 

(fato causante) configura presunção pré-jurídica de incapacidade para o 

trabalho (situação de necessidade) e garante-lhe o direito à 

aposentadoria por idade (proteção social individualizada).  Tal 

presunção foi eleita pelo legislador, com base no princípio da 

seletividade, norteador das escolhas políticas do sistema.  Da mesma 

forma, o nascimento do filho do segurado (fato causante) gera 

presunção de aumento repentino das despesas familiares (situação de 

necessidade), e também o direito ao salário-família (proteção social 

individualizada). 

Diante do fato causante, é pleiteada a 

individualização da proteção social prevista em lei, mediante 

requerimento administrativo formulado pelo pretenso beneficiário.  A 

Administração Previdenciária verifica a existência de pressupostos 

legais e, se for o caso, emite o ato de concessão de benefício.  Temos 

assim a exteriorização da vontade estatal de forma concreta e 

individualizada, em complemento ao previsto em lei, gerando efeitos 

jurídicos em relação ao beneficiário, e sujeitos aos vários instrumentos 

de controle. 

Em face, por exemplo, da incapacidade total e 

temporária para o trabalho (fato causante), o segurado formula 
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requerimento administrativo de concessão de benefício.  Constatada a 

incapacidade mediante perícia médica, a cargo da autarquia 

previdenciária, o servidor do posto de benefício do INSS, após também 

atestar a qualidade de segurado e o cumprimento, se for o caso, da 

carência legal (número de contribuições mínimas previsto em lei), tem o 

dever-poder de conceder o auxílio-doença, benefício previsto em lei, 

diante da incapacidade total e temporária do segurado. 

Através do ato administrativo que delibera sobre o 

requerimento de concessão de benefício, a Administração 

previdenciária exercita o dever-poder de prestar o serviço público de 

previdência social, nos termos da lei.  A proteção social é exteriorizada 

e individualizada, juridicamente, no ato de concessão de benefício, 

momento típico do exercício da função administrativa. 

O ato de concessão, por sua vez, materializa-se 

mediante pagamento mensal em si ou crédito na conta corrente, no 

devido valor, em prol do beneficiário.  O pagamento do benefício 

configura ato material que deve, necessariamente, ser precedido por ato 

administrativo que lhe dê fundamento de validade -- este sim, 

impugnável pelos vários instrumentos de controle.  A proteção social 

prevista por lei é individualizada pelo ato administrativo de concessão 

de benefício, que, por sua vez, é materializado pelo pagamento mensal 

do valor do benefício. 
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3 – Caráter Vinculado 

Os atos administrativos, quanto ao grau de 

liberdade da Administração em sua prática, são divididos em vinculados 

e discricionários.  Nos primeiros, não há margem de liberdade de 

escolha do conteúdo, tendo em vista que a lei previamente determinou o 

único comportamento possível para a Administração.  Nos segundos, o 

ato é praticado pelo agente público que, diante do fato concreto, tem 

certa margem de liberdade, prevista em lei. 

A atividade de concessão de benefício é vinculada, 

não existindo espaço para a vontade psíquica do agente público 

competente, ao apreciar o pedido do segurado.  Prevalece apenas a 

vontade normativa.  Todas as contingências protegidas estão 

devidamente tipificadas pela lei.  Ao analisar o pedido de benefício, o 

servidor competente não dispõe de nenhuma margem de liberdade na 

tomada de decisão.  Diante da ocorrência do risco social previsto em lei, 

da qualidade de segurado ou dependente do requerente e do 

cumprimento da carência legal, o agente administrativo deve conceder o 

benefício no prazo legal.  O serviço público de previdência social 

manifesta-se juridicamente por atos plenamente vinculados. 

Cada risco social protegido dá azo a determinado 

benefício, entre os tipificados pela lei.  Assim, se a incapacidade total 

para o trabalho for temporária, temos o auxílio-doença;   mas se for 
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definitiva, é caso de concessão de aposentadoria por invalidez;    ou 

ainda, se a incapacidade for parcial, definitiva e decorrente de acidente 

de qualquer natureza, o benefício a ser concedido será o auxílio-

acidente.  Cada benefício tem regras próprias quanto ao início da 

relação de proteção e ao critério de cálculo do valor, constituindo 

subsistemas com regras específicas. 

Toda concessão de benefício é atividade decorrente 

da função administrativa, visto que todos os seus aspectos (material, 

territorial, temporal e quantitativo) estão devidamente gizados em lei.  O 

critério quantitativo das prestações previdenciárias pecuniárias, por 

exemplo, é todo disciplinado em lei, com regra própria para cada 

benefício, tanto no tocante à alíquota como à base de cálculo, também 

conhecida como salário-de-beneficio.  Alguns benefícios do regime geral 

(salário-família e salário-maternidade) têm, no entanto, critério 

quantitativo desvinculado do salário-de-benefício, mas seu aspecto 

quantitativo também obedece a critérios legais. 

A discricionariedade, em matéria de previdência 

social, é presente na fase pré-legislativa quando, com base no princípio 

da seletividade, são escolhidos os riscos sociais geradores da 

presunção de necessidade social a ser protegida.  “Selecionar e 

distribuir é o comando constitucional que atua somente no âmbito do 

Poder Legislativo, porque a seleção de necessidades protegidas e a 

distribuição ao universo dos sujeitos de direito à proteção ocorrem na 
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fase de elaboração da lei.  Os demais aplicadores do Direito, no âmbito 

administrativo e judicial, só poderão conceder prestações para cobrir 

necessidades nos limites da seleção e distribuição, feitas previamente 

pelo legislador” (217). 

Há, no entanto, certa margem de discricionariedade 

na apreciação dos motivos de fato necessários à concessão do 

benefício, ou do fato causante.  O agente administrativo competente, 

por exemplo, aprecia as provas do tempo de serviço do requerente e, 

nessa apreciação, há sempre certa margem de discricionariedade 

inerente a toda apreciação dos meios de provas.  A apreciação da 

prova, por mais disciplinada que seja, sempre dará margem à 

subjetividade do destinatário. 

A comprovação da ocorrência do risco social 

também está regrada em lei.  Assim, a incapacidade para o trabalho 

para fins de auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria por 

invalidez é comprovada por perícia médica, a cargo da autarquia 

previdenciária.  A comprovação de tempo de serviço especial é feita 

mediante formulário emitido pela empresa, com base em laudo técnico 

das condições ambientais, expedido pelo médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho, conforme dispõe o art. 58, § 1º da 

Lei nº 8.213/91 (218).  Da mesma forma, a comprovação de tempo de 

                                                 
(217) Marisa Ferreira dos Santos.  O Princípio da Seletividade das Prestações de 

Seguridade Social, p.213. 

(218) Art. 58.  (...) 
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serviço, para fins de concessão de benefício, deve ser baseada em 

início de prova material, consoante o art. 55, § 3º do Plano de 

Benefícios (219). 

Mas, apesar da preocupação da Administração 

previdenciária de descer às minúcias de todas as regras de concessão 

de benefícios, na prática a atividade continua sujeita a certa 

subjetividade do servidor.  Por mais que a Administração Previdenciária 

detalhe a comprovação do fato causante, por meio de decretos 

regulamentadores, instruções normativas e ordens de serviço, a própria 

autarquia tem dificuldade de uniformizar a postura nos milhares de 

postos de benefícios espalhados pelo país. 

4 – Relação de Proteção 

O ato administrativo de concessão de benefício cria 

utilidade pública fruível individualmente pelo beneficiário, razão pela 

                                                                                                                                               
§ 1º.  A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será 
feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico 
de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou 
engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista. 
(...) 

(219) Art. 55.  (...) 
§ 3º.  A comprovação do tempo de serviço, para efeitos desta Lei, inclusive 
mediante justificação administrativa ou judicial, conforme dispõe o art. 108, só 
produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida 
prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior 
ou caso fortuito, conforme dispuser o regulamento. 
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qual constitui o marco inicial da relação jurídica de proteção (220) ou 

prestacional (221).  Em virtude da ocorrência do fato causante, o sujeito 

protegido, ou beneficiário, passa a fazer jus ao percebimento mensal do 

benefício, enquanto perdurarem os motivos fundamentadores da 

concessão. 

O nascimento da relação jurídica de proteção 

constitui o principal efeito jurídico do ato concessório, cujos efeitos, na 

maioria das vezes, retroagem até a data do requerimento administrativo, 

normalmente coincidente com a data do início do benefício.  Estando 

sujeita ao regime jurídico-administrativo, a manutenção da relação de 

proteção acha-se devidamente regrada em lei.  A manutenção do valor 

real do benefício é preservada mediante reajustamento, de acordo com 

critérios definidos em lei, nos exatos termos do texto constitucional (222). 

Já a extinção da relação de proteção ocorre nas 

hipóteses arroladas pela lei, tais como desaparecimento do fato 

                                                 
(220) “(...) cabe definir relação de proteção como a relação jurídica instrumental da 

seguridade social, em virtude da qual um sujeito (entidade gestora ou 
colaboradora) satisfaz as prestações determinadas em lei a outro sujeito 
(beneficiário), a fim de superar a situação de necessidade atual deste último.” 
(José Manuel Amansa Pastor.  Derecho de La Seguridad Social, p. 320.) -- T.A. 

(221) “A relação jurídica prestacional é, deste modo, a relação jurídica protectora por 
excelência e confunde-se com a própria essência do direito à segurança social, já 
que, tendo como objecto prestações, designadamente pecuniárias, consiste na 
atribuição ou no reconhecimento do respectivo direito (operação 
fundamentalmente jurídica), no cálculo ou na determinação dos quantitativos a 
conceder (operação estruturalmente financeira) e no pagamento dos valores 
apurados (operação basicamente administrativa.)” (Ilídio das Neves.  Direito da 
Segurança Social, p. 439.) 

(222) Art. 201.  (...) 
§ 4º.  É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. 
(...) 
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causante (restabelecimento da capacidade laboral, por exemplo), 

acumulação indevida de benefícios (art. 124 da Lei nº 8.213/91), morte 

do segurado sem dependentes, ou cumprimento de toda obrigação do 

órgão gestor (pagamento de todas as parcelas do seguro-desemprego 

ou pagamento da prestação única do pecúlio, por exemplo). 

Quanto aos resultados sobre a esfera jurídica dos 

administrados, os atos administrativos dividem-se em ampliativos, 

quando há aumento da esfera de ação do destinatário, e restritivos, 

quando há diminuição da mesma esfera jurídica.  Quando o 

administrado atinge o intento, com a concessão de benefício, o ato 

administrativo emanado da autarquia previdenciária tem caráter 

ampliativo, pois transforma o requerente em beneficiário da relação de 

proteção.  O direito ao benefício passa a fazer parte do patrimônio 

jurídico do beneficiário. 

Quando a resposta da Administração previdenciária 

é negativa, não temos ainda ato restritivo, pois não houve 

necessariamente restrição do patrimônio jurídico do particular;    

apenas, o pedido de ampliação foi negado por declaração unilateral de 

vontade da Administração, fruto de provocação do próprio segurado.  O 

particular não alcançou o intento de ser parte beneficiária da relação de 

proteção.  O estudo do ato indeferitório sob a ótica da teoria do ato 

administrativo, em especial o desmembramento de seus elementos, é 

fundamental para a análise de eventual vício, com vistas a sua revisão. 
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Em relação à composição da vontade produtora, o 

ato de concessão de benefício classifica-se como ato simples e singular, 

pois o respectivo conteúdo prescritivo emana de um único órgão 

administrativo, assim entendido como “uma unidade que congrega 

atribuições exercidas pelos agentes públicos que o integram com o 

objetivo de expressar a vontade do Estado” (223).  Não se trata, portanto, 

de ato complexo, caracterizado pelo resultado da conjugação da 

vontade de órgãos administrativos diversos. 

Mesmo quando o benefício é, por fim, concedido 

através de decisão emanada do contencioso administrativo 

previdenciário, o ato continua simples quanto à composição da vontade.  

Nesse caso, o ato de concessão continua sendo emanado de um único 

órgão, a autarquia previdenciária.  O Conselho de Recursos da 

Previdência Social – CRPS (224) não concede benefício, e sim expede 

uma determinação para que o INSS o conceda, pois suas decisões 

obrigam a autarquia. 

5 – Controle 

                                                 
(223) Maria Sylvia Zanella Di Pietro.  Op. cit., p. 417. 

(224) Art. 1º. O Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS, colegiado 
integrante do Ministério da Previdência Social, é órgão de controle jurisdicional das 
decisões do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, nos processos de 
interesse dos beneficiários e dos contribuintes da Seguridade Social. (Portaria 
MPS nº 88/2004). 
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A exteriorização da vontade da Administração, 

concedendo ou negando o requerimento de benefício, permite o 

controle dos atos decorrentes da prestação do serviço público de 

previdência social.  Fundada no princípio da autotutela, a primeira 

espécie de controle é o interno, exercido pela própria Administração de 

ofício, quando revê, por iniciativa própria, o conteúdo de seus atos, ou 

mediante provocação do particular interessado, através dos recursos e 

impugnações previstas no processo administrativo previdenciário.  O 

controle interno é inerente ao exercício da função administrativa. 

O INSS pode, ou melhor, deve revisar de ofício 

qualquer ato apreciador de requerimento de benefício, 

independentemente do conteúdo.  A Administração Previdenciária 

mantém, inclusive, programa permanente de revisão da concessão e 

manutenção de benefícios, na forma prevista no art. 69 da Lei nº 

8.212/91 (225).  A própria lei estabelece o procedimento de revisão, 

                                                 
(225) Art. 69.  O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do 

Seguro Social-INSS manterão programa permanente de revisão da concessão e 
da manutenção dos benefícios da Previdência Social, a fim de apurar 
irregularidades e falhas existentes. 
§ 1º Havendo indício de irregularidade na concessão ou na manutenção de 
benefício, a Previdência Social notificará o beneficiário para apresentar defesa, 
provas ou documentos de que dispuser, no prazo de trinta dias 
§ 2º   A notificação a que se refere o parágrafo anterior far-se-á por via postal com 
aviso de recebimento e, não comparecendo o beneficiário nem apresentando 
defesa, será suspenso o benefício, com notificação ao beneficiário por edital 
resumido, publicado uma vez em jornal de circulação na localidade. 
§ 3º  Decorrido o prazo concedido pela notificação postal ou pelo edital, sem que 
tenha havido resposta, ou caso seja considerada pela Previdência Social como 
insuficiente ou improcedente a defesa apresentada, o benefício será cancelado, 
dando-se conhecimento da decisão ao beneficiário. 
§ 4o Para efeito do disposto no caput deste Art.  , o Ministério da Previdência 
Social e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS procederão, no mínimo a 
cada 5 (cinco) anos, ao recenseamento previdenciário, abrangendo todos os 
aposentados e pensionistas do regime geral de previdência social. 
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obedecendo ao devido processo legal, especialmente o direito de 

defesa do beneficiário envolvido. 

Em matéria de controle, o Conselho de Recursos da 

Previdência Social – CRPS é órgão colegiado competente para rever os 

atos do INSS quanto a benefício e custeio, sendo vinculado diretamente 

ao Ministério da Previdência Social.  O controle exercido pelo CRPS 

continua sendo interno, pois é exercido por órgão hierarquicamente 

superior, do próprio Poder Executivo, no exercício da função 

administrativa, razão pela qual suas decisões são de cumprimento 

obrigatório por parte da autarquia previdenciária (226). 

Em matéria de controle externo, assim entendido o 

exercido pelos outros poderes da República, o ato administrativo de 

concessão de benefício submete-se ao controle exercido pelo Tribunal 

de Contas da União – TCU, órgão auxiliar do Poder Legislativo, nos 

limites delineados na Constituição, e ao controle jurisdicional exercido 

pelo Poder Judiciário.  Em relação especificamente aos benefícios 

concedidos pelo regime previdenciário próprio dos servidores públicos 

federais, há dispositivo constitucional estabelecendo a competência do 

TCU (227). 

                                                 
(226) Art. 57. É vedado ao INSS escusar-se de cumprir as diligências e as decisões 

definitivas das Câmaras de Julgamento e Juntas de Recursos do CRPS, reduzir 
ou ampliar o seu alcance ou executá-las de modo que contrarie ou prejudique seu 
evidente sentido, sob pena de responsabilidade pessoal do chefe do setor 
encarregado da execução do julgado. (Portaria MPS nº 88/2004.) 

(227) Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 
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O controle, nas diversas modalidades, pode dar-se 

nos vários aspectos e elementos do ato administrativo, isolada ou 

conjuntamente.  Assim, por exemplo, mesmo com a concessão do 

benefício requerido, o segurado, já beneficiário, pode impugnar, 

administrativa ou judicialmente, seu aspecto quantitativo, em face do 

não-reconhecimento da totalidade do tempo de serviço ou do tempo 

especial pleiteado, ou de erro no cálculo do valor do benefício.  Tais 

fatos levam à diminuição da renda mensal inicial e são impugnáveis 

isoladamente, não impedindo os efeitos jurídicos da própria concessão, 

na forma reconhecida pela Administração. 

6 – Elementos 

O primeiro passo, no tocante à competência, é 

precisar quem é o sujeito passivo da relação jurídica de proteção a ser 

constituída.  O ato de concessão somente pode ser emitido pelo órgão 

gestor do regime previdenciário a que o requerente é filiado. 

Todo aquele que exerce atividade remunerada é 

segurado obrigatório da previdência social.  Na hipótese de pedido de 

benefício, como não há regime único de previdência social, deve-se 

                                                                                                                                               
(...) 
III – apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, 
a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo 
de provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, 
reformas, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não 
alterem o fundamento legal do ato de concessão. 
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primeiro indagar se o requerente é segurado obrigatório de regime 

previdenciário próprio.  Em caso negativo, será segurado obrigatório do 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, gerido pelo INSS, que, 

nesse aspecto, é subsidiário em relação aos demais. 

O requerimento do beneficiário deve ser 

direcionado ao órgão gestor do regime previdenciário a que o 

requerente encontra-se filiado, na condição de segurado ou 

dependente.  O INSS é, por exemplo, incompetente para conceder 

benefício ao servidor público filiado ao regime próprio de previdência 

social. 

Ressalte-se que, muitas vezes, nem todas as 

contribuições vertidas durante a vida laboral do trabalhador foram 

carreadas para o regime previdenciário, que arcará com a concessão da 

aposentadoria.  Mas, nos termos da Constituição Federal (228), é 

assegurada, para efeito de aposentadoria, a contagem recíproca de 

tempo de serviço entre os diversos regimes previdenciários, que se 

compensaram financeiramente (229).  O tempo de serviço em que o 

trabalhador esteve filiado em regime próprio de servidor público é 

                                                 
(228) Art. 200 (...) 

§ 9º  Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo 
de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, 
hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão 
financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20.) 

(229) A compensação financeira entre os regimes previdenciárias, em virtude da 
contagem recíproca de tempo de serviço, está disciplinada pela Lei nº 9.796/99. 
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considerado válido, para efeito de aposentadoria, no regime geral, e 

vice-versa. 

Mesmo com a contagem recíproca, o sujeito 

passivo da relação de prestação será sempre o órgão gestor do regime 

previdenciário a que o postulante de benefício encontra-se filiado, e a 

quem deve ser direcionado o requerimento de benefício, pois somente 

esse órgão terá competência para emitir o ato de concessão de 

benefício. 

A ocorrência do risco social previsto em lei no 

mundo empírico, ou simplesmente do fato causante, constitui o motivo 

do ato administrativo de concessão de benefício.  É a incapacidade para 

o trabalho, constatada pela perícia médica, a idade avançada ou o 

transcurso do tempo de contribuição que autorizam a exteriorização da 

vontade estatal, através do ato concessório. 

Cada risco social ocorrido corresponderá à 

concessão de determinado benefício, entre os previstos em lei.  A 

relação de adequação lógica entre o fato causante e a hipótese legal, 

prevista para a concessão de determinado benefício, constitui o motivo 

legal do ato.  Somente os riscos sociais previstos em lei dão azo à 

concessão do benefício. 

A imensa maioria dos conflitos, em matéria de 

concessão de benefício, envolve a comprovação do motivo de fato, ou 

seja, do fato causante.  É o tempo de serviço, tempo especial, a 
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incapacidade laboral, etc.  As divergências dão-se, sobretudo, na 

comprovação desses fatos causantes. 

O conteúdo do ato de concessão de benefício tem 

efeito jurídico imediato – ou seja, constitui-se a relação de proteção, 

pela qual o filiado passa a fazer jus ao percebimento do benefício, 

enquanto perdurar o fato causante.  O conteúdo abrange também todos 

os aspectos do benefício, tais como valor e data de início da proteção.  

A revisão do ato visa sempre à alteração do conteúdo, decorrente de 

vício relacionado com outros elementos do ato que contaminam o 

conteúdo. 

O ato de concessão de benefício é antecedido de 

procedimento interno da autarquia previdenciária, o qual não é 

disciplinado, na totalidade, pela lei.  No regime geral, o procedimento 

recursal perante o Conselho de Recursos da Previdência Social é 

disciplinado pelo Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto nº 3.048/99, e por portaria ministerial (230).  Mas tal 

procedimento, como já foi visto, sujeita-se às regras gerais do processo 

administrativo federal, previstas na Lei nº 9.784/99, e aos princípios do 

devido processo legal. 

Tem sempre forma escrita o ato de concessão do 

ato administrativo que aprecia requerimento de benefício.  Além de 

                                                 
(230) O regimento interno do Conselho de Recursos da Previdência Social foi aprovado 

pela Portaria Ministerial nº 88, de 22 de janeiro de 2004. 
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traduzir a vontade estatal em linguagem jurídica, a forma escrita 

viabiliza os instrumentos de controle.  Escrito deve ser não só o 

conteúdo, mas também a motivação externada, pois o ato delibera 

sobre interesse do requerente (art. 50, I da Lei nº 9.784/99). 

O exercício da potestade pública não pode ser 

arbitrário.  A motivação é obrigatória, principalmente na hipótese de 

indeferimento do pedido de concessão.  A explicitação dos fundamentos 

do indeferimento do pedido é decorrência do estado democrático de 

direito.  A transparência das razões da declaração unilateral de vontade 

facilita o exercício dos instrumentos de controle. 

A concessão de benefício é comunicada ao 

interessado através da carta de concessão, em que todos os aspectos 

do conteúdo do ato são explicitados.  O beneficiário deve ser notificado 

da carta de concessão que contém a espécie de benefício (aspecto 

material), a data do início do benefício (aspecto temporal) e o cálculo da 

renda mensal inicial, com a discriminação de todos os salários-de-

contribuição utilizados no cômputo (aspecto quantitativo). 

A notificação ao interessado, explicitando a 

motivação do ato, é ainda mais fundamental quando este for 

indeferitório.  Através da notificação do interessado, o ato administrativo 

que apreciou o requerimento de benefício passa a surtir efeitos jurídicos 

em relação ao administrado, que poderá, inclusive, dar início ao 

contencioso administrativo, recorrendo da decisão ante uma das Juntas 
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de Recurso do CRPS, ou ainda buscar diretamente o controle 

jurisdicional do ato. 

A finalidade do ato de concessão de benefício é 

assegurar renda substitutiva ou complementar do rendimento do 

trabalho, tendo em vista a ocorrência do risco social que leve à sua 

supressão ou ao aumento de despesas.  É a satisfação da necessidade 

social, na medida dos recursos disponíveis do sistema.  Diante do 

caráter vinculado do ato, a finalidade está prevista em lei, pouco 

importando o escopo do servidor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

160

 

 

DIREITO DE PETIÇÃO 

 

 

1 – Requerimento Administrativo 

O exercício da função administrativa previdenciária, 

materializada pelo ato de concessão de benefício, está condicionado à 

provocação do interessado.  A alegação de direito subjetivo à 

concessão de determinado benefício precisa ser reduzida em 

linguagem jurídica, através de requerimento administrativo de 

concessão de benefício.  É o primeiro passo do procedimento 

administrativo de concessão de benefício, que culminará com a 

emissão de um ato administrativo, deliberando sobre a pretensão 

formulada. 

“O requerimento é um pressuposto indispensável à 

constituição do crédito previdenciário do beneficiário. Sem que essa 

providência esteja formalizada, o Poder Público, representado pela 

autarquia legalmente incumbida de fornecer as prestações – o Instituto 

Nacional do Seguro Social – não pode, salvo situações 
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excepcionalíssimas de outorga de ofício de benefício, exercer a função 

administrativa” (231). 

No ato de concessão, a vontade do administrado 

tem relevância jurídica expressa no requerimento administrativo.  Mas o 

consentimento do administrado não confere bilateralidade ao ato 

análoga a dos contratos. Stassinopoulos esclarece que “o aporte da 

vontade do administrado, longe de ter a importância da proposta de um 

contratante, não tem senão o valor de condição necessária para a 

validade do ato (conditio sine qua non);   o consentimento é um 

elemento externo enquanto a proposta do contrante é um elemento 

interno que leva ao contrato“ (232). 

No regime geral, somente em situações 

excepcionais o INSS deve conceder benefício de ofício, mesmo sem 

requerimento do pretenso beneficiário ou seu representante.  É, por 

exemplo, a hipótese do auxílio-doença concedido de ofício quando o 

segurado sabidamente está incapacitado para o trabalho, conforme 

dispõe o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 

3.048/99, no art. 76 (233).  Hipótese diversa é aposentadoria por idade 

do segurado empregado, requerida pelo empregador, na forma do art. 

                                                 
(231) Wagner Balera.  Processo Administrativo Previdenciário – Benefícios, p.28. 

(232) Traité des Acts Administratifs, p. 61. -- T.A. 

(233) Art. 76. A previdência social deve processar de ofício o benefício, quando tiver 
ciência da incapacidade do segurado, sem que este tenha requerido auxílio-
doença. 
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51 da Lei nº 8.213/91 (234), quando há requerimento, só que não do 

segurado, mas da empresa. 

A concessão de benefício, ato administrativo 

tipicamente vinculado, está condicionada ao cumprimento dos requisitos 

legais.  Tais requisitos de fato e de direito (qualidade de segurado, 

incapacidade para o trabalho, tempo de contribuição, etc.) serão 

apurados no respectivo processo administrativo.  O beneficiário deve 

demonstrar a ocorrência do risco social previsto em lei e gerador de 

direito subjetivo à prestação previdenciária, ou seja, deve demonstrar a 

existência dos motivos de fato e de direito, embasadores da emissão do 

ato de concessão pretendido. 

A revisão jurisdicional do ato administrativo, por 

conseqüência, também está condicionada à existência de prévio 

requerimento administrativo.  Afinal, cabe ao Judiciário controlar os atos 

decorrentes da função administrativa e não substituí-la.  Mas o acesso 

ao Judiciário não está condicionado ao exaurimento da via 

administrativa.  A súmula nº 213, do antigo Tribunal Federal de 

Recursos (235), consolidou o entendimento jurisprudencial em prol da 

desnecessidade do transcurso de todas as instâncias administrativas 

                                                 
(234) Art. 51.  A aposentadoria por idade pode ser requerida pela empresa, desde que o 

segurado empregado tenha cumprido o período de carência e completado 70 
(setenta) anos de idade, se do sexo masculino, ou 65 (sessenta e cinco) anos, se 
do sexo feminino, sendo compulsória, caso em que será garantida ao empregado 
indenização prevista na legislação trabalhista, considerada como data da rescisão 
do contrato de trabalho a imediatamente anterior à do início da aposentadoria. 

(235) Súmula nº 213:  “O exaurimento da via administrativa não é condição para a 
propositura de ação de natureza previdenciária.” 
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para o ajuizamento da ação judicial, mas não dispensou o prévio 

requerimento administrativo. 

A ausência de requerimento administrativo prévio 

torna o autor carecedor da ação, devendo o processo ser extinto sem 

julgamento do mérito, por falta de interesse de agir, visto que sua 

pretensão não fez prova da resistência.  Tal entendimento foi 

respaldado pelo Supremo Tribunal Federal (236). 

2 – Recusa Verbal 

O ato administrativo apreciador do pedido de 

concessão de benefício tem necessariamente forma escrita própria, não 

se admitindo a forma verbal.  No entanto, no dia-a-dia dos postos de 

benefício do INSS, a recusa verbal, ou ainda a recusa em protocolar o 

requerimento de benefício, são práticas indevidamente utilizadas pelos 

servidores, em total violação ao direito de petição constitucionalmente 

assegurado (237).  Por ele, o cidadão tem o direito de provocar uma 

deliberação da Administração sobre qualquer situação de seu interesse. 

                                                 
(236) “Não ofende o art. 5º, XXXV, da CF (...), decisão que, sem exigir o exaurimento da 

via administrativa, julga extinta, por falta de interesse de agir (CPC, art. 267, VI), 
ação acidentária que não foi precedida de comunicação ao INSS.” (RE nº 
144.840/SP, Rel. Min. Moreira Alves.  Informativo STF nº 25, p. 2.)   

(237) Art. 5º (...) 
XXXIV – São a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
a-) o direito de petição aos Poderes Públicos, em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder;  (...) 
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Wagner Balera (238) aponta a origem dessa violação 

ao direito de petição em dispositivo da própria Consolidação das Leis da 

Previdência Social - CLPS, aprovada pelo Decreto nº 89.312/84, mais 

especificamente no artigo 112 (239).  Através deste, era permitido ao 

então INPS recusar a entrada de requerimento administrativo 

desacompanhado da documentação necessária.  Mesmo ressaltando o 

direito do interessado ao comprovante da recusa, o dispositivo limitava 

indevidamente o direito de petição, também contemplado na 

Constituição de 1967/69 (240) 

O novo Plano de Benefícios, aprovado pela Lei nº 

8.213/91, disciplinou a questão em consonância com o direito de 

petição contemplado pelo Constituinte de 1988.  O artigo 105 (241) 

estabelece que a apresentação de documentação incompleta não 

constitui motivo para a recusa do requerimento de benefício.  A atual 

legislação previdenciária refuta a chamada recusa verbal.  Há direito 

líquido e certo de protocolar o requerimento de benefício, mesmo 

quando faltar documento essencial. 

                                                 
(238) Op. cit., p. 29. 

(239) Art. 112. O INPS poderá recusar a entrada de requerimento de benefício 
desacompanhado da documentação necessária, sendo obrigatório, nesse caso, o 
fornecimento de comprovante da recusa, para ressalva de direitos. 

(240) Art. 153 (...) 
§ 30 - É assegurado a qualquer pessoa o direito de representação e de petição 
aos Poderes Públicos, em defesa de direitos ou contra abusos de autoridade. 

(241) Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo para 
recusa do requerimento administrativo. 
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Importante ressaltar que a data do requerimento 

administrativo, em caso de posterior deferimento, é muitas vezes 

justamente a data do início da prestação previdenciária (242).  Se 

incompleta, a documentação poderá muito bem ser complementada em 

prazo razoável, assegurando a data de início da proteção prevista em 

lei.  O retardo indevido no protocolo do pedido de benefício implica, 

quase sempre, prejuízo ao requerente, pois resulta no adiamento da 

data de início do benefício. 

3 – Dever de Decidir 

O direito de petição tem como corolário o dever de 

resposta, por parte da Administração, sob pena de retirar, por completo, 

a utilidade e eficácia de um direito fundamental.  Sem o dever de 

resposta, o direito de petição perde a razão de ser.  Diante do 

requerimento do particular, o agente público tem o dever-poder, na 

expressão de Celso Antonio Bandeira de Mello (243), de emitir uma 

decisão a respeito, emitindo um ato administrativo, sujeito a controle 

administrativo e judicial. 

A Lei nº 9.784/99 regulou o processo administrativo 

no âmbito da Administração Pública Federal e – ressalto - constitui 

marco importante na democratização das relações entre a 

                                                 
(242) Arts. 49, I e 74, I da Lei nº 8.213/91. 
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Administração federal e os particulares, inclusive as de índole 

previdenciária, consolidando em lei regras e princípios já consagrados 

pela doutrina (244).  No entanto, apesar de sua vigência, os dispositivos 

da Lei nº 9.784/99 ainda não atingiram a plena eficácia.  Os órgãos 

federais ainda aplicam regras de procedimentos específicos 

regulamentados em decretos, instruções normativas e portarias, muitas 

vezes à margem dos princípios e regras contidos na Lei nº 9.784/99.  O 

processo administrativo previdenciário não é exceção. 

Entre as regras e princípios acolhidos pela Lei nº 

9.784, destaca-se, no artigo 48 (245), o dever da Administração de 

decidir, pelo qual essa fica obrigada a emitir decisão em todos os 

processos administrativos de sua competência, tornando pleno o 

exercício do direito de petição.  Tal dever restringe-se à emissão de 

decisão, não implicando, necessariamente, deferimento do pleiteado 

pelo particular. 

No exercício da função administrativa inerente à 

prestação de serviço público de previdência social, diante de um pedido 

formal de benefício, a Administração previdenciária tem o dever de 

receber o requerimento e emitir decisão fundamentada por escrito.  

                                                                                                                                               
(243) Op. cit., p. 88. 

(244) Sobre a Lei nº 9.784/99, ver Processo Administrativo de Sérgio Ferraz e Adilson 
Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2001. 

(245) Art. 48. A administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos 
processos administrativos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua 
competência. 
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Mesmo nas hipóteses de indeferimento do requerimento de concessão 

de benefício, o interessado, em decorrência do direito fundamental de 

petição, tem direito à emissão de um ato administrativo indeferitório, 

devidamente motivado, o que lhe permitirá inclusive pleitear, judicial ou 

administrativamente, a revisão da decisão. 

Assim, primeiramente, em decorrência do direito de 

petição, o particular tem o direito de protocolar administrativamente o 

requerimento de benefício, mas também tem direito à decisão 

administrativa que aprecie o pedido.  Tal decisão deve ser devidamente 

motivada, com a explicitação dos fundamentos de fato e de direito, pois 

afeta direito ou, pelo menos, interesse do requerente e está sujeita aos 

instrumentos de controle previstos no ordenamento jurídico. 

Como já visto, não se confunde o ato administrativo 

antecedente com o ato material subseqüente.  No exercício da função 

administrativa previdenciária, não se confunde, por conseqüência, o ato 

administrativo de concessão de benefício com sua materialização, 

através do pagamento da renda mensal inicial.  O pagamento do 

benefício configura fato jurídico subseqüente e não ato jurídico, este sim 

gerador de efeitos jurídicos para o interessado, constituindo, inclusive, 

direito subjetivo à percepção do benefício.  O início do pagamento do 

benefício concedido, através de depósito em conta corrente do valor da 

renda mensal inicial, é simplesmente a execução material do ato 
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administrativo de concessão de benefício que o precede e lhe confere 

fundamento de validade. 

4 – Prazos 

O ato de concessão de benefício, no âmbito do 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, é fruto final de processo 

administrativo, razão pela qual se sujeita às regras da Lei nº 9.784, de 

29.01.1999.  A lei previdenciária não disciplina especificamente o 

processo administrativo de concessão de benefício, especialmente 

sobre o prazo para a conclusão.  Estabelece apenas o prazo para a 

materialização do ato de concessão, através do pagamento da renda 

mensal inicial. 

O art. 41, § 6º da Lei nº  8.213/91 (246) fixa o prazo 

de quarenta e cinco dias para o primeiro pagamento de renda mensal 

do benefício, a contar da data da apresentação, pelo segurado, da 

documentação necessária à concessão.  Não se trata de prazo para 

emanação do ato administrativo de concessão de benefício, a contar do 

requerimento administrativo prévio, mas sim de prazo para a 

materialização do ato administrativo de concessão precedente, através 

                                                 
(246) Art. 41.  (...) 

§ 6º O primeiro pagamento de renda mensal do benefício será efetuado até 45 
(quarenta e cinco) dias após a data da apresentação, pelo segurado, da 
documentação necessária a sua concessão. 
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do respectivo pagamento, com o depósito do valor da renda mensal 

inicial na conta-corrente do beneficiário. 

A ausência de regras específicas na legislação 

previdenciária sobre o prazo para a emanação do ato administrativo, 

apreciador do pedido de benefício, leva à incidência das regras gerais 

sobre o processo administrativo federal, constantes na Lei nº 9.784/99.  

O referido diploma legal, além de explicitar o dever-poder de decidir da 

Administração, fixou, no art. 49 (247), o prazo de trinta dias para a 

Administração emitir uma decisão após a conclusão da instrução 

processual (248). 

Tal prazo deve ser compatibilizado com o prazo de 

quarenta e cinco dias do art. 41, § 6º da Lei nº 8.213/91.  Temos, 

portanto, dois atos distintos:  o ato administrativo, que aprecia o pedido 

de concessão de benefício, sujeito ao prazo de trinta dias, e o ato 

material derivado, que consiste no depósito em conta corrente, à 

disposição do beneficiário, do valor da renda mensal, sujeito ao prazo 

de quarenta e cinco dias. 

                                                 
(247) Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem o 

prazo legal de 30 (trinta) dias para decidir, salvo prorrogação por igual prazo 
período expressamente motivada. 

(248) “Aberto ou instaurado o processo, por iniciativa da própria Administração ou de 
particular interessado, inicia-se a fase de instrução, na qual serão deduzidos os 
fundamentos legais que disciplinam o assunto objeto de exame, serão produzidos 
os argumentos destinados a gerar o convencimento de quem deve decidir, serão 
produzidas as provas documentais, periciais e testemunhais eventualmente 
necessárias, serão emitidos pareceres técnicos e jurídicos – enfim, reunidas todas 
as informações necessárias para a decisão, cuja consistência e confiabilidade 
dependem dos cuidados adotados na instrução.” (Sérgio Ferraz e Adilson Abreu 
Dallari, Processo Administrativo, p. 123.) 
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SILÊNCIO ADMINISTRATIVO 

 

 

1 – Mora Administrativa 

A função administrativa, no aspecto jurídico, 

desenvolve-se mediante atos ou manifestações de vontade de várias 

espécies, mas, primordialmente, através dos atos administrativos.  No 

entanto, novo problema surge quando a Administração não se 

manifesta ou se omite, mesmo depois de provocada pelo particular 

interessado e tendo o dever de emitir, no prazo legal, ato administrativo 

em resposta ao requerimento do particular. 

A ausência de decisão administrativa, diante do 

requerimento formulado pelo particular, infelizmente tem sido prática 

relativamente comum na Administração Pública.  A previdência social é 

emblemática nessa prática incompatível com o estado democrático de 

direito.  São milhares de requerimentos - principalmente de concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição -  pendentes de 

deliberação.  Os atrasos do INSS são tão famosos quanto suas filas.  
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Tais atrasos confrontam o princípio da eficiência, norteador da atividade 

administrativa. 

O INSS, ao invés de deferir ou não o pedido, 

simplesmente silencia.  E quando decide, a autarquia quase sempre 

extrapola o prazo legal de trinta dias previsto no art. 49 da Lei nº 

8.213/91.  Nesse cenário, a análise jurídica dos efeitos do silêncio ou da 

mora administrativa ganha relevância prática muito especial no 

exercício da função administrativa previdenciária. 

Com o transcurso do prazo de trinta dias, a contar 

do encerramento da instrução do processo administrativo, a ausência 

de decisão ou manifestação do agente público competente leva a 

Administração a ficar em mora no poder-dever de decidir e emitir o 

respectivo ato administrativo, que, por sua vez, estará sujeito ao 

controle interno e jurisdicional. 

O acesso ao Judiciário, a princípio, pressupõe ato 

administrativo prévio, objeto do controle jurisdicional.  Por sua vez, tal 

ato administrativo só é emanado após o requerimento prévio do 

interessado.  Como já vimos, a via judicial, por conseqüência, está 

também condicionada à existência pelo menos do requerimento 

administrativo prévio, mas não ao exaurimento da via administrativa.  A 

opção pela via judicial, quando ainda em curso o processo 

administrativo, implica renúncia, via administrativa de controle. 
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A teoria do silêncio administrativo visa proteger o 

particular, vítima da inércia da Administração, atribuindo efeitos jurídicos 

ao silêncio análogos ao de um ato administrativo e viabilizando, 

inclusive, o acesso ao Judiciário (249).  Graças ao seu desenvolvimento, 

o particular passou a ter meios jurídicos de proteção contra a mora 

administrativa. 

2 – Fato Administrativo 

O ato administrativo configura manifestação de 

vontade materializada em enunciado de caráter prescritivo, fruto do 

poder extroverso da Administração, de estabelecer unilateralmente 

direitos ou obrigações aos particulares, independente da vontade 

destes.  O silêncio da Administração não configura manifestação de 

vontade;   não é ato administrativo por ausência de forma, um dos 

elementos essenciais.  O silêncio é a própria ausência de forma.  O 

agente público, ao invés de manifestar-se ou decidir-se, silenciou, não 

externando a vontade estatal.  “O silêncio nada declara, não tem forma, 

não prescreve” (250). 

                                                 
(249) “A teoria do silêncio vem para proteger os administrados, permitindo-lhes atacar a 

Administração quando esta tem a obrigação de se pronunciar em determinado 
prazo, e não o faz.” (Manuel Maria Diez.  Manual de Derecho Administrativo – 
Tomo I, p.202.) 

(250) Adriana Ancona de Faria.  O Silêncio Administrativo, p. 163. 



 

 

173

O silêncio da Administração não configura 

declaração de vontade nem ato administrativo, mas mero fato 

administrativo, assim considerado o evento natural ou a conduta 

humana, voluntária ou não, a que o ordenamento atribui efeitos jurídicos 

(251) (252).  Ao contrário do ato administrativo, o fato administrativo nada 

prescreve, não pode ser revogado nem invalidado;    simplesmente 

ocorre e gera os efeitos jurídicos previstos em lei. 

Apesar da ausência de manifestação de vontade, o 

silêncio da Administração gera efeitos jurídicos aos particulares 

previstos em lei.  Na maioria das vezes, no entanto, não há disposição 

expressa em lei dispondo dos efeitos do silêncio, sendo necessária uma 

interpretação sistemática para inferi-los.  É o que acontece no silêncio 

previdenciário, ou seja, quando a autarquia previdenciária não delibera, 

no prazo legal, sobre o requerimento de concessão de benefício. 

3 –  Ato Expresso, Ato Tácito e Silêncio 

                                                 
(251) “O ato administrativo é um ato jurídico, pois se trata de uma declaração que 

produz efeitos jurídicos. É uma espécie de ato jurídico, marcado por 
características que o individualizam no conjunto dos atos jurídicos. (...) 

          Sendo ato jurídico, aloca-se dentro do gênero fato jurídico. Este se define como:  
qualquer acontecimento a que o Direito imputa, e enquanto imputa, efeitos 
jurídicos. O fato jurídico, portanto, pode ser um evento natural ou uma conduta 
humana, voluntária ou involuntária, preordenada ou não, a interferir na ordem 
jurídica. Basta que o sistema normativo lhe atribua efeitos de direito para 
qualificar-se como um fato jurídico.”  (Celso Antonio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 
339.) 

(252) “O fato jurídico-administrativo é um acontecimento da natureza ou humano, 
voluntário ou involuntário, ao qual o ordenamento atribui efeitos jurídicos:  é ato 
material;  nada pronuncia, apenas ocorre.”  (Silêncio no Direito Administrativo, p. 
57.) 
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Não há consenso doutrinário sobre o conteúdo das 

expressões silêncio administrativo, ato tácito e ato implícito ou 

presumido.  “Os termos ato tácito, ato implícito e silêncio administrativo 

não abarcam três realidades distintas, mas apenas duas.  A doutrina 

italiana nomeia de ato tácito o que no Brasil e Portugal nomeiam de ato 

implícito.  Por outro lado, Itália e Brasil nomeiam silêncio o que Portugal 

nomeia ato tácito” (253).  Já Celso Antonio Bandeira de Mello, por 

exemplo, seguindo a doutrina italiana, em vez de ato tácito, prefere a 

expressão ato implícito (254).  Novamente, as divergências são mais de 

linguagem e não de fundo. 

Os atos administrativos, quanto à forma de 

exteriorização da vontade, dividem-se em expressos ou tácitos, estes 

últimos também chamados de implícitos.  Se a vontade se exterioriza de 

forma direta e inequívoca, o ato é expresso;    se surge indiretamente 

de um comportamento da Administração, o ato será tácito ou implícito. 

No ato tácito ou implícito, há manifestação de 

vontade por via indireta, por outro ato administrativo ou material;    ou 

                                                 
(253) Adriana Ancona de  Faria.  Op. cit., p. 162. 

(254) “Já no direito italiano, a omissão administrativa em manifestar-se perante 
pretensão do administrado sobre a qual deva pronunciar-se é conhecida 
simplesmente como silêncio, ao passo que a expressão ‘ato tácito’ ou declaração 
tácita é, algumas vezes, utilizada para referir outra situação:  aquela reveladora do 
que mais propriamente se denominaria ‘ato implícito’.  A saber:  os casos em que 
a Administração não se manifesta explicitamente ante dada situação, entretanto, 
através de outro comportamento seu, pode-se deduzir, inequivocamente, uma 
decisão implícita, decorrente de algum ato explícito ou mesmo de um fato (facta 
concludentia.)  Sirva de exemplo um pedido de permissão de uso em relação a 
dado bem imóvel efetuado por mais de um sujeito.  Deferida a um, está 
implicitamente indeferida a outro.”  (Op. cit., p. 378.) 



 

 

175

seja, não há inação, mas ação.  André Gonçalves Pereira define ato 

implícito como “o que resulta necessariamente de uma conduta 

destinada a fim diverso, inferindo-se, sem possibilidade de dúvida dos 

“facta concludentia”. (...)  É o que sucede, por exemplo, num pedido de 

concessão – se a autoridade concede o mesmo serviço público, por 

hipótese, a outra pessoa em regime de exclusividade, necessariamente 

se infere que indefere o primeiro pedido” (255). No mesmo sentido, 

Adriana Ancona de Faria define ato implícito como “um pronunciamento 

administrativo que se infere (facta concludentia) do outro 

comportamento ou ato emanado pelo órgão público.  É a constatação, 

sem possibilidade de dúvida, de uma decisão implícita, através de outra 

manifestação expressa da Administração” (256). 

Não se confunde ato tácito com o silêncio 

administrativo.  No primeiro, apesar da inexistência de ato formal, a 

vontade é perceptível, sem ambigüidade, por ações, fatos e 

comportamentos do órgão competente.  Já no segundo há inércia, 

passividade, ausência de qualquer ato.  Mas em ambos, mesmo não 

havendo declaração de vontade formalizada, são gerados efeitos 

jurídicos (257). 

                                                 
(255) Op. cit., p. 86. 

(256) Op. cit., p. 58. 

(257)  “As circunstâncias capazes de atribuir à falta de declaração de vontade a eficácia 
de produzir conseqüências jurídicas podem ser de duas classes:  1º) 
circunstâncias de fato, anteriores ou concomitantes ao comportamento inativo do 
órgão, que assumem relevância jurídica;  2º) circunstâncias derivadas do direito 
positivo, que podem ser índice de um ato de vontade. 
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Na seara previdenciária, por exemplo, se o INSS 

executasse diretamente o ato material de pagamento da renda mensal 

inicial, ficaria implícita ou tácita a manifestação prévia e favorável ao 

requerimento de concessão.  Em síntese, em tal hipótese cerebrina, o 

ato material derivaria de ato implícito ou tácito de concessão de 

benefício. 

Jorge I. Muratorio (258), considerando a combinação 

vontade-forma, classifica os atos administrativos em expressos ou 

tácitos e acrescenta uma terceira espécie:   os atos presumidos.  Na 

linguagem do administrativista argentino, o ato será presumido quando, 

diante da ausência de manifestação direta ou indireta de vontade, a lei 

atribui efeitos jurídicos à inércia da Administração.  Nos atos 

presumidos, a lei presume a vontade positiva ou negativa da 

Administração.  É justamente o que ocorre no silêncio administrativo.  A 

lei presume a existência de um ato administrativo apenas para certos 

efeitos jurídicos. 

4 – Efeitos Jurídicos 

Em relação aos efeitos jurídicos do silêncio 

administrativo, sob a ótica exclusivamente funcional, o agente público 

                                                                                                                                               
  No primeiro caso, temos uma declaração tácita ou presumida;  no segundo, o 
silêncio.”  (Manuel Maria Díez.  Op. cit., p. 200.) 

(258) Muratorio, Jorge I.  ¿Actos Administrativos Tácitos? in Acto Administrativo y 
Reglamento, Buenos Aires, Ediciones RAP, 2002, p. 370. 
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federal que silencia, quando tinha o dever funcional de decidir, deixa de 

“exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo” e de “observar 

as normas legais e regulamentares” (art. 116, I e III, da Lei nº 8.112/90), 

podendo ficar sujeito às sanções funcionais pertinentes (259). 

Na esfera penal, a mora pode configurar crime de 

prevaricação, previsto no art. 319 do Código Penal (260), que exige dolo 

específico.  A omissão do agente deve ter como escopo a satisfação de 

interesse ou sentimento pessoal. 

Por outro lado, sob a ótica do particular 

interessado, Manuel Maria Díez (261) classifica o silêncio administrativo 

em negativo e positivo.  No primeiro, a inércia da Administração deve 

ser considerada como uma negativa à petição do particular.  No 

segundo, a inércia tem efeito de deferimento do pleiteado.  O 

estabelecimento de efeitos jurídicos negativos ou positivos ao silêncio 

administrativo é matéria reservada à lei. 

Em artigo específico sobre o silêncio administrativo, 

Heraldo Garcia Vitta assevera que “a lei, em determinadas 

circunstâncias, manda interpretar para certos efeitos a passividade ou o 

silêncio de um órgão administrativo como significado de deferimento ou 

                                                 
(259) Celso Antonio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 380. 

(260) Art. 319.  Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-
lo contra disposição  expressa de lei, para satisfazer interesse  ou sentimento 
pessoal;   
Pena – detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano, multa. 

(261) Op. cit., p. 202. 
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indeferimento do pedido.  Decorrido o prazo fixado, a lei tira do silêncio 

a conclusão de que ele significou assentimento, aprovação ou 

indeferimento” (262). 

Na hipótese de falta de previsão legal sobre os 

efeitos do silêncio administrativo, seguindo a trilha do direito português 

(263) e argentino (264), a ausência de manifestação tem, em nosso 

ordenamento jurídico, efeito equivalente ao indeferimento do pedido, 

principalmente quando a manifestação pretendida configura ato 

vinculado. 

No caso específico do requerimento de concessão 

de benefício, a lei é silente sobre o efeito da mora do agente público.  

Não se pode, entretanto, inferir, dado ao caráter vinculado do ato, que a 

inércia administrativa é geradora do direito ao benefício pleiteado.  

Somente a lei poderia dar tal efeito jurídico.  No caso, o silêncio 

administrativo é negativo e equivale ao indeferimento. 

Sob outra ótica, os recursos financeiros da 

previdência social estão vinculados a finalidade determinada:  dar 

cobertura social, nas hipóteses previstas em lei, à comunidade 

protegida, composta de segurados e dependentes.  A concessão de 

                                                 
(262) Silêncio no Direito Administrativo, p. 45. 

(263) “A regra é de que o silêncio equivale a indeferimento”.  (Marcelo Caetano.  Op. 
cit., p. 432.) 

(264) “Parece lógico admitir que o silêncio prolongado e injustificado da Administração 
pode ser considerado como indeferimento do pedido, e deixa aberto ao 
interessado o recurso à via jurisdicional”.  (Manuel Maria Díez.  Op. cit., p.203.) 
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benefício fora das hipóteses legais, em virtude da inércia da autarquia 

gestora, implica prejuízo de toda a comunidade protegida, que sofreria 

redução dos recursos disponíveis.  Uma razão a mais para considerar a 

hipótese de silêncio negativo. 

A simples mora na manifestação da Administração, 

por outro lado, autoriza o interessado a buscar a via jurisdicional para 

suprir o ato de vontade estatal, pois se subentende que houve resposta 

negativa, e não positiva, na via administrativa.  O particular prejudicado 

poderá demandar judicialmente, buscando diretamente o deferimento 

do pedido ou a fixação de prazo para cumprimento de obrigação de 

fazer, ou seja, simplesmente, de manifestar-se expressamente sobre o 

requerimento formulado, sob pena de fixação de multa diária (265). 

No curso do processo administrativo de concessão 

de benefício, se o requerente não apresentar todos os elementos 

necessários à comprovação dos requisitos do benefício pretendido, o 

agente competente deverá conceder prazo razoável (266) para a 

apresentação da documentação complementar.  Tal prazo deve ser 

                                                 
(265) “(...) o administrado poderá, conforme a hipótese, demandar judicialmente: 

a -) que o juiz supra a ausência de manifestação administrativa e determine a 
concessão do que fora postulado, se o administrado tinha direito ao que pedira, 
isto é, se a Administração estava vinculada quanto ao conteúdo do ato e era 
obrigatório o deferimento da postulação;   
b -) que o juiz assine prazo para que a Administração se manifeste, sob 
cominação de multa diária, se a Administração dispunha de discrição 
administrativa no caso, pois o administrado fazia jus a um pronunciamento 
motivado, mas tão somente a isto.”  (Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 
381.) 

(266) “Uma das idéias fixas do jurista de nossos tempos é a da consagração, e, na 
medida do possível, a delimitação, do chamado ‘prazo razoável’.”  (Sérgio Ferraz e 
Adilson Abreu Dallari, Processo Administrativo, p. 39.) 
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fixado, sobretudo, com bom senso, considerando as dificuldades, no 

caso concreto, da produção da prova pretendida.  Se transcorrido o 

prazo, sem a apresentação da documentação requerida, será encerrada 

a instrução processual e proferida decisão, através do respectivo ato 

administrativo. 

A não-apresentação da documentação completa 

por parte do interessado não é fato impeditivo da manifestação estatal.  

O agente público deve indeferir o pedido, tendo em vista o 

não-preenchimento dos requisitos legais da concessão do benefício 

pretendido.  Por seu turno, o interessado poderá provocar nova 

manifestação, mediante a apresentação de novos elementos de prova, 

que por sua vez constituem novos motivos para o ato de concessão dos 

benefícios pretendidos. 
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ATO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO 

 

 

1  – Teleadministração 

A revolução digital vem alterando, em velocidade 

crescente, o dia-a-dia da Administração.  As antigas fichas e 

memorandos em papel caminham, certamente, para o fim.  Os arquivos 

e meios de comunicação serão exclusivamente eletrônicos.  As reuniões 

presenciais vão dando lugar às teleconferências.  Estamos no rumo de 

uma Administração sem documento-papel. 

O uso da máquina, como forma de poupar a energia 

do homem no trabalho, está presente desde o início da primeira 

revolução industrial.  Com o computador, a substituição do homem pela 

máquina aumenta a abrangência, aproximando-se da totalidade.  É a 

mecanização rumo à automação (267).  A máquina vai substituindo o 

                                                 
(267) “(...) por mecanização pode-se entender o emprego da máquina;   por 

automatização, o emprego de máquinas automáticas que funcionam sob controle 
do homem e, por automação, a fase final da evolução, a saber:  o emprego de 
máquinas automáticas que, graças aos conhecimentos de cibernética, são 
reguladas e controladas mecanicamente, de acordo com um programa elaborado 
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homem em fases mais próximas da própria manifestação da vontade 

estatal. 

As inovações tecnológicas devem estar 

coadunadas com as conquistas do estado democrático de direito.  O 

acesso aos dados e as decisões governamentais, via Internet, ampliam 

a transparência e aprimoram os instrumentos de controle.  O acesso 

aos bancos de dados estatais pela Internet possibilita ao cidadão 

comum, por exemplo, a fiscalização das contas públicas. 

A utilização da informática pela Administração 

implica racionalização do trabalho, simplificação do serviço e maior 

circulação de informações, o que vem ao encontro do princípio da 

eficiência.  Entretanto, também há que completar o princípio da 

segurança jurídica, assegurando a autenticidade dos atos jurídicos sob 

forma eletrônica. 

O direito vem-se adaptando à nova realidade, 

assegurando validade aos novos atos em forma eletrônica.  A 

comprovação dos atos jurídicos passa também a considerar o ambiente 

digital, inclusive no direito público, onde a formalidade e os instrumentos 

de controle são mais rígidos. 

No âmbito tributário da Secretaria da Receita 

Federal, por exemplo, a automatização da Administração Tributária 

                                                                                                                                               
pelo homem “ (Tomás Hutchinson, La Actividad Administrativa, La Maquina y El 
Derecho Administrativo, p. 38.) – T.A. 
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Nacional está bastante avançada.  O trabalho humano foi 

profundamente substituído pelo computador.  Os lançamentos fiscais, 

em sua maioria, são realizados por computadores, com base nos dados 

fornecidos pelo próprio contribuinte.  O contribuinte informa 

eletronicamente as bases de cálculo, mediante a Declaração de 

Contribuições e Tributos Federais – DCTF, e a Secretaria da Receita 

Federal fica no aguardo do recolhimento do tributo para a devida 

imputação.  Na hipótese de não-pagamento, o correspondente crédito 

tributário será inscrito em dívida ativa, dando início ao procedimento de 

cobrança e impedindo a emissão de certidão negativa de débito.  O 

procedimento de fiscalização e cobrança está todo automatizado. 

A gestão previdência social, em particular, também 

está calcada em bancos de dados, onde são armazenadas informações 

dos segurados inscritos, das contribuições pagas e dos benefícios 

concedidos.  Foi criada uma empresa pública específica, a DATAPREV 

– Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social, com o 

único objetivo de prestar os serviços de processamento de dados ao 

sistema de previdência social. 

Todos os atos são inseridos no sistema em rede, 

permitindo o automático desencadear de atos materiais subseqüentes.  

A ordem do primeiro pagamento é praticamente concomitante com a 

própria concessão de benefício.  Pode-se afirmar, com convicção, que 

somente é possível gerir e controlar um regime previdenciário com o 
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pagamento mensal de 23.878.000 benefícios (268), em um ambiente de 

teleadministração. 

Teleadministração, expressão recente, é a 

“Administração Pública telemática, cuja atividade, dotada de valor 

jurídico, é exercida por meio de terminais de computadores conectados 

a uma central de dados, que compõem, por sua vez, uma rede nacional 

de Administração Pública, com várias centrais de dados” (269).  Os 

meios técnico-jurídicos atuam hoje no ambiente virtual com rapidez que 

seria inimaginável na época do surgimento da teoria do ato 

administrativo.  As informações circulam agora em tempo real.  A 

diferença entre o ato administrativo e o respectivo ato material passa a 

ser quase imperceptível no tempo.  Os comandos hierárquicos passam 

a ser meros comandos eletrônicos. 

A teleadministração pressupõe a existência de ato 

administrativo eletrônico, com garantia de autenticidade e validade 

jurídica que extrapola o ambiente digital, produzindo efeitos jurídicos 

como qualquer outro ato administrativo.  Em relação à própria 

Administração, os atos administrativos por ela emanados têm forma 

eletrônica e desencadeiam uma série de atos subseqüentes, também 

eletrônicos. 

                                                 
(268)  Boletim Estatístico da Previdência Social – BEPS, de outubro de 2005. 

(269) Marcus Vinícius Filgueiras Júnior.  Ato Administrativo Eletrônico e 
Teleadministração.   Perspectivas de Investigação, p. 248. 



 

 

185

O Regime Geral de Previdência Social possui 

banco de dados de todos os segurados e benefícios concedidos.  Na 

prática, o próprio ato de concessão de benefícios pelo servidor do INSS 

constitui um lançamento no sistema de dados, que automaticamente 

emite correspondência ao beneficiário. 

O ato continua a ser praticado por servidor público e 

não pela máquina, pois é o comando do primeiro que faz a segunda 

agir.  Quanto à forma do ato, permanece escrita em relação ao 

particular beneficiário, mas em relação à própria Administração 

Previdenciária, a forma é eletrônica.  A emanação do ato é apenas um 

lançamento no sistema feito por servidor possuidor de senha, que torna 

presumida a competência para a prática do ato. 

Em artigo específico sobre o tema, Marcus Vinícius 

Filgueiras Júnior divide os atos administrativos eletrônicos em:  “a-) ato 

administrativo eletrônico tradicional, que é aquele ato emanado por um 

agente público, cuja forma é eletrônica;    b-) ato administrativo 

eletrônico automático, que é aquele ato administrativo cuja forma é 

também eletrônica, mas foi gerado pelo próprio sistema informático de 

modo automático, sem intervenção imediato do servidor (270)”. 

No ato eletrônico tradicional, o sujeito emissor do 

ato é identificado por meio digital de autenticação ou certificação de 

firma eletrônica, o que permite o controle de eventual vício de 

                                                 
(270) Op.cit., p. 252. 
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competência.  Apenas a forma é eletrônica, não havendo alteração 

substancial nos demais elementos do ato. 

Já no ato administrativo eletrônico automático, a 

própria máquina é a geradora do ato e não um servidor.  Na primeira 

leitura, configura ato com sujeito inexistente, mas pode-se admitir a 

existência do sujeito na elaboração do programa ou simplesmente a 

própria máquina.  O exemplo já clássico é o do semáforo programado 

por computador para emitir os respectivos sinais em função da média de 

veículos nos vários horários do dia.  Quem é o sujeito do ato 

administrativo que paralisa o trânsito com o sinal vermelho?  É a 

máquina, o programador do computador, ou é simplesmente 

inexistente? (271). 

Com o fito de garantir a integridade e autenticidade 

dos documentos produzidos ou transmitidos eletronicamente, foi criada 

a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP–Brasil, pela 

Medida Provisória nº 2.200/2001, em tramitação na forma da Emenda 

Constitucional nº 32/01.  Após a certificação pelo ICP-Brasil, as 

respectivas declarações presumem-se verdadeiras, nos exatos termos 

do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200/2001 (272), constituindo prova 

                                                 
(271) Celso Antônio Bandeira de Mello.  Op. cit., p. 541. 

(272) Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins 
legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória. 
§ 1º. As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica, produzidos 
com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, 
presumem-se verdadeiras em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei 
nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 – Código Civil. 
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inclusive em relação a terceiros.  É um sistema análogo ao notarial, com 

o fito de assegurar a autenticação de documentos eletrônicos. 

2  – CNIS 

O Cadastro Nacional do Trabalhador, criado pelo 

Decreto nº 97.936/89, constitui o maior banco de informações de 

interesse do trabalhador.  Com a Lei nº 8.490/92, alterou-se sua 

denominação para Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS. 

O atual CNIS é a consolidação de informações 

constantes em vários outros cadastros (PIS - Programa de Integração 

Social;    FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;    PASEP - 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público;    RAIS - 

Relação Anual de Informações Sociais,  CAGED – Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados;    CGC - Cadastro Geral de 

Contribuintes e dados de arrecadação previdenciária), formando um 

banco de dados único para fins previdenciários, especialmente para 

comprovação da qualidade do segurado e comprovação de tempo de 

serviço.  Por ser um banco público, os dados têm presunção de 

legitimidade, principalmente em relação à própria Administração 

Previdenciária. 

Nele há dados de empregadores, trabalhadores, 

empregados, contribuintes individuais, domésticos, avulsos e 
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facultativos, inclusive com discriminação da remuneração e das 

contribuições da empresa e do segurado.  Com os dados do CNIS, 

mesmo sem carteira profissional, o trabalhador pode possuir meios de 

provar seu tempo de serviço e qualidade de segurado. 

Com a Lei nº 10.403/02, que acresceu o art. 29-A à 

Lei nº 8.213/91 (273), o INSS passou a, obrigatoriamente, utilizar os 

dados do CNIS  para fins de concessão e cálculo de benefício.  O 

segurado não mais é obrigado a apresentar os documentos 

comprobatórios de tempo de serviço no ato do requerimento, pois o 

INSS deve utilizar os dados do CNIS, que podem ser suficientes para a 

concessão pretendida. 

A inovação legislativa já estava contemplada 

indiretamente no disposto no art. 37 da Lei nº 9.784/99 (274), que obriga 

a Administração a apresentar de ofício, no processo administrativo, os 

documentos que se encontram em seu poder.  Os documentos ou 

dados constantes dos arquivos públicos, como o CNIS, devem ser 

obrigatoriamente carreados ao processo administrativo. 

                                                 
(273) Art. 29-A. O INSS utilizará, para fins de cálculo do salário-de-benefício, as 

informações constantes no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS 
sobre as remunerações dos segurados. 
§ 1o O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitação do 
pedido, para fornecer ao segurado as informações previstas no caput deste Art.  . 
§ 2o O segurado poderá, a qualquer momento, solicitar a retificação das 
informações constantes no CNIS, com a apresentação de documentos 
comprobatórios sobre o período divergente. 

(274) Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em 
documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em 
outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, 
à obtenção dos documentos e respectivas cópias. 
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Antes do advento da Lei nº 10.403/02, o segurado 

era obrigado a comprovar documentalmente todos os vínculos 

empregatícios, e os recolhimentos, como contribuinte individual.  A 

perda da carteira profissional ou do carnê de recolhimento 

simplesmente inviabilizava o reconhecimento do tempo de serviço.  

Agora, o ônus da prova inverteu-se.  Mesmo com o extravio de tais 

documentos, o benefício poderá ser concedido, se os dados 

necessários estiverem lançados no CNIS.  Somente na falta de dados 

no CNIS o ônus da prova recairá sobre o segurado. 

O disposto no art. 29-A da Lei nº 8.213/91 permite, 

inclusive, a retificação administrativa ou judicial dos dados em qualquer 

momento, solucionando conflitos que somente aflorariam quando do 

pedido de benefício, cuja solução, muitas vezes, demandaria tempo e 

poderia atrasar a concessão. 

Os dados do CNIS também são utilizados para fins 

de custeio.  O reduzido número de auditores da previdência inviabiliza o 

acompanhamento dos milhões de contribuintes;    mas, com o CNIS, há 

o monitoramento eletrônico, mais ágil e em tempo mais próximo do real.  

Os recolhimentos efetuados são monitorados eletronicamente, 

dispensando a presença física do auditor da previdência social na 

empresa e fornecendo dados para o planejamento das futuras 

diligências fiscais. 
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O INSS introduziu sistemática análoga à adotada 

pela Receita Federal.  A empresa contribuinte informa eletronicamente, 

através da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP, as bases de cálculo 

das contribuições a seu cargo e os segurados que lhe prestam serviços, 

com respectivas remunerações.  A GFIP tem papel similar ao da DCTF, 

no âmbito da Receita Federal. 

Em caso de posterior recolhimento, o pagamento 

será devidamente imputado nos débitos informados pelo próprio 

contribuinte na GFIP. Na hipótese de não-recolhimento, o crédito 

tributário será eletronicamente inscrito em dívida ativa, dando-se início 

ao procedimento de cobrança.  Por trabalhar com base nas informações 

apresentadas pelo contribuinte, a inscrição na dívida ativa dispensa a 

prévia constituição do crédito tributário, mediante o lançamento. 

Os mesmos dados utilizados na cobrança dos 

créditos previdenciários são, portanto, utilizados para a concessão de 

benefícios.  Se as informações fornecidas pelas empresas embasam a 

certidão de dívida ativa imbuída da presunção de legitimidade, também 

lastreiam a concessão de benefício, sem perder tal atributo.  Afinal, o 

banco de dados é o mesmo. 

2  – Concessão Automática 
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O aprimoramento da teleadministração 

previdenciária passa por maior consistência de dados do CNIS, que, 

com o tempo, passarão a abarcar a totalidade do tempo de serviço de 

grande parte dos segurados, possibilitando dar segurança aos atos 

jurídicos eletrônicos.  Os pedidos de concessão de benefício poderão 

ser feitos via Internet;    isso atualmente já acontece com o auxílio-

doença, que pode ser requerido eletronicamente, inclusive com a 

marcação da data da perícia médica. 

Num futuro breve, teremos a possibilidade não só 

do requerimento eletrônico como da concessão de benefício 

inteiramente virtual.  No caso de alguns benefícios, como o auxílio-

doença, a concessão eletrônica será sempre pouco provável, tendo em 

vista a necessidade de realização de perícia com a presença física do 

médico, para aquilatar a incapacidade do requerente.  Mas noutros 

casos, tais como aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria 

por idade, se todo o tempo de serviço e salários-de-contribuição 

estiverem devidamente consignados no CNIS, nada impedirá a 

concessão imediata do benefício. 

Assim, será possível a formulação de pedido de 

aposentadoria por tempo de serviço via Internet ou terminal de auto-

atendimento do INSS, com o requerente podendo visualizar, na tela do 

computador, o respectivo tempo de serviço, o valor do benefício e o 

critério de cálculo.  Bastará acionar a tecla de confirmação para 
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configurar a concessão eletrônica de benefício.  Em síntese, o ato 

administrativo de concessão de boa parte dos benefícios passará a ser 

do tipo eletrônico-automático, ou seja, executado pelo computador, sem 

intervenção direta do servidor público. 

Os terminais de auto-atendimento e sites da 

Administração Previdenciária permitirão o acesso de todos os 

segurados, para verificação do atual tempo de serviço, e simulação de 

eventual concessão de benefício, possibilitando ao trabalhador um 

planejamento do exato momento de requerer e ter o benefício 

concedido.  As informações estarão disponíveis, mesmo sem a 

formulação de requerimento de benefício. 

O processo de inclusão digital das populações mais 

carentes está em curso e democratizará o acesso à rede mundial;    por 

conseqüência, possibilitará o acesso ao serviço público de previdência 

social, via eletrônica.  O ato de concessão de benefício tornar-se-á, 

cada vez mais, um ato administrativo eletrônico-automático.  A teoria do 

ato administrativo terá de se adaptar às inovações tecnológicas, 

aprimorando os instrumentos de controle sobre essa nova forma de 

manifestação de vontade estatal. 

Com o incremento da concessão de benefício 

eletrônico-automática e da inclusão digital, o futuro aponta para o fim 

das filas do INSS.  O segurado não mais precisará ir até o posto para 

requerer a maior parte dos benefícios;    bastará ter acesso à Internet ou 
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ir a um dos postos de auto-atendimento.  A automatização do serviço 

trará o fim das filas, símbolo de ineficiência na prestação do serviço 

público de previdência social. 

O fim das filas certamente não será o fim das 

dificuldades inerentes à previdência social.  Os problemas de gestão 

são difíceis, mas solucionáveis e menos complexos do que os 

estruturais.  A solução destes últimos passa pela construção de pactos 

sociais entre gerações e por decisões políticas que estão longe de ser 

consensuais. 

“Uma administração pública mais transparente, 

eficaz e voltada para a prestação de informações e serviços à 

população:   essa é a grande contribuição que as tecnologias de 

informação e comunicação podem dar ao relacionamento do governo 

com os cidadãos” (275).  Qualquer que seja o rumo escolhido pelo nosso 

modelo de proteção social, ele deve passar por uma gestão eficiente, 

calcada na teleadministração do serviço público e no trato digno do 

cidadão. 

 

 

 

                                                 
(275) Edilane Del Rio Copalo.  ICP - Brasil, p. 66. 
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C O N C L U S Õ E S 

 

 

1 -)  O direito administrativo, cujo objeto é a função 

administrativa, é fruto da sujeição do Estado ao direito e reflete a 

permanente tensão entre autoridade e liberdade.  Os atos estatais 

passaram a se submeter aos vários instrumentos de controle postos à 

disposição da sociedade. 

2 -)  A teoria da tripartição dos poderes de 

Montesquieu é ponto de partida do estudo das funções do Estado, mas 

hoje está longe de ser ponto de chegada.  É mais uma referência 

teórica.  Importante, sim, é a separação de poderes e funções estatais, 

um dos pilares do regime democrático.  O poder deve estar diluído entre 

vários órgãos sujeitos a instrumentos de controle recíprocos. 

3 -)  A separação dos poderes do Estado em 

legislativo, executivo e judiciário não implica automática e rígida 

separação das funções do Estado. O delineamento da separação de 

poderes e do exercício das respectivas funções do Estado depende, 

sobretudo, da Constituição e do ordenamento de cada país. 
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4 -)  A doutrina nacional e estrangeira utiliza 

critérios de ordem orgânica, material e formal para distinguir as funções 

estatais, especialmente a função administrativa.  O critério orgânico tem 

como referencial o órgão emanante do ato.  No material, enfocam-se o 

conteúdo ou as características essenciais da atividade.  No formal, a 

ênfase volta-se aos respectivos regimes jurídicos. 

5 -)  A função administrativa caracteriza-se por ser 

exteriorizada por atos infralegais;    por ser exercida em estrutura 

hierarquizada e no gozo das prerrogativas públicas;    por ser voltada a 

finalidade pública prevista em lei;    por ser regulada pelo regime 

jurídico-administrativo e sujeita ao controle jurisdicional. 

6 -)  A função administrativa é exercitada nas várias 

atividades estatais, entre as quais a previdência social, manifestação 

típica do Estado de Bem-Estar Social, marcado pela intervenção estatal 

na ordem econômica e social, como forma de reação à ascensão do 

movimento socialista. 

7 -) Há dois grandes sistemas de proteção social:   

o bismarkiano e o beveridgeano.  O primeiro, originário do seguro 

privado, visa dar cobertura ao trabalhador, na ocorrência das 

contingências sociais que suprimam a remuneração decorrente do 

trabalho.  O segundo tem toda a sociedade como comunidade protegida 

e pretende garantir nível uniforme de sobrevivência a todo cidadão.  
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Todos os regimes previdenciários têm, em proporções variadas, 

influência dos dois sistemas básicos de proteção. 

8 -)  No Brasil, a previdência social, desde as caixas 

de aposentadoria e pensões até o sistema de seguridade social 

idealizado na Constituição de 1988, está evoluindo da segmentação por 

empresa rumo a um regime jurídico único para toda a sociedade, meta 

ainda a ser alcançada. 

9 -)  A atividade de previdência social constitui 

serviço público, pelo qual o Estado, direta ou indiretamente, oferece 

utilidade ou comodidade material, representada por seguro social com 

cobertura dos riscos sociais previstos em lei e geradores de situações 

de necessidade social, a todos os beneficiários em potencial (segurados 

e dependentes). 

10 -)  O serviço público de previdência social é 

prestado de forma descentralizada.  O Estado cria pessoa jurídica 

autônoma especializada no serviço, cuja gestão deve contar com a 

participação da comunidade protegida. 

11 -)  A previdência privada, tanto na modalidade 

aberta quanto na fechada, é marcada pela contratualidade e autonomia 

de vontade, e não pela compulsoriedade de filiação e contribuição.  Não 

constitui, portanto, serviço público, mas atividade de exploração do 

domínio econômico, cabendo ao Estado o poder regulador. 
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12 -)  Nem todo ato da Administração é ato 

administrativo, mas apenas os de caráter prescritivo.  Ato administrativo 

é a declaração de vontade unilateral do Estado, no exercício da função 

administrativa e em complementação à lei, a qual gera efeitos jurídicos 

sobre o destinatário, independentemente de sua aquiescência, e está 

sujeita ao controle jurisdicional. 

13 -) O estudo da anatomia do ato administrativo, 

com a decomposição dos vários elementos, é fundamental para a 

detecção de patologia ou vício que possa levar à invalidação.  Há 

grande dissensão doutrinária na enumeração dos elementos, 

principalmente em virtude de problemas semânticos ou de linguagem.  

Sem pretensão de alcançar a verdade científica, mas considerando o 

objeto do estudo, neste trabalho os elementos do ato administrativo são 

divididos em competência, motivo, conteúdo, forma e finalidade. 

14 -)  O desígnio maior da seguridade social é a 

satisfação das necessidades sociais, mas somente aquelas geradas 

pelos riscos sociais protegidos em lei asseguram direito subjetivo à 

proteção social de índole previdenciária, materializada no pagamento de 

benefício ou prestação de serviço. 

15 -)  O legislador previdenciário seleciona os riscos 

a serem protegidos, visando suprir situações de necessidade 

decorrentes de supressão da remuneração do trabalho ou aumento 

repentino das despesas familiares. 
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16 -)  Diante do fato causante ou da ocorrência do 

risco social, gerador de presunção de situação de necessidade, é 

emitido o ato de concessão de benefício, quando a proteção social é 

individualizada e tem início a relação jurídica de proteção. 

17 -)  Salvo situações excepcionais, em que é 

possível a concessão de ofício, a alegação de direito subjetivo à 

concessão de determinado benefício necessita ser traduzida em 

linguagem jurídica, através de requerimento administrativo. 

18 -)  O controle jurisdicional das decisões da 

Administração Previdenciária requer prévio requerimento administrativo, 

como comprovação da pretensão resistida, sob pena de extinção do 

processo por falta de interesse de agir. 

19 -)  A apresentação incompleta de documentação 

não constitui motivo de recusa do requerimento de benefício, cujo 

protocolo é direito líquido e certo do particular, em decorrência do direito 

de petição, assegurado constitucionalmente. 

20 -)  Como decorrência do direito de petição do 

particular, a Administração Previdenciária tem o dever-poder de decidir, 

em ato administrativo escrito e motivado, sobre o requerimento 

formulado no prazo de trinta dias, a contar do encerramento da 

instrução do procedimento administrativo, nos termos do art. 49 da Lei 

nº 9.784/99, aplicável ao processo administrativo de benefício 

previdenciário. 
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21 -) Após o ato de concessão de benefício, a 

Administração Previdenciária tem o prazo de quarenta e cinco dias (art. 

41, § 6º, da Lei nº 8.213/91) para materializar a decisão, através do 

pagamento inicial da renda mensal inicial ao beneficiário. 

22 -)  No caso do requerimento de concessão de 

benefício, dado o caráter vinculado do ato e o prejuízo que poderia 

atingir toda a comunidade protegida, o atraso ou ausência de decisão 

da Administração equivale ao indeferimento do pedido (silêncio 

negativo), o que faculta ao interessado o acesso ao controle 

jurisdicional. 
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